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Aos Leitores 

Mugabe, 
o novo alvo de Pretória 

A morte do presidente moçambicano 
Samora Machel aumentou a tensão na 
África Austral, ao demonstrar que o 
regime de Pretória, além das 
agressões armadas contra os países 
vizinhos, está agora disposto a partir 
para a eliminação pura e simples dos 
líderes políticos dos Estados da Linha 
da Frente e da SADCC. O acidente 
que vitimou Machel ainda não foi 
esclarecido e permanecem no ar 
suspeitas de envolvimento 
sul-africano. 

Estas suspeitas ficaram fortalecidas 
com o assassinato, na segunda semana 
de Novembro, no Lesoto, de cinco 
políticos anti-racistas, entre eles dois 
ex-ministros do deposto 
primeiro-ministro Leabua Jonathan. 
Todos eles eram considerados 
adversários do regime do " apartheid" 
e foram encontrados mortos depois de 
terem sido sequestrados por 
desconhecidos que falavam em 
"afrikaaner", a língua dos racistas 
sul-africanos. 

Além disso, passaram a circular 
rumores nas capitais da África Austral 
de que o primeiro-ministro Robert 
Mugabe poderia ser o próximo alvo 
dos serviços secretos do "apartheid". 
O chefe de governo do Zimbabwe foi 
quem denunciou mais duramente o 
envolvimento sul-africano no 
desaparecimento de Machel. Mugabe 

tem afirmado que, se a África do Sul 
quer a guerra contra os seus vizinhos, 
a resposta do Zimbabwe será à altura, 
estando disposto a empenhar todas as 
suas forças militares num possível 
confronto. Existem informações de 
que aproximadamente cinco mil 
homens armados estão a ser 
infiltrados pela África do Sul ao longo 
da fronteira com o Zimbabwe para 
desestabilizar o governo de Mugabe. 
Mesmo pressionado externamente e 
submetido a fortes tensões internas 
devido ao crescimento dos 
movimentos anti-racistas e à fuga de 
capitais estrangeiros, o governo do 
" apartheid", nomeadamente a sua ala 
militar, parece disposto a intensificar a 
confrontação com os países vizinhos 
na tentativa de polarizar a crise da 
África Austral em termos de "guerra 
fria". Pretória quer apresentar esta 
radicalização como irreversível aos 
olhos de Washington e de Londres, os 
quais seriam levados a ter que 
escolher o lado racista para evitarem o 
que Reagan e Thatcher consideram 
"uma ameaça comunista", mas que na 
verdade não é mais do que o fim da 
segregação racial na Africa do Sul. 
São estes os temas em destaque na 
matéria de capa deste número e que 
inclui ainda um depoimento do nosso 
correspondente em Maputo sobre o 
impacte da morte de Samora Machel 
em Moçambique. 



DISTRIBUIÇÃO 
DE CADERNOS 

Sou lo1tor dos eademos, 
embora 060 tenha conseguido 
certos números. Isto dá-,e por­
que a quantidode que a minha 
provlneio recebe é muito redu • 
iida, embora e distáncia entre 
N'Dalatando e Luanda também 
conte: são 252km, uma via que 
é ao mesmo tempo percorrida 
com grande precaução devido à 
situação polltlco-militar que nos 
é imposta pelos imperialistas 

Daniel Seregul Slévie, 
N'Dalatando, R.P. Angola. 

( .) que me resta agora é se· 
ber, como leitor dos vossos ca­
dernos, como é que posso en· 
contrá-los, se posslvel mensal· 
mente, pois é dillcll encontrá· 
-los nas livrarias deste pais 

Fablão Sebastião Batata, Es­
cola Pré-unlverslUria de Chok­
wé, R.P. Moçambique. 

CARTA PARA A PAZ 

Os Estados Unidos e sous 
aliados da NATO devem relfectir 
sobre os perigos e as dimensões 
que poderá trazer uma guerra 
nuclear. Esta guerra ooderá vir a 
deflagrar .se náo for posto fim eo 
fabrico das armas de destruição 
maciça. Os Estados Unidos e os 
seus aliados da NATO deveriam 
sentir-se culpados pois o cami­
nho que percorrem é nocivo 
para toda a humanidade amante 
da paz que rejeita inc:ondicio· 
nalmante o prolongarrento do 
fabrico de tais meios destrut1· 
vos. A polhica dos Estados Uni· 
dos deve ser condenada sem 
tróguas por todas as lorças 
amantes da paz. Afinal s60 eles. 
os Estados Unidos, que agridem 



os Estados soberanos que cons­
troem a paz e e estabilidade. 
São eles que agridem esses Es­
tados que lutam contra todo o 
tipo do exploração do homem 
pelo homem, bem como pelo 
estabelecimento de relações de 
amizade entre todos os povos 
com base na coexistência pacifi­
ca. Os Estados Unidos deveriam 
aceitar as propostas da URSS 
para o desarmamento. propos­
tas essas que Já forarr recebidas 
pela humanidade com muita 
expectativa 

Francisco Luciano Fernan­
des, N'Dalatando, R.P. Angola. 

ALGUMAS CRÍTICAS 

Como leitor da vossa revista 
há vários anos e apreciador da 
vossa publicação honesta. reser­
vo-me o direito de criticar-vos 
em vários pontos. primeiro, in-

"sistem em tratar exaustivamente 
os mesmos pontos. Penso que á 
bom falar dos palses onde se 
passam coisas; no entanto pera 
o nosso alargamento cultural, 
não s6 no aspecto polltico como 
artlstico. seria bom fazerem ar­
tigos sobre o Terceiro Mundo 
ignorado, ou seja certas nações 
como a Namlbia (que no fim e 
ao cabo acabe por ser ignorada, 
no que se passa lá, no que se 
faz lá para vencer a dominação 
sul-africana, como á o povo .. .). 
os Yemen, Mongõha, Laos ... 

Segundo, acho que seria 
importante tentarem fazer com 
que a revista não apareça com 
um mês de atraso, pois embora 
(vê-se bem) isso não signillque 
estar desactualizada, sempre dá 
um certo mau aspecto para a re· 
vista 

João Pádua - Rua Palmira, 
1 O, r/c, Dt2, 1100 Lisboa - Por­
tugal. 
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CONFEDERAÇÃO 
LATINO-AMERICANA 
DE HORTICULTURA 

Com o objectivo de preser­
var as tlnguas portuguesa e es­
panhola como científicas e lutar 
pelo desenvolvimento harmóni­
co do sector sem interferências 
do Hemisfério Norte, através do 
apoio à geração de tecnologias 
voltadas pare as reais necessi­
dades do continente, foi criada a 
Confederação Latino-Americana 
de Horticultura - COLHOR. 

INTERCÂMBIO 

• Aida LeocMia A(()flS() 
C.P. 124, Catumbela - Angola 
• João Manuel Andr~ Nelo 
C.P. CTT da Maianga. a/c 
Joaquim João - Luanda -
Angola 
• Francisco Luciano Fernandes 
C.P 240, Ndelatando - K. Norte 
- Angola 
• António~ CllndiáO 
Apartado do Correio 589 -
Bairro do Flamengo - Benguela 
- Angola 
• Rosa Mana Vida/ 
Apartado do Correio 589 -
Bairro do Flamengo - Benguela 
- Angola 
• Maurfc,o Ma/are 
C.P. 460, Maputo - Moçambique 
• Martins Alberto 
Rua António de Oliveira, C.P. 
10563- Luanda - Angola 
• Estebon M. Do/a Felis 
Calle Corona, N!? 274, c/ Habana 
y Maceo - Santiago 1 (Centro) -
Santiago de Cuba - Cuba 
• Miguel Jollo Lourenço 
O.A.A.- Divisão de Mercado 
Estrangeiro, C.P. 834, Aeroporto 
4 de Fevereiro, Luanda - Angola 
• JoáoPMua 
Rua Palmira. 10, r/c Dtl?, 1100 -
Lisboa, Portugal 

Como principais realizações 
deste movimento podem ser ci­
tadas a realização de duas reu­
niões Latino-Americana de 
Honicultura (Jaboticabal 1984 e 
La Plata agora em 1986) e a cria­
ção de Sociedades de Horticul­
tura no Chile, Guatemala e Uru­
guai. 

A partir do próximo ano de­
verá começar a circular o perió· 
dico técnico-cientifico da CO­
LHOR, que se chamará Hor/1· 
cultura Latino-Americana. 

Juarez MüUer - Santa Cata­
rina - Brasil 

• Daniel Beregui Stévie 
Adafatando - Kuanza Norte -
Angola 
• Samuel Gtlberto de Andrade 
Esbec N!? 41 Saydi Mingas - Ilha 
da Juventude - Cuba 
• Jorge Augusto Teixeira Escdrc,o 
Baky, Cx.P. 153 21A, AZCCP, 
URSS. 
• Laura Bantnha Almeida 
C.P. 163, Ministério do Interior, 
ale Dine Elizabeth A., Benguela 
- Angola 
• Pedro Miguel Anlón,o 
C.P. 10279, Luanda - Angola 
• Helder de Anselmo La,o 
C.P. 10279- Luanda - Angola 
• José Pretendemos Correia 
Ponder 
~P. 10279- Luanda - Angola 
• Artan/as Roberto Vilarinho da 
Costa 
C.P. 10279- Luanda - Angola 
• João lnocénciO António 
~ Reordenamento do Cangel, 
Rua l, Travessa 1, Casa N"' 9A -
Luanda, C.P. 1674- Angola 
• Anita Silva RBITIOs 
Rua Messias da Silva Ramos n!! 
174 - Vila Figueiredo - Rio 
Grande da Serra - SP - CEP: 
09450- Brasil 
• Arlindo Pio áO Amaral Gurgel 
1.P .U .O .e. - A2 - lsta Juventud 
- Cuba 
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li CONGRESSO 
DOS JORNALISTAS PORTUGUESES 

Com o patrocínio de 

Ministério da Educação Nacional • Governo Regional 
da Madeira • Governo Regional dos Açores • Governo de Macau 

• UNESCO • Direcçâo-GeraJ da Comun1caçao Social 
• Fundação Calouste Gulbenkian • TAP/ Air Portugal 

• Banco Comercial Português 

Apoiocle 
lnslltuto de Formação ProllSSiOnal • Assoclaçao de Municipios 

de Setúbal • Região de Tul'lSfllO da Costa Azul • Secretaria de Estado da Cultura 
• INATEL • INAPA • Rank Xerox • CTT/Tl.P • ANA· Aeroportos 

e Navegaçao Aérea • RN - Rodoviária Naciooal • Renaull Portuguesa 
• Hotel TJVOII • IPE - lnvesllmentos e Parncipações do Estado • Companhia de Seguros O Trabalho 

• Grupo Euro Ars Teailca. Lda. • Companhia Portuguesa Radt0 Marconi 
• Hotel Perua • Novotel • União de Bancos Portugueses 

E~ 
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Panorama Tricontinental 
SERRA LEOA 

A ligação 
sul-africana 
O A República de Serra 

Leoa pode transformar­
-se no principal entreposto 
para produtos em trânsito 
de e para a África do Sul, 
burlando assim as sanções 
internacionais contra o 
opnrtlieid. Revelações feitas 
nas últimas semanas de Se­
tembro pelo jornal For di 
People, de Freetown, capital 
da Serra Leoa, indicam que 
o poderoso conglomerado 
económico LIAT, depois de 
passar a controlar sectores 
chaves como os transportes 
urbanos, diamantes, cons­
trução civil e a agricultura, 
pretende actuar também no 
comércio externo e no mer­
cado de câmbio. 

A LI I T é uma empresa 
cu1a sede oficial deveria es­
tar em Frankfurt, Alemanha 
Ocidental, mas que na reali­
dade opera a partir do ban­
tustão sul-africano de Bo­
phuthatswana, através de 
uma empresa chamada Bo­
p/1111ha1sw,111a MtJnul.mertre­
tu11J,:, cujos directores são na 
sua quase totalidade sul­
-africanos brancos e israeli­
tas que v1a1am com passa­
portes britânicos. O presi­
dente da sucursal da LIAT 
em Serra Leoa, Shaptai 
Kalmanovitch, v1a1a fre­
quentemente para a Africa 
do Sul, tendo o For di Peopt,, 
chegado a publicar merno-
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randos internos da empresa 
nos quais se menciona com 
frequência a sua "matriz sul­
-africana". 

A LIAT está a expandir 
rapidamente os seus negó­
cios em Serra Leoa ao con­
tar com a ajuda do presi­
dente Joseph Momoh, que 
está interessado em reduzir 
a influência do poderoso 
grupo de empresários liba­
neses que há anos controla a 
economia do pais. Jamil 
Said Mohammed é o princi­
pal empresário instalado em 
Serra Leoa e durante o go -
verno do ex-presidente Sia­
ka Stevens foi considerado 
uma iminência parda do re-

gime. Para escapar de Jamíl, 
Momoh caiu nos braços dos 
sul-africanos e dos israelitas 
da l/AT, e agora tem poucas 
possibilidades de voltar 
atrás porque a forte burgue­
sia libanesa de Serra Leoa já 
começou a transferir os seus 
investimentos para outros 
países africanos. 

A campanha contra a 
l/AT está a tornar-se cada 
vez mais intensa nos meios 
políticos de Freetown, onde 
uma coligação de grupos 
anti-racistas chamada Pan 
African Union (PANAFU) 
deflagrou uma campanha 
contra a transformação de 
Serra Leoa num entreposto 
sul-africano destinado a 



burlar as sanções da comu­
nidade internacional contra 
o oponheid. O ponto critico 
da disputa é a reivindicação 
da UAT para criar, em asso­
ciação com o milionário leo­
nh M. K. Sum~ uma em­
presa chamada F'ORE.'( Tro­
ding Corrrpany, que assumiria 
o virtual controlo de todas 
as importações do pais e 
acabaria com o próspero 
mercado negro de divisas, 
controlado até agora pelos 
libaneses. Em troca o go­
verno daria à FORE.\ o con­
trolo das lojas d111y fru shop 
nos principais aeroportos do 
pais, o direito de importar 
qualquer produto e exportar 

também sem restrições, o 
direito à totalidade dos dó· 
lares obtidos com as expor­
tações e uma isenção de im­
postos durante cinco anos. 
O governo teria também 
250o{. das acções da FOR EX. 

O controlo das importa~ 
ções e exportações daria a 
possibilidade da LJAT im­
portar produtos sul-africa­
nos que posteriormente sa­
nam rebaptizados e exporta· 
dos como se fossem produ· 
zidos na Serra Leoa O papel 
de violadora de sanções a 
ser assumido pela UAT e 
pela FOREX seria mais claro 
no caso dos diamantes, já 
que a empresa sul-africana 

De Beers tem Interesses na 
UAT, e estaria de olho no 
controlo que Jamil Said 
Mohammed exercia até 
agora no comércio ilegal de 
pedras preciosas. O presi­
dente Momoh tem tentado 
neutralizar as pressões ln­
ternas e externas contra a 
sua aproximação com a 
UAT íazendo concessões 
aos países árabes e até 
mesmo à OLP, mas a Jogada 
polltico-diplomática acabou 
neutralizada pelo lobby pró­
·sut-africano em Freetown. 
O presidente leonês mostra­
-se hoje cada vez mais envol­
vido na armadilha que ele 
próprio preparou. 

NOEI CONSULTORES 
PARA O DESENVOLVIMENTO SARL 

Uma empresa de novo tipo 
ao encontro da Nova Ordem 
Económica Internacional 

Sociedade constituída em 1983 com capitais angolanos. caboverdeanos, 
moçambicanos, portugueses e sãotomenses. tem como objecto promover acções 
conducentes à cooperação para o desenvolvimento dos países em vias de 
desenvolvimento. em especial de ANGOLA. CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU. 
MOÇAMBIQUE e SÃO TOMÉ E PRINCIPE. de harmonia com os propósitos de 
instauração de uma Nova Ordem Económica Internacional. 

SÔCIOS AFRICANOS: SACILDA (Luanda), I.S.P.S. (Praia). SOCIMO (Maputo) 
BANCO NACIONAL DE 5. TOMÉ E PRINCIPE 

SEDE SOCIAL: Rua da Rosa. 277 • 1.0 • 1200 LISBOA - PORTUGAL 
Telefones: 365820e368615 Telex: 42545 NOEI P 
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Panorama Tricontinental 

MÉXICO 

Condenado 
p roteccionismo 
dos EUA 
D O imposto sobre as im-

portações de petróleo 
aprovado recentemente pelo 
Congresso dos Estados Uni­
dos desencadeou uma onda 
de reacções no México, onde 
empresários e parlamenta­
res de todas as correntes 
condenaram duramente a 
medida, reforçando o pro­
testo que havia sido formu­
lado pelo governo 

O director da empresa 
estatal petrollfera mexicana, 
PEMEX, Mario Ramón Be­

Faustino Alva Zavala e Ra­
fael Cervantes aderiram ao 
protesto do governo, qualifi­
cando a medida norte-ame­
ricana como "proteccionis­
ta" e "discriminatória". Le­
gisladores do partido da 
oposição, por sua vez, afir­
maram que o México está a 
ser vitima de "chantagem" e 
"agressão" por parte dos 
Estados Unidos. O porta­
-voz do Partido Socialista 
Unificado do México decla­
rou que apesar do ónus ser 
baixo, representa 80 mil dó­
lares diários (30 milhões ao 
ano). 

O protesto oficial do go­
verno do México enviado à 
Casa Branca, assinado pelo 

secretário de Comércio e In­
centivo Industrial, Héctor 
Hernández Fernández, qua­
lificava a decisão do Con­
gresso norte-americano 
como "discriminatória", "a­
tentatória" contra os princí­
pios do GATT e "contrária" 
ao espírito de entendimento 
sustentado na última reu­
nião entre os presidentes 
Miguel de la Madrid e Ro­
nald Reagan em Washing­
ton, em Agosto passado. 

Além do México, também 
os governos da Venezuela, 
Canadá e Grã-Bretanha, im­
portantes fornecedores de 
crude dos Est&dos Unidos, 
fizeram chegar os seus pro­
testos à Casa Branca 

teta, manifestou a sua es- ... -----~~-~-~--------------, 
perança de que o presidente t 
Ronald Reagan revogue a J 
medida. Menos optimista, o ! 
vice-presidente da Câmara S 
Nacional da Indústria de 
T ransformaçâo, Roberto 
Sánchez de la Vara. chegou 
a questionar a viabilidade do 
Acordo Geral sobre Tarifas e 
Comércio (GATT). Segundo 
Sánchez de la Vara, a vigên­
cia ou não do imposto "de­
monstrará se este organis­
mo serve para alguma coisa 
ou se é obsoleto". "Veremos 
como funciona com o mem­
bro número 92", acrescen­
tou o líder empresarial, alu­
dindo ao recente ingresso 
do México nesse organismo 
multilateral. 

No parlamento, os sena-
dores governamentais 
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Novas descobertas 
de petróleo 

A Sociedade Naciomsl 
de.Combustlveis de Angola 
(SONANGOLI anunciou 
em Setembro, em Luanda, 
nova descoberta de petró­
leo no "Bloco Dois" do off­
·.tltore de Cabinda. A nova 
1azida foi registada no poço 
de pesquisa "Cavala Um", 

localizado a 17 milhas da 
costa angolana. que du­
rante os testes produziu 
2.675 barris diários, com 
uma densidade de 30,9 
graus de API 

Segundo anunciou a 
SONANGOL, decorrem 
actualmente estudos para 
avaliar o potencial desta 
descoberta e o seu desen -
volv,mento. O poço "Ca­
vala Um" situa-se trés mi­
lhas a norte do campo de 
"Lombo Este", descoberto 
em Dezembro de 1983 e a 
quatro milhas a noroeste 
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do campo ''Sulete Oeste'' 
cuja descoberta roi anun­
ciada em Novembro do úl-
11mo ano. 

O prupo empreiteiro do 
"Bloco Dois" é constituldo 
pela te.i,it·t, t\nsa/11 Pms­
pecrcfo (TEXPRO). socieda­
c,e pan1C1pada péla SONAN­
GOL, BRASPETRO (com 
capitais brasileiros) e ,.TO­
T ALCAP (com cap1ta1s 
franceses). 

Por outro lado, o Jornal 
de Jlngola revelou que a 
TEXACO obteve no exerci­
cio económico de 1985 lu­
cros avaliados em cerca de 
181 milhões de kwanzas 
(60 milhões de dólares), 
cifra que é superior em 17 
milhões de kwan:ras (5,7 
milhões de dólares) ao re­
sultacio obtido no ano an­
terior. 

A TEXACO alcançou em 
1985 uma produção de 
1.830.813 barris de petró­
leo. o que equivale a uma 
diminuição da ordem de 

0,6% em relação à produ­
ção de '1984. 

Polícia sul-africana 
tortura criancas 

' 
O grupo sul-africano 

"Cachecol Negro" integra­
do por mulheres hbernis, 
na sua maioria brancas, di­
vulgou um "Memorando 
sobre o sofrtmento das 
cnanças na Âírica do Sul". 
O documento cita depor­
mentos de menores entre 
12 e 18 anos de idade so­
bre as torturas a que foram 
sujeitos pela policia. Nele 
são apresentadas provas 
de que, entre Julho de 
1985 e Fevereiro deste ano, 
cerca de dois mil menores 
foram presos pelas autori­
c1ades do ,tporthe1tl. Ainda 
rPcentemente, um menur 
de 13 anos foi preso por 
ser considerado elemento 
de "alta periculosidade'' 
pelo governo sul-africano. 

De acordo com estima­
tivas de várias organiw­
ções, é de 20 mil o número 
de detidos desde a Instau­
ração do estado de emer­
gência, 0110 mil dos quais 
com idade tnferior a 18 
anos. Segundo revelou, em 
Outubro, o 1ornal 1 he Swr, 
de Joanesburgo, 83% dos 
presos recentemente li­
bertados apresentavam si­
nais evidentes de terem si­
do torturados, facto que foi 
clinicamente comprovado. 



Panorama Tricontinental 
ESTADOS UNIDOS 

Fortunas pessoais 
crescem mais do 
que PNB 
D Após seis anos de vi-

gência da política eco­
nómica de liberalismo total 
implantada pelo presidente 
Reagan, começam a surgir 
os resultados concretos do 
novo tipo de sociedade que 
a administração republicana 
pretendeu implantar nos 
Estados Unidos. O cresci­
mento económico do pais 
atingiu a média de 2,7% ao 
ano, mas as fortunas p.:s­
soais aumentaram em mais 
de 20%. O nível de pobreza 
subiu de 11,7% em 1979 
para 14,4% em 1984, en­
quanto o fenómeno da con­
centração económica atingiu 
limites nunca alcançados na 
história do pais: 1% dos 
norte-americanos detém o 
controlo de 60% das acções 
das maiores empresas do 
pais. 

Estes dados vieram a pú­
blico após a polémica surgi­
da na imprensa dos Estados 
Unidos em consequência da 
divulgação da tradicional 
lista anual das 400 maiores 
fortunas do país Além da 
aceleração inédita no ritmo 
de concentração económica, 
outra consequência da análi­
se da lista dos milionários 
norte-americanos é a de que 
as grandes fortunas actuais 
raramente foram conscgui-
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das através de actividades 
produtivas. Nada menos do 
que 14 dos 51 novos milio­
nários incluídos neste ano 
na lista elaborada pela re­
vista Forbes são herdeiros de 
fortunas Já existentes. 

Outra característica dos 
nomes mencionados na re­
laçao da revista é o destélque 
alcançado pelos especula-

dores financeiros que con­
~cguiram fortunas meteóri­
cas graças a lucros obtidos 
no processo de fusão de 
grandes empresas. Um de­
les, John Kluge, tinha há 
dois anos uma fortuna pes­
soal avaliada em 300 mi­
lhões de dólares que saltou 

no final de 1985 para cerca 
de 3.900 milhões graças a_ 
neyóc1os financeiros feitos 
com dinheiro emprestado 
pela banca e multiplicado 
através da especulação na 
bolsa de valores. 

Vários observadores eco­
nómicos norte-americanos 
garantem que o liberalismo 
económico implantado por 

Ronald Rea­
gan mudou a 
natureza do 
capitalismo pra­

ticado no país 
mais rico do 
mundo. cen­
tração eco­
nómica em 
superempresas 

Oli~rafümo 
econdmkode 
Reagan apenas 
tem senido 
para enrique«r 
alguns 
especuladores 

não beneficiou a sociedade 
como um todo, tendo ape­
nas enriquecido um reduzi­
do número de especulado­
res. Outra constatação feita 
pelos 1orna1s é a de que o 
operârio norte-americano já 
não é o mais bem pago do 
mundo. 
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Editorial 

Um quadro adverso à 
cooperação internacional 
No decorrer desta década os problemas dos 
países subdesenvolvidos têm vindo a piorar 
ano após ano. Este é, ao mesmo tempo, o 
período de maior inactividade em matéria 
de relações internacionais e de cooperação 
desde a Segunda Guerra Mundial. 
A prova mais recente desta sombria 
constatação foi a última assembleia conjunta 
do Fundo Monetário Internacional (FMI) e 
do Banco Mundial, realizada em 
Washington, no início de Outubro. Essa 
reunião financeira anual, a mais importante 
do planeta, não contribuiu praticamente em 
nada para a resolução dos grandes temas 
em agenda. Não foi conseguido o acordo 
das grandes potências capitalistas para 
impulsionar o crescimento mundial, não 
foram delineadas fórmulas para atenuar a 
esmagadora divida externa dos países do 
Terceiro Mundo, não foi dada liquidez ao 
sistema do FMI nem foram conseguidos 
novos capitais para proiectos de 
desenvolvimento no quadro do Banco 
Mundial. Mais de dez mil pessoas, entre elas 
um grande número de banqueiros, 
reuniram-se para não conseguirem 
praticamente nada. 
Esta inércia no quadro das duas maiores 
instituições económicas multilaterais faz 
parte de uma indiferença geral 
relativamente à situação dos países 
subdesenvolvidos, situação que foi agravada 
precisamente por decisões adoptadas pelos 
países capitalistas industrializados. 
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Essas potências nem sequer estão dispostas 
a discutir as relações económicas com os 
países do Terceiro Mundo e as medidas para 
equilibrar as chocantes desigualdades entre 
as duas partes do globo. Mais 
especificamente, o chamado diálogo 
Norte-Sul é uma recordação longínqua e 
não há sinais de predisposição para 
retomá-lo. 

Após a ascensão de Ronald Reagan à 

presidência dos Estados Unidos, a 
superpotência pós em xeque política e 
economicamente as Nações Unidas e os 
organismos da ONU que considera 
contrários à sua estratégia. Desta forma 
debilitou as instituições multilaterais criadas 
para canalizar a cooperação internacional. 

Ao mesmo tempo, os ;>afses endividados 
foram obrigados a realizar drásticos 
programas de ajustamento económico que 
abateram as suas economias e os 
empobreceram para pagar a dívida que se 
tornou intolerável devido à recessão 
originada nos Estados Unidos, juntamente 
com os aumentos das taxas de juro que 
agigantaram o montante da mesma dívida. 

Como os bancos privados se negam a 
conceder novos créditos, estes países 
converteram-se em exportadores líquidos 
de capital, ou seja, é maior o volume dos 
recursos que transferem para o Norte do 
que o fluxo de capitais que recebem. Assim, 
o saldo negativo da América Latina foi de 
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30.100 milhões de dólares em 1983 e de 27 
mil milhões de dólares em 1984 
Um dado que circulou em Washington 
durante a assembleia de Outubro ilustra o 
contraste entre a amplitude dos problemas e 
a escassez dos recursos para enfrentá-los. 
Segundo o 01·erseas De1·elopmenr Comuil, no 
ano passado os bancos privados assim 
como o FMI, o Banco Mundial e outros 
organismos multilaterais receberam, em 
1985. dos seus 15 maiores credores, 
pagamentos no valor de 27 .700 milhões de 
dólares. 
Este montante é quase igual ao total dos 29 
mil milhões de dólares previstos pelo Plano 
Baker para "resolver", ao longo de três 
anos, os problemas do endividamento. O 
plano defendido pelo secretário do Tesouro 
dos Estados Untdos. James Baker, pedia a 
concessão desses fundos, dos quais nove 
mil milhões anuais seriam concedidos em 
forma de novos empréstimos pelos bancos 
privados. 
Na realidade só há fundos para operações 
de salvamento em última instãncia dos 
poucos países cuja falência pode ameaçar a 
estabilidade do sistema financeiro 
internacional e, em particular, os bancos 
comerciais norte-americanos. Foi este o 
caso dos seis mil milhões de dólares 
concedidos em 30 de Setembro ao México, 
que se encontrava à beira da cessação de 
pagamentos. 
Nem todos os países subdesenvolvidos 
estão atormentados pela divida Mas 
praticamente todas as nações do Terceiro 
Mundo sofrem o drama da queda dos 
preços das suas exportações e de piores 
condições dos termos de troca. 
Neste sentido, este período é o mais 
negativo da história recente. Durante as 
recessões sempre se registou uma menor 
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procura de matérias-primas, cujos volumes 
e preços caem, para se recuperarem durante 
a expansão seguinte 
A fase que se segu,u à última recessão, ao 
contrário, marcou uma continua dim,nu,ção 
da procura, devido, entre outras causas, a 
processos industriais que consomem menos 
matérias-primas e ao crescimento 
privilegiado do sector dos serviços 
Como tal. a procura de produtos básicos 
continuou em baixa durante a expansão de 
1983 e 1984, situação que se mantém sem 
que haja indícios de um aumento num 
futuro próximo. Este dado negativo 
insere-se no ãmbito de um fenómeno 
desigual que afecta as economias 
subdesenvolvidas e beneficia as avançadas: 
no ano passado os preços, em dólar, das 
manufacturas aumentaram 1%, enquanto os 
preços das matérias-primas caíram 12% e os 
do petróleo 4%. 
Sem considerar as fórmulas de cooperação, 
a forma mais natural e lógica de compensar 
os efeitos deste intercâmbio desigual 
deveria consistir na não colocação de 
limitações às exportações do Terceiro 
Mundo. Se se não colocassem entraves nos 
mercados do Norte, as nações 
subdesenvolvidas poderiam aumentar as 
suas exportações de matérias-primas, assim 
como se estimularia a produção daquelas 
manufacturas com as quais poderiam 
competir no mercado mternacional. 
Tal como se observou noutra conferência 
recente, os países mdustrializados não estão 
dispostos a liberalizar o comércio mundial. 
No curso das negociações comerciais 
globais realizadas em Setembro, em Punta 
dei Este, Uruguai, as potências 
industrializadas refugiaram-se num 
proteccionismo que mantém restrições para 
os produtos do Terceiro Mundo. 



Configurou-se assim um quadro 
completamente adverso à cooperação 
internacional. A área pobre do mundo é 
cada vez mais pobre e a área rica cada vez 
mais rica, enquanto se aprofunda o abismo 
económico entre o Norte e o Sul. O centro 
do sistema capitalista adopta pollticas para 
preservar os seus interesses e privilégios, 
sem se importar com os danos que inflige à 
"periferia". 
Mas seria injusto culpar todas as nações 
avançadas por esta situação, assim como 
pela indiferença pela busca de soluções. A 
responsabilidade por este retrocesso recai 
exclusivamente sobre o projecto levado 

Editorial 

avante pt1la direita encabeçada por Ronald 
Reagan nos Estados Unidos e que se 
estendeu a outros palses ocidentais. 
Trata-se de uma onda reaccionária que se 
segue ao avanço das forças progressistas a 
nível mundial e que tem a sua expressão 
político-militar no armamentismo e no 
regresso à guerra fria. 
A onda reaccionária, como se vê, tem um 
alcance global e afecta toda a humanidade. 
Por isso, e apesar da sua agressividade, 
conduz os seus promotores a um 
isolamento progressivo e prepara as 
condições para novos avanços do 
movimento anticolonialista • 
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M 
ais duas frentes de 
guerra começaram 
a ganhar corpo na 

já tensa situação ao longo 
das fronteiras da África do 
Sul e dos seus aliados na 
região. Há informações de 
que Pretória está a 
concentrar tropas e a 
infiltrar terroristas na 
fronteira com o Zimbabwe. 

Simultaneamente, 
aumentam os indícios de um 
choque iminente entre 
Moçambique e o Malawi, 
cujo governo é considerado 
um aliado de Pretória. 

O agravamento do clima de 
guerra na área antecedeu a 
morte do presidente Samora 
Macbel, num controverso 
acidente aéreo onde as 
maiores suspeitas apontam 
na direcção do ·'apartheid". 

Machel era o art{fice de uma 
mobilização 
diplomático-militar 
destinada a isolar o regime 
racista na África Austral. 

A sucessão presidencial em 
Moçambique não alterou 
este quadro, que agora tem 
uma nova componente. Os 
militares sul-africanos já 
não se contentam em invadir 
os territórios dos países 
limítrofes e parecem 
dispostos a assassinar chefes 
de governo vizinhos, numa 
nova escalada para tentar 
desestabilizar a frente 
regional contra o 
"apartheid". 



A mobilizacão geral 
Um clima de guerra Já estava no ar quando se deu a mortt. rio 
presidente Samora Machel. A tragédia agravou a situação 
e acentuou a mobihzaçao geral contra o "apartheid" na 
Af rica Austral. 

\lar«'lino dos Santo, {à csq.J to no~o pr~idmte Joa,,uim Chissano (à direita) à ínnlt do cortejo íór.tbrt 

O 
ambiente em Moçambique, na sequéncia 
da morte de Samora Machel, é marcado 
"à ílor da pele" pela convicção de que o 

desaparecimento do líder moçambicano faz. 
parte de um plano mais vasto das chefias mili­
w-es sul-africanas de generalização regional do 
processo desestabilizador, para facilitar mais 
tarde uma intervenção directa das forças arma­
das da África do Sul. Uma interpretação surgiu 
imediatamente em Maputo: para o general Ma­
lan (ministro da Defesa sul-africano) e os seus 
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colegas de hierarquia a mone de Samora era um 
teste ã coesão da direcc;úo da FRELIMO. 

Essa coesão deu mostras de não poder ser 
abalada com a morte de Samora Mnchcl. No dia 
3 de Novembro reuniu-se em sessão extraordi­
nária o Comité Central da FRELIMO que ele­
geu "por aclam~ão" Joaquim Ch1s.o;ano para 
presidente do partido FRELíMO, o qual tomou 
posse no cha 6. As "lutas pelo poder" e o elei­
toralismo previstos - ou desejados - por meios 
de comunicação social na África do Sul e nou-



tros países, não vieram a acontecer. 
Com umn personalidade menos extrovertida 

(lo que a do seu antecessor, Chissano iria rea­
lirmar no seu primeiro discurso como chefe de 
Estado os princípios e linhas de força de Samo­
ra. "Somos um Estado soberano, africano, não­
-alinhado e socialista", reafirmou Chissano, re­
petindo urna frase que Samora utiliuira muitas 
vezes como síntese da política externa moçam­
bicana. Chissnno reiterou, depois, o desejo de 
Moçambique de manter relações com todos os 
Estados, singularizando os da Linha de Frente, 
ua SADCC, do campo socialista, os países nór­
dicos e os ocidentais em geral. 

"Contmuarcmos fiéis aos tratados de amiza­
de e cooperação Já assinados com países socia­
listas", disSi! o novo líder moçambicano. Quanto 
ao Ocidente: "reafirmamos o nosso desejo e 
determinação de desenvolver a cooperação com 
os países e povos ocidentais cujo apoio e solida­
riedade têm constiluído um contributo impor­
tante na reconstrução nacional". 

Foi o primeiro dia de alegria popular em duas 
semanas. Muito ovacionado por milhares de 
pessoas que acorreram à Praça da l nd~pendên­
cia para testemunhar a tomada de posse. Chis­
sano previa grnncfes e novos sacrifícios e sofri­
mentos. E com razão. Uma rontc fidedigna disse 
a cadernos que a África cio Sul tem preparados 
cinco mil ''dissidentes" zimbabweanos para en­
trarem no sul do Zimbabwe. ObJectivo de Mag­
nus Malon; atrair as tropas zimbabweanas pre­

sentemente em Moçambique para fora das áreas 
de defesa do corredor da Beira e do centro­
norte moçambicano. Por outro lado, a Zâmbia já 
tomou póblica a infiltração de "bandidos arma­
dos" 1.ombianos, treinados pela África do Sul na 
Namíbia, em território zambiano através, prin­
cipalmente, de bases da UNITA em Angola. 

Estes dois elementos são parte de todo um 
quadro que mantém toda a 1ona da África Aus­
tral, e Moçambique em particular, num estado 
de alerta permanente. E é este o ambiente que se 
respira cm Moçambique. Um ambiente, simulta­
neamente de grande apreensão e de forte dispo-
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Com uma supullcie de 801 .S90km2
, a posiç:io 

geográfica de Moçambique transforma os seus 
portos na vin naturaJ de ~amento da 

produção do Malawi, Zimbabwe e da parte 
setentrional da África do Sul, mas o comêrcio 

tem sofrido nas duas 61timas décadas as 
ronsequêndlls da guerra. A população de 

Moçambique é de 13.310.000 habitantes (1983) 
e está dividida em numerosas etnias, com 

origem no tronco banto. 

sição para um enfrentamento com a África do 

Sul. 
Os dados não podiam ser mais claros: no fim 

de Setembro operou-se a partir do Malawi uma 
autêntica invasão da Zambézia e Tete por mi­
lhares de bandidos armados. Algumas fontes 
calculam o número entre seis e dez miJ elemen­
tos da RENAMO vindos do Malawi. A se­
gurança moçambicana, e testemunhas oculares, 
falam de comandos sul-africanos a chefiarem 
operações da RENAMO nas duas províncias e 
na de Sofala por onde passa a linha férrea Zim­
babwe-Beira e o oleoduto que alimenta a in­
dústria zimbabweana. 

Da Zambézia, as notícias são as de um cená-
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Olher Tambo li dir.) abraça o no,o presidente 
durante o funeral de. amora \tachei 

rio de morte e destruição: , árias vilas foram 
completamente arra."3das, dezenas de milhar de 
pessoas fugiram para o M al.-\wi e Zâmbiu, cen­
tenas de milhar de campoaeses não conseguem 
produzír nnda.. A fome generalizado espreit.a o 
centro-norte de Moçambique. Nalguns distritos 
de Tete a situação é idEntica. 

Falhada a Operação Maputo de 1984 -
quando mais de dois mil terroristas entraram 
dírect.:unente a partir da África do Sul no sul de 
Moçambique para cert:a.rem a capital -a África 
do Sul lançou a Operação Norte a partir do 
Malav.i. Para lá se viraram as atenções de Mo­
çambique e da Linha da Frente. Na leitura mo­
çambicana da situação, Pretória procura conso­
lidar a RENA MO no centro-norte do país para 
manter aberta a rota marítima de abastecimento 
de armas e munições aos bandos armados. 

Por outro Indo, opinam os moçambicanos, 
falhada a hipótese de desmoronamento da direc­
ção da FRELJMO com a morte de Samora, 
Pretória quererá ver ati que ponto as forças 
armadas moçambicanas poderão adequar-$C à 
presente fase de luta. Se a operação Zam~zia e 
Tete falhar, então, pensa Moçambique, a África 
do Sul desencadeará uma intervenção directa a 
partir do Malawi - já Já estão contingentes sul­
africanos -, e directamente de território sul­
-africano. Esta última hipótese jâ está a ser bas· 
tante sentida em Maputo. Ao longo da fronteira 
sul-africana com Moçambique, Pretória con­
centrou nas Gltimas três semanas de Outubro 
forças Cl>-peciais de inLervenção rápida compos-
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tns por comnndos de reconhecimcn10 - os rec­
J;.ies -, esquadrilhas de helicópteros p11nu1 e al­
/011ette. o esquadrilhas de caças lmpalas lt1K-ll. 

-\o mesmo tempo, o raciocínio de que a base 
do poder político dos mllilares sul-africanos i a 
dcscstabiliznçáo regional, completa-se com o 
~io de que haja mais eliminações de líderes 
importantes da África Austral - incluindo lfde­
rcs du lula libcrtndorn da África do Sul - por­
que esses líderes são fnctores de estabilidade, 
logo obstáculos à instabilidade generalizada que 
Prctória quer impor. 

Mas outras perguntas agitam a África Aus­
tml. Por exemplo, que passos vai dar a Linha da 
Frente para se opor à generalização da guerra 
pela África do Sul? 

Algumas respostas começam a desenhar-se. 
No dia a seguir ao funeral de Samora Machel a 
Lmha da Frente reuniu-se em Maputo. Dois 
dias depois era dada a notícia de que o vice­
-primeiro-ministro z.imbabweano, Simon Mu­
zeoda, estava em Moscovo à frente de uma de­
legação militar e da segurança do seu pafs. De­
dução: o limbabwc e outros países da zona que 
cooperam mais com o Ocidente em tennos mi­
litares não estão mais dispostos a aplicar uma 
leitura sectária das suas necessidades em termos 
de defesa. 

De todos os países da Linha da Frente parti­
ram delegações de alto nível para outros Esta­
dos. Missão 11mca: demonstrar a urgência de 
uma posição mundiaJ contra o apanht!ul e apelar 
ao reforço da sua capacidade defensiva. 

Na altura em que este trabalho era escrito, os 
resultados dessas missões estavam ainda no rei­
no da especulação, mas tinha-se por certa a dis­
posição da União Soviética e da Índia em 
apoiarem a Linha da Frente em termos militares. 

Tirada a prova dos nove destes dias que an­
tecederam e sucederam à morte de Samora, sur­
gem em Maputo duas hipóteses de conter a es­
calada de guerra de Pret6ria; ou o Ocidente en­
via a Pretória uma mensagem muito clara para 
se conter, ou a Linha da Frente, com todos os 
apoios que conseguir obter, terá que fazer 
frente à máquina de guerra sul-africana. 



Samora tinha umn visão de uma África Aus­
tral e,n paz, com uma África do Sul governada 
por forças patrióticas aderida à SADCC, uma 
regif!o capaz de, em unidade, realizar todo o seu 
potencial de riquela e fazer, pouco a pouco, al­
terar os trágicos desequilíbrios económicos en­
tre o Terceiro e o Primeiro Mundo. Os próxi-

mos meses terão muito a dizer sobre isso: se no 
fim do apartheid haverá uma África do Sul in­
tacta ou se completamente destruída pela inércia 
arrasadora da actual política de desestabilização 
dos generais Malan, Van Der Westhuizen, Vil-
joen e outros. • 

Carlos Cardoso 

Bons· augúrios 
num tempo de tristeza 

A morre do lldcr moçamhicuno Samora Machel não abalou a coesão vcisleolc no seio da FRELIMO 

A 
pesar das repetidas ameaças feitas pelo 
governo sul-africano, a morte do presi­
dente Samora Machel, ocorrida na noite 

de 19 de Outubro, constituiu um duro golpe 
para todos. Nas semanas que a precederam, o 
dirigente moçambicano tinha desenvolvido uma 
intensa actividade interna e externa, nnda fa-
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zendo prever que toda a sua vitalidade seria in­
terrompida de forma tão abrupta. 

Um dos grandes êxitos colhidos para a re­
gião, em consequência da movimentação impul­
sionada por Machel, foi o apoio dado pelos 
Não-Alinhados ao povos da África Austral di­
recta ou indirectamente ameaçados pelo regime 
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racista de Pretórin. Os países que integram a Li­
nha da Frente tinham saído bas1ante fonalecidos 
eia recente conferência de alto nível realiL3dO 
em Hnrare. a capital z.imbabwe.ina. Logo após 
este encontro que reuniu chefes de Estado e de 
governo de vánas partes do mundo, os presi­
dentes Samora Mnchel e Keneth K3undn, da 
Zâmbia. e o primeiro-ministro Robert ~lugnhe, 
do 2imbabwe. deslocaram-se n1é ao t. lnJny, i 
para uma reuniáo{:()m ns autoridades locais. Nas 
conversações decorridas em Blantyre nilo este,e 
presente a Tanz.ania, mas de acordo com decla­
rações oficuus divulgadas pelos participantes. o 
governo de Ali Hnssan Mwiny apoiava inteira­
mente a inicmtiva. 

Durante cerca de duas horas, o governo do 
Malawi foi dur:\mCnte criticado pelo facto de se 

haver trnnsfonnado numa base de agressão sul­
africana contra .Moçambique. Para demonstrar a 
gro\idade das acusa\ões feitas, Samora Machel 
teria desafiado o presidente Banda a acompa­
nhá-lo numa ,iagem pelo interior da província 
de Tete., onde lhe seriam mosll"ndas as bases 
montadas pela África do Sul com apoio mala­
wfuno. O velho ditador recusou. Dias depois, no 
entanto, chegou a Maputo uma delegação do 
Malawi de alto nível para entnbular conversa­
ções. 

A etapa seguinte da ofensiva pela paz dirigi­
da pelo presidente Samora Machel foi a confe­
rEocia realizada na cidade zambiana de Mbala. 
Nela estiveram presentes, além de Kaunda e 
Robert Mugabe, altos funcionários do governo 
do Zaire, encabeçados pelo seu presidente, Mo­
butu Sese Seku. 

Todos estes conta<:tos traduziram a preocu­
pação crescente com os rumos que a região es­
tava a levar. resultado da política extremamente 
êlgressiva da África do Sul na área. No caso es­
pecífico de Moçambique, além da concentração 
de tropas na fronteira, foi desfechada uma vio­
lenta campanha de ameaças directas ao presi­
dente Samora Machel. Em termos concre10s, ao 
mesmo tempo que a África do Sul infiltrava nos 
arredores da capital moçambicana - distante 
apenas 80km da fronteira entre os dois pafses -
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um C\lm11ndo terrorista e.~pecinlizndo em acções 
urbanos, fn11a entrar, 111rnvés do Mnlawi, um 
contingeorc calculndo em cerca de oito mil ho­
mens. Uma vei mnis, o governo do Mnlnwi nlio 
apcnas oferecia aos hoers facilidades no seu 
território como upoiavn n incursão com pessoal 
militar e de segurnn,n. 

Não re.,;tn a menor dl1vida de que o empenho 
do presidente Samora de estabelecer um clima 
de paz, pennanentc e duradouro, nn África 
AustrnJ começava a dar os primeiros resultados. 
Nunca como neste período os países da regiaõ 
tinham assumido uma posição tão coesa e füme. 
E o governo de Prctória sentia que o conlrolo 
da situaçúo começava a escapar-lhe por entre os 
dedos. Foi cntlio que o avião presidencial, pro­
\Cniente da Zâmbia, despenhou-se em território 
sul-africano. O facto ocorreu às 21 horas e 30 
minutos do dia 19, mas somente às seis e cin­
quenta da manhã do dm seguinte é que a queda 
do aparelho foi comunicada ao governo de Ma­
puto, apesar de todos os esforços feitos para lo­
calizá-lo. Como realça o comunicado das auto­
ridades moçambicanas. a mensagem recebida 
não fornecia maiores detalhes sobre o ocorrido. 

Grandes manifestações de pesar 

A dedicação sem descanso à causa da paz, a 
extraordinária personalidade que marcou a vida 
do dirigente do partido e do governo e ainda a 
trágica morte física, tudo isto tocou profunda­
mente o povo moçambicano. Movido pelo de­
sejo de prestar uma JUSta e merecida homena­
gem ao líder da luta pela mdependéncia nacio­
nal, milhares de pessoas de todas as condições 
sociais acorreram às ruas da capital. As mam­
festações públicas de pesar começaram quando 
a uma contendo o corpo de Samora Machel foi 
transportada da casa mortuária para o Conselho 
Executivo, onde ficaria em câmara ardente. 
Apesar de, por solicitação do governo, a rotina' 
de trabalho ter decorrido normalmente, com 10-
dos os funcionários nos seus postos, as avenidas 
Eduardo Mondlane e Salvador Allende ficaram 
apmhad~ OO!> quarteir~ Por ondi.: o cortejo de.-
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filava. À passagem das viaturas militares que, audiência e oe conhecida tendência direitista. 
em marcha lenta, transportavam o antigo en- Entre os boatos postos a circular havia um que 
fermeiro que se tomou líder do seu povo, gran- afirmava ser fictícia a calma observada em todo 
des manifestações de dor explodiam por toda a o território moçambicano. Tão logo o corpo do 
parte. Já quase oo final do percurso, as mulhe- presidente Samora Machel fosse enterrado - di­
rcs dos tres mercados populares existentes no ziam -, irromperiam grandes e violentas mani­
centro da cidade Juntaram-se ao pranto geraJ. festações contra o Partido FRELIMO e o go-

Poucos governantes foram alvo de tanto ca- vemo, tenninando com o massacre da popula­
rinho e respeito como Samora Machel. Mesmo çáo branca. 
junto das crianças, nascidas depois da indepen- Na realidade, o que sucedeu foi exactamente 
dência e que t~m apenas um contacto indirecto o contrário. Não se verificou qualquer tipo de 
com o regime colonial e a dura luta para liquidá- manifestação contrária às autoridades nem 
-lo, houve demonstrações de compreensão e es- muito menos tumultos no campo ou nas cidades. 
tima. Em conversas mantidas nos mais diferen- t! 

te:. pontos da capital, foi possível sentir o que s 
Samora Machel significava para elas. Para os ~ 
menores, ele em o homem alegre e espontâneo, 
que cantava nos comfcios e utilizava expressões 
do dia-a-dia. Para os mais crescidos, pennanece 
a imagem do presidente que sempre se preocu­
pava com a necessidade de que tivessem escolas, 
roupa e comida. E para todos a mensagem de 
que em Moçambique não há lugar para o racis­
mo. À medida que a idade vai aumentando, sur­
gem ideias mais claras sobre o perigo que re­
presenta o regime do oparrlieid e a importância 
da solidariedade internacional. Neste sentido, 
a juventude demonstrou à sua maneira que o 
lento trabalho realizado em 11 anos de indepen­
dência tem produzido resultados. 

Homenagens religiosas 

Ao mesmo tempo em que os moçambicanos 
reverenciavam o grande dirigente tragicamente 
desaparecido, o governo sul-africano desenca­
deava uma verdadeira guerra psicológica contra 
o país. Neste jogo sujo valia tanto a falsificação 
de telexes como os boatos alarmistas. Numa 
tentativa para confundir as infonnações em tor­
no da queda do avião presidencial, citaram uma 
respeitada agência noticiosa de um país socia­
lista como tendo divulgado que o aparelho fora 
abatido pela RENAMO. Esta versão mentirosa 
foi veiculada tanto por emissoras sul-africanas 
como através de estações europeias sem grande 
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E, para desgosto dos peritos da guerra psicoló­
gica, ocorreu uma coisa inesperada: uma chuva 
millda, fria e persistente começou a cair horas 
depois do anúncio oficial da morte do presidente 
Samora Machel. 

De acordo com a tradição africana, chover 
por ocasião da morte de um chefe tem três sig­
nificados: constitui um sinal de que ele foi bem 
acolhido no seio dos seus antepassados; que o 
morto foi um grande dirigente, amado e respei­
tado por vários povos e temido pelo inimigo; e 
por fim, deve ser interpretada como garantia de 
que o futuro será promissor. lsto é, ao juntar-se 
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nos nncestrnis, tornando-se um deles, o líder niio 
perde influência sobre n comunidade que gover­
nou. Pelo contrário. a sun presença constante, 
manifestada na continuidade do sua obrn, será 
penhor de paz e prosperidade. 

Nos dias que prceederam o deposição da ur­
na funen1na no interior do monumento dedica­
do aos heróis moçamb1cnnos, ao l:1do do corpo 
de Eduardo Cht\.'8mbo ?- londlane, primeiro pre­
sidente da Frente de Libertação de Moçambique 
(FRELIMO), de todos os lados acorriam pes­
soas de..-:ejosns de prcst:ll' a úluma homenagem a 
Samoro ~lachel. Nacion:iris e estrangeiros, orga­
mzados segundo os loaus de tmb3lho, centros 
de estudo e confissões religiosas, suportaram em 
respeilO'-O silêncio os inc6moJos do calor e da 
chu\ a. Uma presença que de imediato chnmou a 
atenção foi a de mulheres pertencentes às co­
munidades paquistanesa e indiana, na longa fila 
que levava no Conselho Executivo da cidade de 
~laputo. Desde a independência, em 1975, a 
única ve1. em que foram vistas numa manifesta­
ção foi por ocasião da \'ÍSi ta do então presidente 
pon uguês Ramalho Eanes, há mais de dois anos. 

Biografia de Samora Machel 

D Samora Moí~~ l\fachel nasceu cm 
Chilembene, na província de Gaia, a 

29 de Setembro de 1933. Fer cstudo!i pri ­
mã.rios numa escola missionária na :.ua 
prm {ncia natal, ap&; o que se empre~ou 
como c-nfermeiro no Hospital Central de 
Maputo (ex-Lourenço Marques), enquanto 
pro .. seguia º" seus estudos ccundários à 
noite. 

Em·ol•,eu-!>e em actividades políticas na 
clandestinidade contra o regime colo­
nlal-fascist_a desde a sua ju\entude. Ime­
diatamente apó:. a criação da Frente de Li­
hertação de Moçambique (FRELIMO) em 
1962, Samora Machel juntou-se ao no\o 
mo\imento, depois de escapar dos serviços 
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.\ gora, cm sinal de luro, trocavom os coros e 
coloridos lrnJCS típicos por outros simplesmente 
brancos, intcgmnt.lo-se no solene dcsfiJe. 

Esta demonstruçfio pdblica de pesar tem uma 
componente poHttcn que n(ío deve ser negligen­
ciado. Conhecidos populannente por "monhés", 
os indianos e pnquistnneses exercem uma dinâ­
micn nclividnde económica no sector priv11do, ao 
longo da costa oricntnJ da Álricn. Politicamente 
n sun posiçfio é bastante coMcrvudora. Em Mo­
çambique, essa mesma posição provocou a lguns 
atritos com o governo dirigido pelo Partido 
FRELll\1O. Um dos momentos críticos teve lu­
gar há cerca de tr~s anos, quando, por crime de 
sabotagem eC'onómica - prática de tráfico de di­

visas e contrabando de crunaráo, uma impor­
tante fonte de divisa.~ do pa(s - foi fuzilado em 
praça pública um conhecido negociante de ori­
gem paquistanesa. A homenagem prestada ao 
presidente Samora - e mui tos membros da co­
munidade choravam - significa que, acima de 
tudo, permaneceu inatacável a imagem do gran­
de dingente que soube rnobi lfr.ar todos em torno 
de um projecto comum de unidade nacional. 

de ~urança portugueses e sul-africanos 
quando i.aiu de l\lo~;ambíque. 

Samora ~lachcl figurava entre o pri­
meiro grupo de Ruerrilheiro<. que recebe­
ram treino militar nn Argélia em 1963, 
tendi, .;ido po~teriormente :lJ)\mtado para 
primeiro comandante dos campos de treino 
polftko-milltar de Kon~~a e Nachíng\\C 
na Tunrnnia. Mais tarde liderou as frentes 
de J!Ucrra do Niassa e de Cabo-Delgado. 

1-;m 1966 foi designado ,;ecrettirio para u 
Defe~a do l RELIMO. comandante militar 
do molimento. Em 1968 foi eleito para o 
Comité Central no II Congr~ da FRE-
1.IMO. 

Após o a~sas~inato do primeiro prelti­
dcnte da FRELIMO, Eduardo Mondhme, 
por a~enres da polícia porlu~ucsa, Samora 
Machel foi eleito membro do Conselho du 
Prcsid~ncía. Em Maio de 1970 foi eleito 



PopulRl'C'S pres tom as últimas homenagens uo presidente desaparecido 

Por seu lado, além de muçulmanos e hinJus, 
outras confissões religiosas estivenuri presentes, 
tanto fisicamente como através de mensagens e 
cultos especiais. Juntamente com freiras católi­
cas que depositavam ramos de flores diante da 
urna fu nerária, padres e pastores protestantes 

presidente da Frente de Libertação de !\lo­
çumhit1ue. 

Sumora Muchcl tornou-se presidt•ntc <111 
Repúblico Popular de Moçambhauc n 2S de 
Junho de 1975, data da independência na­
cion.11. tendo sido reeleito para presidente 
do Partido FREI.11\10 em 1977 durante o 
111 Con~resso. 

A 2S de Setembro de 1980. Samora Ma­
chel recebeu :i patente de murec:hal da Re­
públk.a e comandante-em-chefe das forças 
armadas de l\1oçumhique. 

O IV Con~reS!>0 do Partido FRELll\10, 
em 1983. reelcJ?CU Samora l\1achel na pre­
sidênt'ia do par1ido. Em 1984 foi condeco­
rado com a mais alta medalha de herói da 
Repúblka pelo parlamenlo moçambicano, 
a Assembleia Popular. 

A 16 de Marçu de 1984. Samora Machel 
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ou dirigentes da seíl.3 Baha'i, todos rendiam a ~ 
sua homenagem. Mais tarde, a igreja católica } 
promoveu uma missa solene de sétimo dia, dedi- 11: 

cada à memória de Samora Macbel, acto que foi 
presenciado pelo ministro da Justiça, AJi Dauto 
Osman, entre outros dirigentes moçambicanos, 

assinou o acordo de Nkomati de não­
-agressão e boa v itinhança com o então 
primeiro-ministro sul-africano Pieter 
Botha. A despeito deste acordo, os milita­
res sul-africanos não abandonaram o seu 
apoio aos bandidos armados pela África do 
Sul contra Moçambique (RENAMO). 

O presidente Samora Macbel foi um dos 
fundadores da Linha da Frente e om dos 
signatários da declaração de Lusaka de 
1980, que constitui a Conferência de Coor­
denação para o Desemoh·imento da África 
Austral (SADCC}. 

Samora l\fachel foi honrado com distin­
çõe!i de ,·tírios outros pafse:;, Estas incluem 
a Ordem de Paz Lénine da União Soviéti­
ca, as medalhas de Pla)a Giron e José 
Murtí, de Cuba, a medalha George Dimi­
trov, dn BulAária, e a Ordem de Saint Mi­
chael e Saint George, da Grã-Bretanha. 
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contando ainda com a prescn,a do c, - presi­
dente Ram:iJho Eanes, de Pon u~al. e membro:. 
do C<'lrpo diplomático. O arttb1spo de \ lapu10, 
O. Ale·umdre, foi M!cundado pelo delcg.ido 
apostólico do \ aticano em f. loçamb1que e pelo 
bi·po de '\ai- '\.ai, pro, íncia de Gaza. Jdlio 
Duarte Langa. \ o elogi:tr o pn:~iJente trog1c:i­
men1e lalccido. D. ,\l<:,:tndre dis~ que oonsli­
tufa um e.\emplo ií11ico. tafra tm todo o 1111111clo, 
o go, emo que Samt>m ,·riou, e11slobando tml,zs 
as mr,zs, tribos e crenras, Rcterindo-<.e às cau­
~ que levaram à morte brutlll do chefe da na­
ção moçambicana, o arcebispo de Maputo afir­
mou que poderia lmtar-se de um i11in1igo com 

~do, po;s SO('º"~u-se da moN 1,ara a/cmrrar 
os seis , e , .t Por sua , ez, a comunidade 
protestante foz celebrar um culto e,;pccial, no 

11 Uphi Samora?" 

O ~ase,, I.unga , íuncioná rio do protocolo 
do tinht&io do, !\,;CJ!ÓCÍo F..strnngci­

ros de 1oça mbJque. foi um dos sobrc,i­
,entes do dcsn!>trc o~reo de 19 de Outubro 
que , ilimou o presidente Sumora \luchel . 
;:'lio seu resrresso Maputo, após del dias de 
internnmento num hospital ui-africano 
em Nchpruit. l.a n,:a contou a alguns dirl­
gentl'S moçambicanD"' tudo o que presen­
ciou a i,eguir oo desJ>enhomento do avião 
presidencial e como foi tratado pelas auto­
ridades da Áíricu do Sul. 

St-gundo Langu, ao retomur os sentido1> 
pouco minuto a pós a queda do aparelho -
" eram 21.35hs" - ~iu três grupos de ho­
menc. brancos e negros, cada um com cerca 
de no\e pessoas, dirigirem-~ para o local 
do acident~. "Um grupo ,eio da nsa direi­
ta , onde eu estava sentado. 1 raziam pisto­
las na mão. Passaram em frente , por cima 
dos corpos. Falavam em ofriknaner e wl11" . 
O funcionário do protocolo afirma que um 
dos home0--. repetia constantemeote "uphi 
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?OJ'Ular l:inirro de Chamonculo, no qual partici­
param mais de 12 mil ~sso.ll.. 

Mundo re"'erencin Samora Mochel 

Na m.inhfi do dia 28 de Outubro, coube a 
~Jarcehno dos Santos, um veterano da luta ar­
mada de libert.içao nacional e segundo homem 
na h1erurquia do Pnrhtlo FRbllMO, pronunciar 
o discur.o de despedida Perunte delegações de 
mais de 70 paf,;c~, na presença de cerca de 20 
chefe~ de fa1ado e de governo, e~,c membro do 
Bureau Político levou nté à nnçtlo um dos mais 
tocuntcs elogios a um combatente caído pela 
causa da pal. A leitura do texto foi várias ve,cs 
in1erromp1da por sun.<; próprias lágrimas e wlu­
ços. A locutora da Rddio Moçambique, que fo,ia 

Samora, uphi Samora?" (onde está Samo­
ra?). I~ogo a seguir apareceu um ~undo 
grupo ,indo da "cabeça do a\ilio''. pa -
~ndo pelo "ludo onde cu c~lava". "Eles 
pi,;a,um mesmo a-. pe~,oas", di e. Com u 
passngcm dos minutos. o sohreviventes 
que iam retomando os sentido.,; romeçaram 
a ~ritar 11or ,ocorro. 

l.anga revelou que um do, gru1>0~, 
equipado com lanlern::1s, cumeçou a reco­
lher documentos do destroço . ' 'Apanha­
ram os documentos da hete (secretária de 
Samoru ~tachei ) e do camarada presidente. 
Apanhuram todo os documento~ que esta­
va m lá fora e fornm-,;e embora" . Sobre 
este mesmo ponto. um outro sobre,hcntc, 
Almeida Uruno, dis.'ic numa conírrência de 
:mprcnsir realimda cm I\Japulo 11ue o mi ­
mero de morlos nlio teria sido tao grande 
se os sul -oíricanos thes~m prestado socor­
ro Imediato àc; vítima, em ve-, de pa-.!iarem 
horas a recolher documento~ e outro m11-
teriais, :sem ~ importarem com os reridos. 

A certa altura \ n co Longo diz ter ou­
,·ldo o "barulho de helicópteros'' . que no 
entanto nao chegaram uo local do desastre. 
Mais carde '°\leram muito carros" que sr 
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a cobertura das cerimónias, também se deixou É importante realçar que em nenhum mo­
envolver pela emoção. O mesmo clima era par- mento houve qualquer restrição ao movimento 
tilhado pela multidão que, directn ou indirecta- dos milhares de pessoas que acompanharam as 
mente, acompanhava a cerimónia. cerimónias de despedida. Na grande praça si-

Às dez e mein, todo o país parou para obser- tuada em frente do Conselho Executivo, ao lon­
var um minuto de silêncio em homenagem ao go de todo o percurso e no próprio local onde se 
presidente Samora Machel. Para marcar o início encontra eregido o monumento aos heróis que 
do desfile da uma, foi dl~parada uma salva de tombaram na luta pela independência nacional, a 
artilharia, acompanhada pelas sirenes das fábri- segurança dos dirigentes nacionais e das repre­
C8.$ e empresas e o apitar das locomotivas e bar- sentações estrangeiras parecia estar entregue 
cos. Lentamente, sob a chuva que caía desde o apenas ao próprio povo. Alguns moçambicanos 
dia da divulgação da morte do líder moçambica- contam comovidos como viram trabalhadores, 
no, o cortejo seguiu as avenidas Ho Chi Min, homens e mulheres, acompanharem, com as 
Karl Marx, Eduardo Mondlane e Acordos de mãos pousadas sobre o veículo, o carro negro 
Lusaka, com destino à Praça dos I leróis. Ero _ 
quase uma da tarde quando a uma solenemente ~ 
transportada chegou ao seu local de destino. E .., 

z 
colocaram "em várius posições à volta do ê: r-:..-. ..... -----~ 
avião com as lu7es acesas, mas, quando se :.: 
aproximaram do toe.ai, apa~aram-nas. Fi­
caram com aquelas lanternas muito gran­
des de foco" . Eram 8 horas da manhã do 
dia 20 quandc, os primeiros sobreviventes 
deram entrada num hospital de Nelspruil. 

Dos dias 20 a 24, Lan~a conta que foi 
submetido a vários .. interrogatórios" so­
bre o seu relacionamento com o presidente 
Samora Machel e do teor da última reu· 
niâo do Uder moçambicano com as autori­
dades do Zimbabwe. "Disserum-me: 
'Langa, é bom di1ere.,; a verdade porque 
nós já temos todos os dados sobre li e a tua 
profissiío'. Disse-lhes <1ue núo c;abia de na­
da". 

Vasco Langa afirma que foi entílo que 
tentaram aliciá-lo para se juntar aos ban­
dos cnntra-revolu.cionários. "Eles disse­
ram-me: •tu sabes que a RENAMO estã a 
avançar, está a tomar posições importan­
tes? Não sabes isso?' e insistiram: ' l..anga, 
estamos a ver que estás muito ferido. Nós 
gurantimos-te que em duas semana~ ,amos 
submeter-te a operoções e tratamentos in­
tensivos e ttue htls-de ficar bom. Vamos le-
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, ·ar-te para Pretória, onde hás-de ir estu­
dar e queremos-te juntar ao grupo que está 
a trabalhar para libertar Moçambique"' . 

Os interrogatórios prosseguiram, inci­
dindo sobre ,•ários tópicos. ''Eles manda­
ram um major da força aérea fazer-me 
per~untas S-Obre aviação. Eu respondia-lhe 
que não percebo nada disso''. 

Segundo tanga, mal chegou ao hospital, 
e ainda sofrendo de dores agudas, foi obri­
gado a ouvir dos militares sul-africanos 
comentários do tipo: ''já sabes que o Sa­
mora morreu? Já sabes que o marxista 
morreu'!" 
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com matricula do Burcnu Político que tmns­
portavn ~!arcelino dos Srultos. Paro eles cons­

tituiu uma grande experiência ver, au-nvé..<; da 
janela com os vidros t1benos, n c~pressão de 
profunda dor que cobria o rosto do veterano 
companheiro de annns de Samora Machel. 

Já no monumento, a uro.:i deu entrndu no seu 
intenor acompanhadn pelos familiares mnis di­
recto~ membros do Burc.tu Político altos ofi­
ciais dos Forças Annadas de Moçambique. O 
corpo de SIUllOru Machel foi então depoSJtado 
num cacifo situado no lado daquele onde re­
pousam os restos mort:tis de Eduardo Chi\'ambo 
Mondlanc, morto cm 1969 em conSc?quêncin dn 
e~plosão de um pacote-armadilhado enviado 
pelos serviços secretos salazaristaS. A cerimónia 
foi simples, tenmnando com a deposição de 
flores feita por Gmça Machel, esposa do faleci­
do lfder e ministro dn Educação, gesto que foi 
acompanhado pelos seus filhos. 

O pnmeuo dmgente estrangeiro a entrar no 
local, após a saída dos familiares e dos membros 
do Bunau Político do Partido FRELIMO, foi 
Kenctb Kaunda, da Zâmbia. O actual presidente 
da Linha da Frente, Jogo que ~oube da trágica 
ocorrEocia, não hesitou em acusar directamentc 
a África do Sul como responsável pelo crime. 
Em seguida foi s vez do primeiro-ministro Ro­
bert Mugabe, do Zimbabwe, presidente em 
eii:ercfcio dos Não-Alinhados. Depois seguiram­
-se Ali Hassin Mwiny, da Tanzania, Jo~ EdÜar­
do dos Santos, presidente de Angola e do grupo 
formado pelas cinco ex-co1ónias portuguesas na 
Ãfrica. Logo após as homenagens prestadas por 
Aristides Pereira, de Cabo Verde, João Bernar­
do Vieira, da Guiné-Bissau, e Manuel Pinto da 
Costa, de São Tomé e Príncipe. houve o longo 
desfile de chefes de Estado e de governo da 
África, dos países socialistas e de outras partes 
do mundo. 

Na parte da tarde, no espírito da tradição 
africana, houve a cerimónia de lavar as mãos. 
Quando um familiar é scpuJtado, parentes e 
amigos re(íoem-se para tomar chá ou urna refei­
ção mais consistente. Antes, porém, devem la­
var as mãos. No local onde a cerimónia decor-
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reu, um parque do camplsmo situado perto da 
praia do Cosro do Sol, algumas veu:s utilizado 
parn recepções oficia.is, mulheres vestidas de 
negro ofereciam água e toalhas pnrtl as ablu­
çõcs. Desta fom,a, mais uma homenagem era 
prestada àquele cuja mone levantou em todo o 
mundo - conforme realçou Marcelino dos San­
tos no seu discurso de despedida - "vozes de 
humilhados, de oprimidos dispostos a dar a vida 
pnrn que na.~ça a liberdade, parn que se imponha 
i. dignidade". 

A luta continua 

Um dos principais pontos do discurso de 
posse de Joaquim Chissano, eleito a 3 de Outu­
bro presidente do Partido FRELIMO em sessão 
especial do Comité Central, refere-se ao com­
bate a ser intensificado contra os bandidos ar­
mados. Recrutados, organi1.ados e assessorados 
pela África do Sul, os seus integrantes já cau­
saram ao país centenas de mortos e feridos, 
além de milhares de dólares em perdas mate­
riais. Uma imagem bastante convincente do que 
a RENAMO significa para a população pode ser 
encontrada no filme "Mauiodo um sonho", do­
cumentário realizado pelo casal sueco GuoiJa e 
Andersen, ele fotógrafo e ela SOC1óloga, em di­
ferentes partes de Moçambique. Em determina­
da altura, quando perguntam a um campon& o 
que pensa acerca do que a RENAMO deseja 
conseguir com as suas operações, ele olha fixa­
mente para um ponto distante no horizonte, 
franze a testa e só depois de muito tempo é que 
exprime em voz aJta o seu pensamento: "se eles 
tomarem o poder, vão governar um país onde a 
população não tem nem nanz nem orelhas". To­
do este clima de horror foi possível porque, com 
a assinatura do Acordo de Nkornati, as autori­
dades de Pretóna passaram a utilizar-se do Ma­
lawi como tesla-de-ponte contra o território 
moçambicano. 

Na sua mensagem, Chissano sublinhou que 
nesta tarefa de combate intransigente contra a 
RENAMO e aqueles que a sustentam "temos 
que fazer participar todo o povo moçambicano, 



Bons augúrios num tempo de tristeza 

mobiliwndo u totalidade dos nossos recursos 
humanos, materiais e financeiros, para assegu­
rarmos a vitória que garante a continuidade da 
nossa revolução, a edificação do socialismo". 
Estas declarações traduzem uma finne posição 
diante da linha dura adop1ada pelos boers em 
relaçiío à África Austral e muito particular­
mente contra Moçambique. Nem mesmo du­
rante o período correspondente à morte do pre­
sidente Samora Machel e ao seu funeral, 
de 19 a 28 de Outubro, os racistas dei,caram de 
proferir ameaças. As forças armadas sul-africa­
nas mantiveram um numeroso contingente esta­
cionado na fronteira e o seu Estado-Maior di­
vulgava dia após dia operações fictícias do Con­
gresso Nacional Africano, com o objectivo de 
ligá-las com supostas bases em Moçambique. O 
que o regime racista procurava era preparar o 
espírito das tropas para uma invasão. 

Mesmo que todas estas ameaças venham a 
concretizar-se, o futuro da África Austral não 
será moldado definitivamente pelo regime ra­
cista e minoritário da África do Sul. Por mais de 
uma vez, de forma privada ou em público, o 
presidente Samora Machel considerou esta hi­
pótese e a resposta a ser dada. Para ele, a 

agressão nada mais faria que reconduz.ir o povo 
moçambicano à origem da sua independ!ncia: 
a luta guerrilheira. Para os conhecedores da 
trajectória do Partido FRELIMO e do seu lfder 
máximo durante mais de duas décadas, estas 
palavras não podem ser tomadas como retórica 
vazia. Traduzem, de facto, um projecto político 
e um plano de acção coerentes com a história do 
país que Samora Machel se empenhou em cons­
truir. 

O Partido FRELIMO e as forças armadas de 
Moçambique não dispõem apenas de quadros 
forjados na luta contra o colonialismo ponu­
guês. O fracasso da invasão da Tanzania por 
parte das tropas do ditador ugandês Idi Amin 
Dada e a vitória do povo zimbabweano sobre os 
racistas da então Rodésia muito devem à ajuda 
solidária do povo moçambicano. Além do apoio 
na área diplomática, combatentes internaciona­
listas de Moçambique juntaram-se aos efectivos 

de Julius Nyerere e de Robert Mugabe, dando 
assim um novo passo na libertação do conti­
nente. 

Não se pode descartar a possibilidade de uma 
nova agressão, agora em larga escala, por parte 



da África do Sul. O ataque aéreo em 1983 con­
trn Maputo e a grande ofensiva desencadeada 
nos '11timos meses atra\'éS do l-laJnwi demons­
tram a persistência de um esforço que tem como 
objectivo desalojar o Partido FRELIMO do po­
der. Paro Moçambique, caso se concrethem a 
invusão e a ocupação, a perda de , idas hum::mas 
e bens materiais será muito dolorosa. Mas ii;so 
não significará a derrota Fnctores de ordem 
interna e externa - a C(X'Sâo e'\l\tente entre 
po,o. partido e ÍOl'l,3.) armadas, juntamente 
com o fon:uecimento da solidariedade entre os 
países-membros da Linha de Frente - influir!io 
decisivamente no frnca-.so dos planos <le Pret6-
ria. 1'.;o interior da própnn África do Sul M 

Quem é Chissano? 

O Joaquim Alberto Chi!iSanO, eleito pre-
-.idente do Partido FREUMO. nasceu 

a 22 de Outubro de 1939. em Malheice, 
distrito de Chibuto, na província moçam­
bicana de GaL.a. 

Fn-quentou n e-.cola primária na capital 
da .. ua pro• íncia natuJ, Xai-Xai e conti­
nuou o ~U!> e:;tudo secundários em Ma­
puto tantiga Lourenço Marques). 

Em Maputo. fe,: parte do NESAl\1 (Nú­
cleo do~ Estudantes Africanos !\1oçambica­
no-. do E~ino Secundário), uma organi,.a­
i;ão nacionalista fundada por Eduardo 
Mondlane, primeiro presidente da FRE­
Lll\10. 

Em 1960. deixa Moçambique e ui para 
Portugal, a fim de continuar os seus estu­
dos superiores. Um ano depois, saiu clan­
destinamente para a França, onde se jun­
tou ao movimento de libertação. Em 1962, 
participou da fundação da FRELIMO. No 
ano seguinte, foi escolhido por Mondlane 
para seu secretário. 

Na 1-'RELIMO exerceu sucessivamente 
os cargos de secretário da Educação e 
Cultura, Informação e Propaganda e da 
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grupos influentes que se opõem à duro linha po­
lftici) externa do seu governo. é bostante signi­
ficativo que, no comunkndo tomado p1fülico cm 
Outubro, antes do morte do presidente Samora 
Machcl, onde se declarava o estado de alerta 
pem,nnente fnce à ameaço de bombarde~mento 
a Maputo e de ocupação do território moçambi­
c.mo, o governo Lenho mencionado que as in­
fommções referentes ao plano de agressão ti­
nham chegado às suas mãos por iniciativa de al­
guns sectores económicos sul-africanos. Esta 
atitude de frontal oposição 6 uma prova mais do 
que evidente do isolamento dos bo~rs e da exis­
téncia de umn frente contra eles, que não in­
cluiria apenas os países vizinhos ameaçados. 

Defesa, qwmdo os titulares des.,;as pastos se 
desloc,nam para o estrangeiro para pros­
seguirem o, seus estudos militares. 

Membro do Comité Cenlral do FRE­
LIMO desde 1963, Chissano manteve-se 
solidário aos ideais de Mondlane e Mac:hel 
na luta contra os rcacclonários, os racistas 
e as forças tribalistas, na c:rise vivida pela 
FRELIMO cm 1968/69. 

Chi sano tomou parf(: nai. negociações 
com as autoridades coloniuis portuguesas 
cm Lusnka, em Junho de 1974, e nas sub­
sequentes conversações que culminaram 
com o acordo de l.usaka de 7 de Setembro 
de 1974, no qual Portugal concordou cm 
tr.insferir completamente o poder para a 
FRELIMO. 

Foi primeiro-ministro do governo de 
lrnnsiçao de 25 de Junho de 1975 atí- à in­
dependência total. 

Quando íoi constituído o primeiro go­
verno moçambicano, o presidente Samora 
indicou Chissano para ministro dos Negó­
cio!> Estrangeiros, posto que manteve até 
ao presente momento. Representou Mo­
çambi<Jue na Assembleia Geral da ONU, 
na OrganiLação de Unidade Africunu 
(OUA), no Movimento dos Pahcs Não-Ali-

nhados e noutros foros internacionais. 



Dentro da próprio Áfnca do Sul a oposic;tio ac­
tuonte contra u perigoso política alimentada pela 
1dcologin do OfXlrtheitl Já alcançou os mais altos 
escalões dos círculos cconórrucos e financeiros 
do país. C quando um regime se vE minado a 
este nível, ele Já tem os seus dias contados. 

Por outro lado, o desaparecimento do presi­
dente Samora Machel não provocou um vazio 
político no país ou na região. Como grande diri­
gente, Samora formou quadros do mais alto ní­
vel, o que foi uma prova de sabedoria política. 
O perfil do novo líder do pan1do e do governo 
moçambicanos garante perfeitamente não só a 
continuidade como o estatura da obra iniciada 
pelo seu predecessor. Para começar, Chis.sano 
faz. parte do grupo de patriotas que, em 1962, 
fundou a H{ELIMO. Entre os cargos e funções 
por ele ocupados estão o de secretáno de 
Eduardo Mondlane e o de responsável sucessi­
vamente pelos departamentos de lnfonnação, 
Segurança e Defesa. Por duas vezes foi enviado 
ao exterior para se submeter a preparação mili­
tar, tendo hOJC a patente de ma.JOr-gencral das 
Forças Armadas de Moçambique (FAM). Nos 
anos de 1968 e 1 969 cerrou fileiras ao lado de 
Mondlane e de <;amora Machel no combate 
contra tribalista,;, racista<; e rc1,11onalistn.'i infil­
trados na orgnniwçiio revolucionária. Membro 
do Com11é Central dc.\de 1963, foi elei10 para o 
Bureau Político durante o 111 Congre.sso da 
FRELIMO. A sua experiência no campo diplo­
mático vem também do tempo da luta armada de 
libertac;õo nacional. Desempenhou um papel de 
destaque nas conversações de 1974, que culmi­
naram com a assinatura, em Setembro do mes­
mo ano, dos Acordos de Lusaka com Portugal. 
Por nomeação do presidente Samora Machel 
assumiu, cm 1975, o cargo de príme1ro-mm1stro 
encarregado de preparar a proclamação da in­
dependEnc1a. A partir deste ano tomou-se mi­
nistro dos Negócios Estrangeiros e membro da 
comissão permanente da Assembleia Popular. 
Nascido a 22 de Outubro de 1939, o novo pre­
sidente é conhecido pela sua capacidade de or­
ganização, espírito de disciphnn e ainda como 
excelente orador e agitador polfuco. 
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Joaquim Chi\\1100, no~o pre.'iidente da R ?!\1 

O apoio unânime recebido pela proposta. en­
caminhada por Marcelino dos Santos ao Comité 
Central, nomeando-o para o mais alto cargo do 
partido e do Estado indicam, no plano interno, o 
grau de confiança que lhe é depositada. Exter­
namente, a sua imagem é a de um dos diploma­
ta:; melhor fonnados e maL\ capazes de entre os 
que Já estiveram nas Nações Unidas ou em ou-
1ros foros 111temaciona1s importantes. Todos 
estas qualidades tomam Joaquim Chissano um 
líder perfeitamente à altura dos tremendos de­
safios que o mundo de hoJe coloca a países co­
mo Moçambique. Decisão é o que lhe não falta. 
Não é por acaso que a primeira música que ele 
cantou, acompanhado pelos demais membros do 
Comité Central, tem como refrão: Ili ra famba, 
hi 1·<mi11R11ela, que em tradução livre diz o se­
•umte: "iremos e espalharemos luz". Noutros 
palavras, com o novo dirigente, o Partido FRE­
LlMO continuará a traJcctória troçada desde o 
desencadeamento da luta armada de libertação 
nacional, cm 1962, iluminando o caminho que 
conduz à liberdade. E na manhã da posse de 
Chissano como presidente da República Popular 
de ~loçamhiquc também choveu. Para o povo é 
um bom augiírio. • 

Etevaldo Hipólito 
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Estamos cá 
como se estivéssemos lé. 
Somos uma ponte segura 
na cooperação reciproca. 
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uma experiência 
adquirida 
uma confiança 
reforçada 
no domínio de 
acordos e 
operações 
comerciais e 
no fomento de 
cooperação 
técnica com a RPA. 



África/Guiné Bissau 

A justiça deve ser reestruturada 
Após a tentativa de golpe de Paulo Correia e a sua condenação à pena de morte, a 
aplicação da 1ust1ça e a srtuaçao dos direitos humanos são discutidos pelo 
secretário do Comité Central do PAIGC, Vasco Cabral 

N umo longa entrevisto 
exclusiva a cadernos do 

ruce,rn mundo, o dr. Va:.co 
Cobrai, dirigente histór ico 
do PAIGC, actuol secretário 
permanente do ,;eu Comité 
Central, analisa a situação 
política e económica do seu 
país. 1 rata-se da primeira 
entrevista de íundo de um 
dirigente guineense após os 
acontecimento que levaram 
oo íutilamento do coronel 
Paulo Correia e de outros 
cinco dirigente:., acusado de 
conspiração. 

Na sequência da remodela­
ção de 12 de JLJl,o passado, o 
senhor jo, nomeado ministro da 
Justiça apesar de ter ocupado 
sempre cargos uclusivaml!nte 
ligados d drea econ6mica ou 
ao Panido. A que se de~·e essa 
nomeação' 

- Em Julho ii1timo proce­
deu-se .i uma remodelação go­
vemament.al que correspon­
deu, por um lado, à necessida­
de de tomar mais funcional o 
aparelho do Estado e que foi, 
por outro lado, a consequénda 
da ~ituação política a que tive-

mos de fazer face no seio do 
Partido. Como se sabe, fomos 
forçados a tomar certas deci­
sões contra alguns dos mem­
bros do Partido que se envol­
veram em acções oportunistas, 
de cankter tribalista e que ti­
veram o cunho de uma alta 
traiçúo. Participaram nestas 
acções algun~ individuos que 
desempenhavam funções im­
portantes no quadro do Esta­
do, como acontecia com o ex­
-primeiro-vicc-pres1den1e e 
antigo mirustro de Estado da 
Jusllça e do Poder Local 

' ..... ··•" • 

"Remodrlaçslo i:o•trnamtntal corrrspondtu à necessidade dt !ornar mais runclonal o aparelho do Estado .. 
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Paulo Correia. Foi ele, aliás. o 
chefe d:i conspiração contra t 
a segurança do Estado e contnl .!! 

o Partido, juntamente com vá- ~ ,....-,,,._._., 
rios outros. 

O sector da Justiça encon­
tra-se desarticulado e enfra­
quecido; ele é um dos sectores 
mais importantes da \ida da 
nação e necessitn de ser posto 
a funcionar e.orno de, e ser. Daí 
a minha nomea ão; el:i e~iginí 
de mim a organi~açiio dc:..c,.,;e 
sector vital. 

Justiça e condições 
prisionais 

A sua nomc•açâo coincide 
com "m período em q11l' órgãos 
internacionais tecem duros crf­
cicas d aplicarão da j11.sJiça no 
seu pafs. na sequência da 
mo~ rra prisão de alguns dos 
implicados 11(1 tenta1fra de gol­
pe de Estado de Oun,bro de 
1985 t do posterior Ju~ilamenro 
de seis delu ... 

- Foi com a intenção de im­
primir à nossa Justiça um ca­
rácter ma.is operativo e t.arn­

bém para se pôr cobro a aJgu­
mas anomalias que se verifi­
caram na administração da 
Justiça, durante a pennanência 
no cargo de Paulo Correia, que 
o presidente João Bernardo 
Vieira decidiu a nomeação de 
um novo titular efectivo da 
pasta. 

Temporariamente, por cer­
ca de um ano, a Justiça esteve 
sem titular, sendo dirigida in­
terinamente e "ad hoc" pelo 
2'-! vice-presidente do Con­
selho de Estado e ministro de 
Estado das Forças Armadas 
Revolucionárias do Povo 
(FARP) camarada Jafai Ca-
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\'asro Cabral 

mará. Isso repercutiu no âm­
bito da adnúnistraçúo da Justi­
ça porque se tinha criado a 

!>ituação de um barco à derh a 
e havia que garantir por todo, 
os meios a segurança do futa­
do e manter uma vigilância 
aturada e constante. ls~o im· 
plicou um grande esforço e 
muito trabalho para as rARP 
e para a Segurança Nacional 

Desde há muito tempo que 
o nosso :'t.fini!\tério da Justiça -
Já desde as vige'hcias anteriores 
a Paulo Correia - luta com di­
ficuldades no plano da organi­
zação prisional e, sobretudo, 
no que se refere às condições 
de vida dos presos, à sua ali­
mentação e cuidados de saúde. 
Apesar das várias medidas que 
se tomaram para a melhoria 
das condições de vida nas pri­
sões, estas ainda não conse­
guiram alcançar um nível sa­
tisfatório. 

O país vive as enormes difi­
culdades resultantes de uma 

situaç:Io económica e ílnan­
ceim deficitário e de crise. Nilo 
há, pois, possibilidade de esta­
hclccem,os para os presos ns 
condições que dese1an,os vir a 
ter, e paro ns qunis trnh:llha­
mos. 

Oro essa.e;. condições não 
existem mesmo nos hospitais. 
E o mosmo podemos dizer 
quanto à alimentaçlio. As cu­
rências alimentares da popula­
ção cm geral existem e nunca 
c..c;condernos essa realidade. 
Naturalmente isso se reflecte 
nas condições dos detidos. 

A lu1. desta realidade, o que 
podemos di1.er é que tais con­
dições explicam a exist~ncia de 
casos de presos que, já de si de 
fraca cornpleição,terxlo sido ví­
timas de doença durante a sua 
detenção, não puderam resistir 
ou não puderam ser assistidos 
corno a gravidade não suposta 
do seu caso e:iúgia. 

Pensamos, no entanto, vir a 
tornar no futuro certas medi­
da<: concretas para, na base 
da experiência, evitarmos a 
repetição de tais caSO!i. 
Contamos vir a ser capazes de 
mobilizar a boa vontade de al­
gumas organizações não-go­
vernamentais, e em particular a 
Cruz. Vermelha lntemacional, 
para nos aJudar na criação de 
condições que nos possam 
permitir melhorar vários as­
peclos e sectores da nossa or­
gam1.ação Judiciária, prisional e 
de assistência aos presos. 

Uma campanha malévola 

Não acha que a gravidade 
dessas ocolli11C'iaJ serviram de 
argumento aos que no enerior 
atacam o regime polftico lide-



ratlo pelo presúlenre Nino Viei• 
ra? 

- Fm certos países, e muito 
cm par11cular cm Portugal, 
determinados 6rgúo::, de im­
prensa de direito e gc:nte sau­
dosista do passado colonialista 
nos tõm cnluniudo. Eles or­
quest mram mesmo uma malé­
vola campanha contra o nosso 
país, o nosso Partido e o nosso 
povo, procurando até cnar si­
tuaçOés de fricção no quadro 
da boa cooperação que existe 
entre a Rcpóblica do Guiné­
• Bissau e Portugal. Rotu­
L·un no\ da~ cores que querem 
ou que gostariam que nós ti­
véssemos pnra melhor e mais 
facilmente nos atacarem. Mas 
esquecem-se que sempre defi­
nimos claramente não só as 
nossas opções mas também a 
nossa política de não-alinha­
mento activo. 

Paulo Correia e os alega• 
dos conspiradores de Outubro 
de l9ll5 fü"IITI rralildos com 
muito maior dureza e St'verida­
de cio que o e:c-primf'1ro-mi-
11istro \ ictor Sa6de t,ma, por 
exemplo, ramblm ele acusado 
de r:olpismo. Porquê? 

- O caso de Paulo Correio 
foi ainda mais grave do que o 
de Victor Satlde Maria, ex­
-primeiro-ministro e vice-
-presidente do Conselho da Re-
volução, após a acção triun­
fante do 14 de Novembro de 
1980. Tanto num ca,;o como 
no outro houve nas acções co­
metidas uma nítida e ílagrante 
infracçâo dos princípios do 
Partido. 

Por ambição, Victor Satlde 
Maria agiu no sentido da eh­
minnçúo política de camaradas 
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que se opunham aos seus de­
sígnios e à política que preco­
niiava para o país, de acordo 
com os seulo interesses pessoais 
e com os ligados a certos cír­
culos do poder em países es­
tran1?eiros. 

A sua tentativa falhou. A 
imensa maioria de militantes e 
dirigentes do Pan ido recusou­
-se a fazer o seu jogo. E ele 
sofreu, logicamente, as conse­
quencias dos ~us actos apesar 
da ajuda que ~e lhe quis pres-

destaque de que já desfrutava 
tanto nas estruturas do Partido 
como do Estado, onde desem­
penhava~ funções máximas de 
membro do Bureau Polftico de 
,~ vice-presidente do Conse­
lho de Estado e de ministro. 

Em segundo lugar, porque 
utili7.ou o tribalismo e pretendeu 
aliciar elementos da FARP, da 
segurança e da guarda presi­
d~ncial. 

Em terceiro lugar porque 
mobilizou para a sua acção 

"Sempre no\ caraclerl,Jlmos pelo humonlsmo" 

tar, tentando mostrar-lhe o 
insucesso a que estaria votado, 
o que realmente veio a aconte­
cer. 

O caso Paulo Correia 

Em que I que diferiu a ac:­
rão de Paulo Correia ... ? 

- O caso de Paulo Correia 
foi muito mais grave, por vá­
rias razões: Em primeiro lugar 
porque pretendia a conquista 
do poder por meios violentos, 
apesar do papel de grande 

crimmosa vários elementos 
partidários Já condenados co­
lectivamente por má conduta 
moral, cívica e política tanto a 
nível do Partido como do Es­
tado. 

Em quarto lugar porque se 
aliou conscientemente a inimi­
gos confessos do nosso Parti­
do, vinculados ao colonialismo 
português e outras forças 
reaccionárias. 

Em quinto lugar porque, 
além do mais, como ficou ca­
balmente provado, decidira li-
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quidar fisicamente, se o seu 
golpe tivesse ê."tito, os princi­
pais dirigentes do Parndo e do 
Estado. 

A sua ocção iria mergulhar 
o país num banho de sangue, 
criar desequilíbrios sociais e 
destruir a unidade nacional que 
já conseg.uimo:.. Iria entra\lar o 
processo de consolidação da 
nação guineense e de uma 
consciência nacional, elemen­
tos fundamentais - e direi 
mesmo indispensáveis - à 
promoção do nosso descm·ot­
vimcnto, à paz e à ~gumnça 
do nosso povo. E, na defesa 
dos supremos interesses popu­
lares aplicàmo!> a lri que. alem 
do m:üs, considera o tribalis­
mo, o racismo e o regioruilismo 
como crimes graves. 

Depois das de"idas in"·esti­
gações, o proces-w de Paulo 
Correia e dos seu:; apaniguados 
foi entregue ao foro judicial 
que, para casos desta nature1a. 
é do âmbito do Supremo Tri­
bunal Milimr. Aos réus foi da­
da toda a possibilidade de de­
fesa. A instrução do procC$SO, 
apesar da sua complexidade, 
não se arrastou por longo tem­
po. O ;ulgamento, apesar do 
direito que temos de o poder 
fazer à porta fechada. foi põ­
blico. 

"A ló~ca dos facto!> ... " 

No entanto, a segurança do 
Estado e as auwridaáes poli­
ciais foram acusadas de se te­
rem 1ransfom1ado em esrrn1uras 
"tQdo-poderosas', tendo cha­
mado a si a instrução do pro­
cesso, marginalizando o apa­
relho j11diciário1 

dentemente que tratando-se no 
caso de Paulo Correia de ac­
ções de natureza pol{tlca, ele 
tinha que ser sempre objecto 
de análise e discussão ao nível 
das instâncias do Pnrtldo e do 
Estado ligadas com as próprias 
funçõe que ele de~mpenha, a. 
Assim se fu e reabrnrnm-se 
com ele inúmeras reuniões no 
quadro do Burc:1u Político e do 
Conselho de Estado, desde o 
momento em que começou a 
ser objecto de algumns acusa­
ções por p:irre de camarndns 
que, entretanto, haviam -tido 
apanhados a ngtr contra os in­
teresses do Partido e do Esta­
do. Mas nenhum de nós na di­
recção do Partido podia aceitar 
como pro\'ável ou viável a 
traição de Paulo Correia. Ou­
vimo-lo, pois, com roda a 
atençno e ot~ oo limite máximo 
possível, ati que a lógica dos 
foctos nos veio pôr perante 
o facto consumado. E ele foi 
preso também ... 

É evidente que as FARP e a 
~gurança do Estado tmham 

- Isso não é verdade. Evi- Pruldenle Nino Vieira 
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que se envolver nns investigo­
CjÕCS para o apuramento da 
verdude e o avaliação do grau 
de gravidade do que se estava 
a tramar. Isso, porque a maior 
parte dos envolvidos faziam 
parte do exército e tinham car­
gos de responsabilidode nas 
esferas do Partido e do Estado. 

De qunlquer fom,a, nin­
guém estava mais interessado 
do que nós no apuramento da 
v~rdnde e na salvaguarda do 
imagem política de cada res­
ponsável ou dirigente presumi­
velmente envolvido. 

No entanto, Paulo Correia 
agiu e continuou sempre a agir 
com urn cinismo abominável, 
tcnmndo mesmo a certa altura 
baralhar as canas de modo a 
arrastar consigo no turbilhão 
da traição gente séria e ino­
cente, com o intuito de decepar 
o Partido e criar no nosso seio 
a desconfiança e a insegurança. 
Ele e os seus sequazes não fo­
ram condenados pelas suas 
ideias políticas, que se toma­
ram contrárias às nossas, mas 
sim pela sua acção provada­
mente criminosa e cujas conse­
quências se, por uma razão 
qualquer, o seu diabólico plano 
tivesse vingado, seriam difíc.eis 
de prever. 

Pena de morte e reflexos na 
ajuda internacional 

Para quando a abollçdo da 
pena de morre na Guiné-Bis­
sau? 

- Sempre nos caracterizá­
mos pelo humanismo, que vem, 
aliás, desde os tempos da luta 
de libertnção nacional. O sis­
tema que actualmcnte vigora 
foi o fruto de uma profunda 
discussão, larga, franca e 



aberta. Mas se o nosso povo 
julgar necessário alterá-lo, isso 
n!lo oferece qualquer dificul­
dade. 

A pena de morte existe ain­
da em numerosos paíi;es, mui­
tos deles desenvolvidos. A sua 
mnnutenç!lo ou abolição está 
relacionada com a realidade 
política, económica, social e 
culturaJ que neles prevalece. A 
Guiné-B1!1-~u não constituí a 
esse respeito um caso particu­
lar. 

Alguns observadores pre­
vwm que o fimlamento dos 
promotores da tentativa de 
golpe de Estado de Ourubro Je ~ 
1985, bem c-omo a morte de ai- l 
,:uns detidos por falta de as- 9 

!, 

sistlncia mldica provocariam a ci. 

quebra na a1uda internacional ' 
ao desenvolvimento da Guinl- '3 
-Bissau. Que dados tem o se­
nhor a este respeito' 

- lànto quanio podemos 
observar até agora não houve 
qualquer diminuição na ajuda 
internacional em relação ao 
nosso pa!s. Mas amdn é dema­
~indo cedo para tirannos con­
clusões definitivas. 

Comércio privado 

Umo das ~·enentes funda· 
menra,s do Programa Econ(S. 
mico de ReesrruturaçtJo e Aus­
teridade implantado a partir di 
19841&5 consisna na cuscente 
liberaliwçao da et"onomia, 
com a transfcrlncia dos princi­
pais circuitos comer<"tolS para 
a esfera da in1c1all~'O pri~'Oda. 
Como está a decorrer essa 
transferlncia e que resu/Jados 
proporcionou j6? 

- Temos estado a cumprir 
as medidas que preconizámos e 
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elas seguem o seu curso nor­
mal. Tais medidas enquadram­
-se não só no âmbito do Pro­
grama de Estabilização Eco­
nómica e Financeira que 
adoptámos mas também na 
esfera de realizações dos nos­
sos Planos Quadrienais de 
Desenvolvimento Económico e 
Social. O primeiro deles tenni­
na no fim deste ano e já está 
em preparação o Plano Qua­
drienal 1987 - 1990. 

Nesses instrumentos de po­
lfoca económica prevíamos 
medidas - e um certo nllmero 
delas já se concretizou e outras 
estão em vias de st-lo - que se 

As medidas em relação ao 
comércio e à privatização do 
comércio interno a retalho não 
são isoladas, inserem-se no 
conjunto das medidas que pre­
coni1.ámos para o saneamento 
económico e financeiro do 
pafs. 

Produção alimentar: 
primeira prioridade 

Desde sempre o PAIGC de­
finiu o sector agrlcola como o 
sector esrrarigico do desenvol­
vimento. Isso mesmo foi reafir­
mado ap6s o 14 de Novembro 
de /980 com o derrube do ex-

"A prioridade f conferida i produção alimentar" 

relacionam com a necessidade 
de redução do défice orça­
mental e com a balança de pa­
gamentos. Um dos aspectos 
fundamentais refere-se à re­
estruturação do ~tor comer­
cial a fim de conseguirmos re­
constituir os circuitos econó­
micos, dinamizar a produção 
agr{coh e aumentar as expor­
tações. 

-presideme Lufs Cabral. Hoje, 
de facto, o sector rural está in­
variai·elme,ue presente no dis­
curso poUtico, mas em tem1os 
concretos o que tem sido feiJo e 

o que se pensa fa.:er a cuno­
-mldio prazo? 

- Existe um projccto já ela-
borado, detalhado e sectoriui­
do. Ele está mtegnido no l~ 
Plano Quadrienal de Desen-
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volvimento ( 1983- 1986) que 
ainda estamos a aplicar e. na 
base da experiência vivida e 
das correcções à que a mesmn 
conduziu, constam no :?!e' Pla­
no, já em prepamçiio. que 
aba«'.a os anos de 19 - !l l ()QO. 

No :imhito do Plano esta­
beleceu-se :iqu1lo a que cha­
mámos um Bloco Priorit.trio 
J.: Acti\1dade e que comporta 
os seguintes sectores: a ~ri­
cultura. o!. produtos ílore.,ulis 
(em ~-pe-cial a madeira) . .1 res-

cntória. n produçiio popular e 
artcsnnnt a gnrnntir um ·•"ns­
tecimeoto nominl e regular Jo 
sector produti"o moderno em 
matérias-pnmns, energia. pe­'°'" sob~"\alentes e certos ti­
pos Je equipamento . 

As mcdidns que esmmos a 
.1pllú1r nt>st<) qundro , 1s.im ~o­
bretudo favorecer as populn­
ções runüs. 

Por outro lado, o pafs toi 

produtos ogrfcolns de primciru 
necessidade. 

A rt'Ct"llft rt·mot/('/t1çlío go­
w:r11w111•11t<1/ trouxe como ino-
1'C1Çl1ú a cn,1ç,in do cargo t.1e 
(trfs) ministros residentt•s no 
Vc,rte, Lt•ste t· S11/ do pars. 
Q1wis CIS fmu;ões e que podert'S 
terão paro illferl'ir? De q11t• 
meios Jerno <lotados? A s11n 
acçrio tl(ÍC) se chocard com a 

dh idido em zonas de desen- ímer-.w,çiio dt o,,rros mi11i.ttl­
' oh imen10 ,1irfcola e cstnbeli~- rios ct•11trais ,lt Bissau? 

- Fssa inovação correspon­
?,t'\ i deu n uma necessidade vital. 

! Elo tem por ohjectivo n des­
~ centmlizaçlio administrativa e 
Q. • 

,i: penmt1r o dcscnvolv1mento 
mais rápido das zonas rurrus. 

"A~ medida) ~isam fa, ortteT as populações" 

Os ministros residentes nas 
províncias têm assento no 
ConSélho de Ministros e levam 
até este directamente os pro­
blemas que respeitam a essas 
1onas. Eles deixaram de ser 
tratados por interposta pessoa. 
A.cabou a estrutura do Poder 
Local que funcionava ligada ao 
Ministério da Justiça e do Po­
der Local. Estes ministros, na 
nossa estrutura, são como os 
outros. s6 se diferenciando, 
corno acontece com os seus 
colegas, dos ministros de Esta­
do que lhe são hierarquica­
mente superiores. 

ca e as minas. Definimos ob­
;cctivos precisos para os quais 
estamos a trabalhar e que le­
vam a criar condições para um 
aumento continuado da produ­
ção e das colheitas agrícolas; a 
atrair essa produção aos cir­
cuitos oficiais de comercializa­
ção, tanto os que estão ligados 
ao abastecimento e consumo 
interno como os que se pren­
dem com a exportação: a im­
pulsionar e dinamizar outras 
actividades locais como a pis-
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cidas prioridades para cada 
uma delas. De acordo com a 
estratégia de deseovolvimento 
que adoptámos, a prioridade 
das prioridades é conferida ao 
sector rural e, neste, à produ­
ção alimentar. Também esta­
belecemos um sistema de se­
gurança alimentar que está já 
em curso. 

No pacote pontual de medi­
das que tomámos, aumentámos 
os preços ao produtor e proce­
demos à revisão dos preços dos 

Nas provfnc-ias, os ministros 
são assistidos por governado­
res das regiões que as inte­
gram, pelas estruturas do Par­
tido e por um staff de pessoal 
técnico de diversas especiali­
dades, a fim de garantir a pro­
moção do desenvolvimento 
económico e sOClal, sobre1udo 
das zonas rurais. • 

Entrevista concedida a 
Baptista da Silva 



América Latina/Paraguai 

''Em breve estarei em Assunção'' 
Domingo Laino, viçe-presidente do Partido liberal Radical Autêntico, é da opinião 
que a conquista da democracia ainda é possível pela via pacffica e que as eleições 
presidenciais previstas para 1988 serão realizadas 

D 
esterrado desde 1982, 
quondo o ditador Alfre­

do Stroessner não "engoliu" 
a edição do seu livro "O ge­
neral comerciante", Domin­
go Laino tentou, por cinco 
"ezes, regressar ao Poraguai, 
no que sempre rol impedido. 
Já refeito das agr~,;ões re­
cebidas, juntamente com 
aqueles que o acompanha­
ram na sua última tentativa 
de r~rec;'>O à pátria (o ex­
embaixador norte-america­
no Robert White e o seu as­
sistente ar~entino Alrre<lo 
Forti, o, deputado!-. uru-

guaios Roberto Asiain e Lo­
pez Balestra, Melinda Roe­
rik, do Centro de Estudo 
lnternncionais de Washing­
ton, e o almirante norte­
-nmericano John Lee, mem­
bro do Conselho do Centro 
de Estudos Políticos de Wa­
shington), o vice-presidente 
do Partido Liberal Radical 
Autêntico respondeu a al­
gumas perguntas colocadas 
por cadt'rnos do terceiro mun­
do. 

Hd nlgwna diferença entre 
t'.fta 1íltimn tentatim e as ante-

riores? 
- As primeiras três tentati­

vas foram feitas sozinho, sem 
qualquer comitiva ou amigo 
nacional ou estrangeiro que me 
acompanhasse. Não tiveram 
grande repercussão. A quarta 
já foi feita com a mediação da 
igreJa católica, quando do Ano 
Internacional da Família. O 
governo havia dtto que eu po­
deria regressar com a minha 
esposa e os meus quatro filho5 
por via terrestre, mas quando 
nos apresentámos a minha en­
trada foi recusada. O porta­
voz do governo laltou à sua 

A honi t dr mudança to raragunl não podenl ílc11r ftthado aos nO\OS tempos de liherdadt 
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palavra, apesar do mediação do 
arcebispo Finalmente deslo­
quei-me a Washington onde 
recebi a colaboração do sena­
dor Edward Kennedy. que en­
\ÍOU uma carta a Stroessner 
pedindo-lhe que me dei:tasse 
entrar, e de cerca de meia 
centena de representantes dos 
partidos políticos que tam~m 
se dirigiram a Stroessner. Desta 
vez a repercussão foi bastante 
maior devido às personalidades 
que me acompanharam e à co­
bertura da viagem feita por 
três canais da televisão norte­
americana. 

Apesar da maior repercus­
são e do interesse despertado 
nos Estados Unidos não con­
seguiu entrar ... 

- Mas já não é a mesma 
coisa. Antes Stroessner acusa­
va-me de bombista subversivo. 
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Hoje homens como o miniMro 
do Interior Augu~ro Monta­
naro, o fiscal-geral do Estado 
Clodldo Gimenez Beniter e 
outros, já não me qualificam 
assim, antes afirmam que o 
meu caso está em estudo e dão 
a entender que poderei re­
gressar ao pafs. Isto deve-se às 
pressões a que estão sujeitos, 
sobretudo por parte dos paf.<;es 
europeus do Mercado Comum, 
dos Estados Unidos desde a 
agressão física ao embaixador 
White, e do governo uruguaio. 

Como vê a suuação da di­
tadura mais longa da história 
americana? 

- Estamos em vias de uma 
transição para a democrac1a, 
baseada em condições objectt­
vas internas e no plano inter­
nacional, A democratização ela 
Argentina, Uruguai, Brasil e 

f Bolívia; os recentes oconteci-
1 mcntos nas Filipinas e no Hniti; 

todos esres meros funcionam 
como umn pressdo para que 
Strocssncr se simn cadt1 vez 
mais isolado da comunidade 
mtemac1onal. E mesmo dentro 
do Paraguai também existem 
novidade~ políticas e sócio­
-económicas, como, por exem­
plo, o que aconteceu com os 
cnmponescs da Lona do Alto 
Paraná, no departamento de 
Congua11l, na fronteira com o 
Brns1I. 

Q11e aco,uuímenros foram 
esses? 

- Organizaç~ camponesas 
e camponeses organizados 
ocuparam terras incultas. Er­
gueram ns suas unidades agrí­
colas e começaram a traba­
lhá-las, até que a repressão 
chegou de forma selvagem e 
Msassinou os innãos Martínez, 
filiados no Partido Liberal. A 
40km de Juan O'Lcary, em 
Caaguazô, cerca de vinte cam­
poneses foram pendurados nas 
árvores pela polícia, factos que 
são do conhecimento põblico 
(chegaram até a ser publicados 
nos jornais controla.dos pelo 
sistema) e que foram condena­
dos pelo bispo católico de 
Chaco, Melanio Medina. É 
patente também a grave situa­
ção ~io-económica, verificá­
vel na continuação da chegada 
de paraguaios apesar da crise 
argentina, porque lá ela é 
muito mais aguda. 

O sistema também se está a 
ressentir do de~mantelamento 
de muitos negócios 11fcitos. A 
polfcia argentina tem investi­
gado a entrada irregular de 
mais de meio milhar de ouro-



móveis Mercedez 8e11Z trazidos 
do Paroguai, por onde também 
passam os canais do narcotrá­
fico. Na ilha argentina de Ccr­
rito foram apreendidos 287kg 
de "marijuana". Há paraguaios 
implicados, juntamente com 
o secretário particular do go­
vernador Florencio Tenev, 
grande amigo do governo 
Stroessner. 

Do ponto de vista económi­
co tambétT existem sintomas 
de debilidade. De Janeiro a 
Julho de 1986 as exportações 
caíram 46% em relação ao 
mesmo período de 1985, e o 
montante de dólares que vão 
entrar este ano não serão sufi­
cientes para cobrir os serviços 
da dJvida externa paraguaia, 
que é de 1.800 milhões de dó­
lares a pública, ou de tr& mil 
milhões se se juntar a privada. 
Dividida por tr@s milhões de 
habitantes dá cerca de mil dó­
lares per capita. O valor das 
exportações anuais que era de 
300 milhões de dólares caiu 
para 220 milhões, <.'evido à se­
ca e às inundações. A superfí­
cie das culturas de soja e algo­
dão - produtos que represen­
tam mais de 60% das exporta­
ções do pafs - diminuiu. E há 
que juntar a tudo isto a dete­
rioração dos preços agrícolas 
no mercado mundial, que 
afecta todo o Terceiro Mundo. 

Por outro lado são visíveis 
as consequências da finalização 
das grandes obras da barragem 
de Itaipu, que deram origem a 
receitas muito grandes, como a 
entrada de 18 mil milhões de 
dólare:; numa década. Como 
Yaciretá segue muito lenta­
mente em relação ao cn>no­
grama previsto, os trabalha-
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A dltadurn é respons1ivtl pelas condições de miséria do povo 

dores de Itaipu ficarão desem­
pregados. Existe um stock de 
capital em depósito, máquinas 
valiosas que se deterioram e 
que não se aplicam a novas 
obrns. Tudo isto afecta a es­
trutura do poder, debilita-o. 
As exportações ilícitas são 
volumosas, equivalem às le­
gais, e são constituídas princi­
palmente de madeira e grãos 
que saem pelo Brasil sem pa­
gar impostos. 

Conversar com todos os 
sectores 

E quamo à situação polfri­
ca? 

- As condições objectivas 
alteraram-se e o movimento 
democrático deu passos em 
frente. Muito importante para 
a transição da ditadura para a 
c'emocracia pluralista é ter-se 
conseguido um maior empe­
nhamento da igreja católica 
paraguaia, que tem feito apelos 
ao diálogo nacional. A fé reli­
giosa está presente em 90% da 
população. 

Porque l que a igreja nm­
dou o seu corpormmenro? 

- Ela sempre teve cliferen-

tes correntes. A linha agrária 
que sempre criticou o regime, 
representada pelos bispos Ra­
món Bogarin, da província de 
Misiones, e Melanío Medina, 
assumiu a condução da igreja. 
Por outro lado, dentro do Par­
tido Colorado começam a 
aparecer contradições, pratica­
-se pela primeira vez uma certa 
dtmocracia. com doas listas em 
algumas secções. Desde 1940, 
quando apoiavam a ditadura de 
Moringo, sempre foram ami­
gos de listas e candidatos óni­
cos, onde tudo era aprovado 
por aclamação nas suas con­
venções ao estilo fascista. Hoje 
a própria estrutura ex.ige mu­
danças. 

Considera possível uma 
aliança com alguns desses 
sectores colorados? 

- Os que criticam o sistema 
vigentes e apregoam princípios 
de democracia pluralista estão 
para nós numa posição aceitá­
vel. Isto diminui a esfera de 
influência do sistema, c!ebili­
tando-o fortemente. Terr:os 
que dialogar com todos os 
sectores, inclusive com a dita­
dura, como defende a igreja. 
para chegarmos a uma transi-
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ção pacífica, sem desordem, de 
fom,n a saim,os destn suunção 
de uma fom,n não- ,'iolen1a, 
sem mortes nem derr:1n°a­
mento de sangue. 

Existe no Paraguai 11m w!r­
dadeiro rasto de s,m.rt11t! e 
morre ('Omo oco111er-e 110 Chile? 

- São fenómenos diforen­
tes. A ditauuro J'!:lroguaia é 
mais antiga. Teve início com 
Moringo em 1 <44. le,·nrrc,s 
qua.<;e m<:io século de autocra­
cia. O Parnguaí teve ,1 sua c,­
pcriência armnd:i.. uma revolu­
ção em 1947 que cus101. muua.'\ 
"idas. ont.le IOOO'- os partido~ 

çõcs nrmndns no Pnmguai nem 
gruros que estejam n prerarnr 
qualquer organirnçiio deste ti­
po. O Pnrtido Libeml Rndicnl 
Autêntico, ccn,o os fcbrerista.s 
e a Dcn•ccrJc1n Crisw coinci­
dem na tese de não-violência 
OCIÍ\;l 

O Chile é muito diferente. 
Todos conhecem os circuns­
ttincins do dcm1be e assassi­
nato de \llende e n acção de 
Pinochct. \cções tremenda­
mente , iolcntas gernm dife­
n-ntcS tipos de reacção. No 
Chile existem um Partido Co­
munista e uma esquerdo orga­
niz:u.la e tone, o que não 

Stroes~ner. o mandato do ditador termina em 1988 

foram derrotados por t-.loringo 
e pelo Partido Colorado. Em 
1959-60 úvemos também as 
no~ guerrilhas liberais, nos 
bosques de Caaguazu, ~maga­
da:; pelo sistema de S1roessner. 
Segundo a polícia paraguaia 
houve projectos de atentados e 
uma experiência armada que 
nós não acompanhámos. Sem­
pre defendemos uma forma de 
luta dentro da não-violência 
activa. 

Hoje não existem e rganiza-
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acontece no Para~uai. ·\s vezes 
os mais impacientes reclamam 
um outro tipo de polftica - ar­
mada - para o nosso país. A 
nossa resposta é que muitas 
vezes podem ocorrer acções 
espectaculares sem no entanto 
darem qualquer fruto real para 
o advento de uma democracia 
pluralista, como a que espera­
mos alcançar depois de tanta 
paciência_ Esta crise económi­
ca dói-nos, mas ao mesmo 
tempo permite-nos ver o sis-

temo ditlltorit\J não npenus 
opressivo no plono político 
mas 1nmbém nos planos eco­
nómico e socinl. Aparece ossim 
a nu todo u sua verdadeira nn­
turezn. 

Um jornalista de um canal 
de televisão norte-americana 
perguntou n Aldo L.ucolillo, 
director do diú.rio ABC porque 
é que nfio havia grupos am1a­

dos no Pamgum. "Not yet" 
(ainda núo), foi a resposta. Isto 
demonstra que o risco de de­
sordem existe e que n oposiçlio 
pode partir para outro tipo de 
actividnde. Por isso é impor­
tante que o consenso do Cone 
Sul tome nota desta possibili­
dade e faça o possível para nos 
dar a sua solidariedade, para 
que não se violem os direitos 
humanos no Paraguai, para que 
tomem mais atenção à nossa 
situação, que pode afectar os 
países vizinhos. O factor mais 
preocupante é a víollncia de 
que são vítimas os camponeses. 
O presidente do nosso direc­
tório, Juan Carlos Zaldivar, 
que se encontra preso, visitou 

a zona e recolheu dem1ncias 
dos camponeses, estando neste 
momento a preparar um do­
cumento sobre o assunto. 

As forças políticas e sociais 

Qual é o panorama geral 
das forças pol(ricas? 

- Existem dois partidos 
fortes, o Partido Liberal Radi­
cal Autêntico e o Colorado, 
dois partidos tradicionais que 
no próximo ano completam 
cem anos de existência. Os 
dois reúnem de 70 a 90% do 
eleitorado. O restante fi~ di-



vidido entre o Pnrtido Revolu­
cionáno Febrerista, filiado na 
Internacional Socialista, o 
Partido Democrata-Cristão e o 
pequeno ParLido Comunista, 
que foi muito castigado pelo 
sistemu. O seu secretário-ge­
ral, Juan José Soler, é um dos 
desaparecidos, presumivel­
mente morto nalguma depen­
dência da polícia. Estes três 
partidos poderiam ter entre 10 
a 30% do eleitorado. O Colo­
rado e o Liberal têm sofrido os 
embutes causados pelo sistema: 
Stroessner dividiu o seu pró­
prio partido e o liberalismo. 
Esta 1íltima corrente est~ divi­
dida em três grupos: o Liberal, 
o Liberal Radical que tem re­
presentação eleitoral, e o Li­
beral Radical Autêntico, que 
apesar de não estar registado 
na Junta Eleitoral é o principal 
partido da oposição. O Colo­
rado está dividido entre os mi­
litares, o sLToessnerismo sem 
Stroessncr, e os que criticam o 
stroessnerismo, os chamados 
"tradicionalistaS". A partir da 
abertura democrática da Ar­
genuna, do Uruguai e do Bra­
sil o governo VlU-se forçado a 
ter uma posição mais tolerante 
~om a oposição, permitindo 
manifestações públicas dos 
partidos. Com um ano de vida, 
o Movimento lntersindica1 de 
Trabalhadores. foi protagonista 
de factos importantes, como o 
desfile de cinco mil pessoas no 
I!? de Maio deste ano. Também 
os médicos dos hospitais se 
manifestaram reclamando me­
lhores salârios. As forças pa­
tronais gremiais, os campone­
ses sem terra e os estudantes 
militam de forma cada vez 
mais activa contra o ditador. 
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Essas forças sociais estão 
reunidas mun centro unifica­
dor? 

- Não estão, mas há um 
esforço para se conseguir isso. 
O Acordo Nacional, que reúne 
febreristas, democrata-cris­
tãos, liberais radicais autênti­
cos e um sector colorado foi 
um projecto importante mas 
não conseguiu abranger as for­
ças sociais, culturais e univer­
sitárias para ampliar o espectro 
desse acordo que continua a 
ser essencialmente político. O 
apelo da igreja ao diálogo po­
derá contribuir para que tenha 
um espectro mais amplo. 

As relações com a igreja 

Como se dão os liberais 
com a igreja? 

- Historicamente, houve 
uma tensão com a igreja católi­
ca à luz dos princípios univer­
sais que deram origem ao li­
beralismo: o laicismo e a i:o-

breposição da razão sobre a fé 
como forma de se chegar ã 
verdade. Nos Gl!ímos tempos 
existe uma maior atenção do 
liberalismo em relação à pro­
blemática paraguaia dentro de 
um contexto terceiro mundista. 
Estamos a lutar não só contra 
graves violações dos direitos 
humanos, que constituem um 
problema polJtico, como ainda 
contra a opressão económica 
que muitas vezes tem as suas 
origens para lá das fronteiras 
do pals. Certos princípios li­
berais clássicos, como a ten­
dência para o comércio inter­
nacional e o anticonservado­
rismo económico em benefício 
da mão invisível do mercado 
não se ajustam aos interesses 
de países como o Paraguai, be­
neficiando apenas os países 
que conLTolam a economia. Se 
em países como os Estados 
Unidos sopra uma aragem 
fresca, no Paraguai a gente 
constipa-se. A direcção políti­
ca actual baseia-se na realidade 
nacional e não em teorias. O 
nosso liberalismo é para o Pa­
raguai, baseado nas nossas ne­
cessidades e interesses. Este 
partido de grande base popu­
lar, com 70% de camponeses, 
deve tomar os seus princípios 
tradicionais mais flexíveis para 
enfrentar os problemas do 
Paraguai como parte que é do 
Terceiro Mundo. 

',/as como são concreta­
mente as relarões com a igre­
ja? 

- l\luíto boas. sobretudo 
com os sectores que se ocupa­
ram da organização campone­
sa, incluindo os camponeses li­
berais. Quando monsenhor 
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~!clamo \tcdina ,em a Buenos 
Aires con, c~amos sobre o 
Paraguai e a problcm:t11ca lati­
oo-americana. Ei.1amos de 
acordo com o arcebbpo Ismael 
Rol6n no ~u empenho pelo 
diálogo nacional. , e,i<.tem 
pontos de conflito. 

Q11~ inj111lncia pocic tu a 
posição none-,,mcnrona no 
Paragum1 

- ~luito grande e não npe­
na.<. no Paragu:11. É o centro do 
poder CUJ8 1mportAncio l ine­
gável. O cmbahodor Clydc 
Taylor e outros emi sário-. e~­
põem tconcamente a sua preo­
cup:i~o com a ,ioléncia e o, 
d1reitoi. humanos e ,obre n ne­
ce,sidade de que o Para~uai 
transite para uma abertura 
ma.ior no campo polítt00. No:.. 
fatados Unido:. a política l 
mai<. complexa do que no: 

nossos paí~s periíéricos. u pens.1r que poderei \'Ohar ao 
1 \t~tem Ji\crsos frupos de p.1ís. 

Q11a11tlo e.ft,mf ele \•o/ta " 
1\ss1111(',1o? 

- luito em breve. faistem 

prc o, o Pcnt l)'.Ono a CI \ o 
Congrc,.so, o Departamento de 
Fsmdo, a opini!io pl1bhca. Para 
~ :l\criguar do profumfülnde 
da mud:mça da ontign posição condições ob_JCCt1\'a., internas e 

c\lemns. p:ir.1 c,ta noni no que ,e rctcrc 
no nos.so p.\f:,. haveria que ve­
rificar e c,tudar cnda um de~­
se« fac-tores de poder. CUJ3 

romple\ldnde os colOCJ torn 
do no'"º alcance. O fücal-ge­
rnl do E~tsdo e o minbtro do 
lntcnor d1 sernm que cu estava 
11 nmoldar-me a certos e~ig~n­
c1as do poder e~CCUII\O. ~8 

\crdlllle são eles quem~ e trio 

n amoldar, porque cu nunca 
renunciarei aos meus princí­
pio, nem a uma luta de d~adas 
por um s1,;tema democrático 
plurali<,ta. Antes trata\am-mc 
como ~uhversivo; hoje estão 
muito mais brando~ e dão luga: 

lrtf lull'u eldçõe.r prt•sitle11-

c1ais a curte> praro' 
- Em 1988 acaba o man­

dato de Stroessner. 

O senltc>r sercf mnd1da1r,! 
- Nunca pen e1 nisro. A 

longa ditadura requer uma 
tran<;içíio. R>rtnnto, se o meu 
partido a,,;im o decidir, e cm 
cleiçôc~ hvres, poderia sé-lo. 
Deverei estar no lugar onde 
possa prestar mnis benefícios à 
cau~ do povo pelas suas rei­
vindicações polí11cas, económi­
cas e !'.OC1a1s. • 

Horacio Verbitsky 
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Haiti 

Com a palavra, o povo 
Apesar da frustração do processo eleitora l, 
falho de credibilidade, as organizações 
populares irrompem no día a dia do país e 
dinamizam o debate político. 

Haiti vive actualmente um 
clima de liberdade sem 

precedentes na sua história. O 
momento é dos mais estimu­
lantes devido à riqueza de ex­
pressão, reivindicações e busca 
da democracia por parte das 
classes populares. 

A paz e o espaço de liber­
dade conquistados são impres­
sionantes e fazem-se notar 
principalmente na provfocia e 
no campo, onde o poder duva­
lierista foi substituído por au­
toridades designadas pelo povo 
para os cargos da guarda rural, 

câmaras municipais e comités 
locais. Ao mesmo tempo e em 
todo o país continuam a apare­
cer associações civis e grupos 
políticos diversos. Toda esta 
mobifüação tem uma õnica 
bandeira: a democracia. 

Pela primeira vez, os jor­
nais, a televisão e todos os 
meios de comunicação social 
assumem uma função crítica. 
Ocorrem debates que chegam 
a criticar o poder constituído, 
que tenta limitar esta liberda­
de, a qual ainda 6 notável, em­
bora já não seja tão grande 
como nas semanas imediata­
mente a seguir à queda do di­
tador. Os partidos políticos 
estão em plena actividade, ain­
da inseguros nos seus passos 

No llnllJ p6s-Ouvaller as classes populares buscnm ngora umo verdadeiro democracia. 
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Aumentam o~ protõtos contna as ~uhcondi\'óe~ de ~ida 

mas com voz forte nas suas 
críticas e exigências. Antes de 
mais nada, o povo adquiriu 
consciência da sua própria for­
ça 

O modelo que os militares 
pretendiam impor ao assumir o 
poder era o do "duvalierismo 
sem Duvalier". Os seus planos 
foram frustrados pela mobili­
zação popular, que chegou a 
um nível impensável nos dias 
seguintes à fuga do ditador. Os 
300 mil assassinos a soldo, os 
tonton-macoures, como eram 
conhecidos em todo o pafs, 
foram escorraçados. Mais de 
mil - os mais sanguioários -
foram degolados, sobretudo no 
interior do país, e os restantes 
viram-se obrigados a fugir 
para Miami e Santo Domingo. 
Na verdade, enquanto o povo 
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castigava sem piedade os ron-
1011-mnco111es provementes das 
camadas populares, a burgue­
sia e o exército protegiam os 
seus. os mais poderosos. O 
movimento popular, porém, 
por não dispor de suficientes 
líderes e de organização, não 
pode completar totalmente a 
empreitada da democratização. 

A ascensão popular 

O povo está com a palavra. 
Nas ruas, nas fábricas, oo 
campo e nos transportes co­
lectivos as pessoas manifestam 
o seu descontentamento, criti­
cando a impotência do governo 
provisório em relação aos pro­
blemas do país, que não param 
de crescer. É surpreendente o 
nível de consciencialização das 

pessoas simples. Atrnv6s do 
que elns ditem, perc~be-sc n 
profundidade dos movimentos 
sociais que esulo n ahnlnr o 
pa(s. brotando das entranhas 
de um sistema sócio-económi­
co cm crise. Foram estes mo­
V1men10s, e não as orgnnita­
ções políticas, os motores da 
lutn contra n ditadura. 

Nos bnirro:; mais populosos 
de Porto Príncipe, onde mais 
de meio milhão de pessoas vi­
vem sem água, sem trabalho e 
sem comida, as barricadas le­
vanl.Ddns em Junho repudia­
vam o ministro do Interior, o 
coronel Williams Regala e o 
ministro das Finanças, Lesly 
Dclalour, considerados pelo 
povo como subservientes em 
relação aos Estados Unidos. 

De um modo geral, cresce 
nesses bairros o descontenta­
mento, a agitação social e ns 
queixas sobre as sub- humanas 
condições de vida dos seus ha­
bitantes. Estes nada tem a per­
der. A sua atitude em relação 
ao poder - aos ricos é de insu­
bordinação Na cidade de l.es 
Cayes, castigada pelas inunda­
ções, os habitan1es recusaram­
-se a receber ajuda alimentar 
enviado pelo governo. Os heli­
cópteros tiveram que voltar 
cheios, enquanto o povo de 
barriga vazio, reivindicava 
mais trabalho e mudanças no 
sistema. 

As viagens do Conselho 
Nacional de Governo (CNG) 
pelo interior foram recebidas 
com diversas formas de pro­
testo nas cidades de Jereme, 
Jacmel e Petit Gonaives. Nesta 
última, situada no sul do país 
as pessoas vestiram-se de 
preto em sinal de repúdio pela 



presença do coronel Regala, o 
segundo homem da Junta. Re­
gala é tido pelo povo de Petit 
Gonaives como um dos res­
ponsáveis pela chacina ocorri­
da nesta cidade, em 1964, 
quando foram nssassinados 60 
parentes de guerrilheiros che-­
gados do exterior para se intcr­
narcll'! nas montanhas. 

montanhas. 
No campo, as invasões de 

cerras por parte dos campone­
ses continuam. Os trabalha­
dores rurais querem recuperar 
as suas propriedades, usurpa­
das pelos duvalieriscas, ou re­
ceber um pedaço de terra que 
tanta falta lhes faz. A Radio 
Soleil, emissora católica, apa­
rece como porta-voz das rei­
vindicações dos camponeses 
dos pontos mais distantes do 
país, exigindo os seus direitos e 
dando o seu ponto de vista so­
bre as principais questões. 

O país vive num estado de 
insubordinação social generali­
zada. A exigência de democra­
cia faz parte dessa iosubordi­
naçlio, que critica, além do 
CNG, um sisLema que é por si 
só antidemocrático. A mobili­
zação popular tem condições 
de introduzir no Haiti uma di­
nâmica revolucionária, embora 
a vanguarda desse movimento 
espontâneo ainda esteja por se 
consutuir. 

O panorama 
polftico-partidárlo 

A estruturação da socieda­
de política enfrenta actual­
mente os limiLes impostos pela 
ditadura duvalierista. A despo­
litização da população, imposta 
pelo terror, e a desconfiança 
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sistematicamente semeada não 
desaparecem de um dia para o 
outro, assim como os efeitos 
do aniquilamento dos líderes e 
dos quadros políticos, princi­
palmente aqueles oriundos do 
povo ou voltados para ele e, 

l'.? -
! -=r::t•-,...;--....... 
: lliiiilll'!lt" 

em menor número, os de classe 
média. 

Toda esta situação criou, ao 
longo de 30 anos, um vazio 
que não pode ser preenchido 
em apenas alguns meses. Por 
essa ra7..âo ainda não surgiu 
uma força política organizada, 

depois do arranque dado pelo 
movimento popular. Essa força 
teria que ser clandestina e 
muito disciplinada e dispor de 
um braço annado que operasse 
nas montanhas. Assim, o que 
surge da vitória popular é uma 
esquerda pouco organizada. O 
Partido Unificado dos Comu­
nistas (PUCH) está agora na 
legalidade. Outros grupos de 
diferentes tendências popula­
res - Ikopada, KID, comités 
de bairro - começam a entrar 
na fase de construção organi­
zativa, com pouca capacidade 
para canalizar a imensa energia 
revolucionária que se agita no 
seio do povo, procurando uma 

Maniíestação de rego-zijo 
pela queda do ditador 
Duvalier (na foto, em cima) 

saída política real. 
Os partidos eleiçoeiros 

aparecem como mato. Os que 
já tinham uma existência for­
mal anterior, de oposição à di­
tadura, como o Democrata 
Cristão, de Sylvio Claude, e o 
Social Cristão, de Gregoire 
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Eugenc, tentam estruturar-se 
ao âmbito nacional. Os lideres 
vindos do estrangeiro como 
a âmbito naci~nal. O:. líderes 
estilo tradicional, esforçrun-se 
parn montar uma ··organiza­
ção''. 

Os representantes do 
projecto de dcmocracfo 
moderada 

Umn lei recente sobre os 
partidos políticos reconhece o 
direito so funcionamento de 
todos os pnrtídos. sempre que 
se subordinem a uma slrie de 
disposições que delimitam o 
projccto de "democraci:i res­
trita". sugerido ao,;; milit.arcS 
pelos seus assessores norte­
-americanos. Essa lei obriga os 
partidos pol{ticos a entregar no 
Ministério do Interior uma 
listn com o endettço de cinco 
mil membros e o nome de 20 
lfdercs. Com lSto o PUCH, por 
c~emplo, fica fora do "jogo 
democrático", pois continua 

O tx·p~ldtnlr dn \'cnt1uch1 
Rafacl Caldc:ra 

A lcg:ilidade foi concebida 
paro beneficinr os partidos de 
direito e do centro e alguns lí­
deres que viernm do exterior 
com "caruis de rccomeoda­
çlio". Marc Bazin, funcionário 
durnnte anos do Banco Mun­
dial na África, apresentou-se 
como "contacto" da alta finan­
ça norte-americana, o que po­
de abrir a porta da ajuda ex­
terna. Lcslie Manigat, ex­
-professor tmi.veJSi.lám exilado 
na Venezuela, chegou com o 
apoio da Democracia Cristã 
internacional. Três delegações 
democraw-cristãs visitaram o 
Haiti nos õllimos meses, sendo 
que na 1Htima dela.~ faziam 
parte, entre outras per$onali-

vigente uma lei promulgada 
por François Duvalier em 28 
de Abril de 1969 onde os co­
munistas e os seus "cõmplices" 
estão sujeitos à pena de morte. 

Abstenção eleitoral 

D Uma absteoçiio generalizada le\.e lugar 
nas eleições de 20 de Outubro último, 

as quais deveriam indicar 41 dos 61 depu­
tados para a Assembleia Constituinte. 

Dos 5,3 milhões de, babitant~ do Haiti, 
cerca de três milhões estão considerados 
aptos a votar. Segundo cálculos oficiais, 
nas cidades com mais de 90 mil habitantes 
apenas votaram duas dó.zias de pessoas e na 
capital, Port-au-Prince, apenas compare­
ceram três mil eleitores. 

Nas primeiras eleições depois da queda 
do ditador Jean-Claude Duvalier, os par­
tidos polfticos recém-organizados não 
apresentaram candidatos e pediram à po-
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pulação para que se absUvesi;e de votar, 
como forma de protesto contra o ttovemo 
doCNG. 

A data Hmite para a apresentação dos 
candidatos foi prorrogada por 24 horas, 
para que houvesse, no mínimo, um candi­
dato por círculo eleitoral. Finalmente, 
acabaram por se apresentar cerca de cem 
candidatos sem qualquer filiação partidá­
ria e ligados ao anterior regime. 

O CNG designou uma comissão de nove 
personalidades para elaborar um projecto 
de Constituição, a ser submetido à Assem­
bleia Constituinte formada pelos 41 mem­
bros eleitos mais 20 indicados pelo gover­
no, que deverão terminar o seu trabalho 
em Janeiro de 1987. 

Em Fevereiro do próximo ano, o pro­
jecto de Constituição aprovado pela As­
sembleia Constituinte deven1 ser submeti­
do a um referendo popular, de acordo com 
o cronograma estabelecido pelo CNG. 



dades, o ex-presidente vene­
zuelano Rafael Caldera e Fla­
minio Piccoli, dirigente máxi­
mo da Democracia Cristã in­
tomocionaJ. 

Outras figuras conhecidas 
que estão a organizar as suas 
forças são o ex-ministro duva­
lierista e sociólogo Hubert de 
Ronceray e um tenebroso e 
hábil político duvalierista, Cio­
vis Desinor, que conrrola um 
grande nõmero de centros do 
poder do antigo regime e da 
burguesia. Também lançaram 
mãos à obra dezenas de per­
sonagens folclóricas, algumas 
das quais acreditam ser "re­
presentanLes de Deus para a 
salvação do Haiti". Estes aya­
tollah em pot~ncio tiram pro­
veito da grande religiosidade 
da população e da força da 
igreja, que dur-,mte três déca­
das se aproveitou do desam­
paro das massas para o seu 
trabalho proselitista. 

Apesar da proliferação de 
candidatos, do surgimento dos 
partidos e dos esforços de 
construção democrática por 
parte dos sectores mais avan­
çados, o processo eleitoral é, 
por diversas razões, extrema­
mente lento. O povo não se 
sente representado por ne­
nhum dos candidatos nem 
aceita as práticas do passado, 
como a distribuição de di­
nheiro e aguardente cm troca 
de votos. 

O processo eleitoral 

Em Junho tiltimo, para sair 
de uma grave crise oa qual o 
povo exigia a demissão do co­
ronel Regala, que fora denun­
ciado como sendo o homem 
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O pais ainda não dispõe de caderno) tlti1on1i:. a nhel nacional 

dos norte-americanos, o Con­
selho Nacional de Governo di­
vulgou um calendário eleitoral. 
O processo institucional de­
terminou eleições presidenciais 
para Dezembro de 1987, com a 
criação prévia de Conselhos de 
Administração, nas secções 
rurais, e de Conselhos Comu­
nais Provisórios, cujos mem­
bros seriam eleitos, uma parte 
pelo povo, e outra parte desig­
nados pelas autoridades. 

Este calendário ainda não 
pôde ser aplicado. O povo, m­
clusive nas zonas rurais, critica 
o processo e denuncia as frau­
des e manobras do ministro do 
Interior. Tais práticas, conju­
gadas com as leis dos partidos 
políticos e a lei de imprensa -
extremamente limitativa da li­
berdade de expressão - cria­
ram um clima de desconfiança 

em relação ao processo eJeito­
ral. As pessoas não acreditam 
nas eleições. Isto ocorre prin­
cipalmente porque o período 
anterior à ditadura dos Duva­
lier foi marcado pela fraude 
sistemática e peJa imposição de 
candidaturas pelo exército e 
pela embaixada norte-ameri­
cana. Por outro lado, como não 
existe no país um registo elei­
toral, as eleiçdes são por si só 
fraudulentas. Tudo indica que 
existe um acordo tácito entre 
os líderes da classe política e a 
oligarquia no sentido de legi­
timar estas obscuras regras do 
jogo. • 

Gérard Pierre Charles• 

• Sociólogo e llder po111Jco da as· 
querda ha111ana, viveu no exOlo mais de 
vlnle anos, no Méxk:O, antes do seu re­
gresso dehn,uvo ao Ha1b. 
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Haiti 

A cultura: um 
património 

O 
p~~ que deu lugar à 
queda do regime du,'3.lie­

rista e que continua a -:acudir o 
Haiti, colocou cm foco a im­
portância do fenómeno cultu­
r:ll. 

O papel desempenhado pela 
igreja católica na mobilização 
do p0\0 contra a ditadura está 
muito ligado il iníluénda e~er­
cida pela Teologia da Liberla-

c;úo no comportamento de 
muitos imcerdotes. Mns para 
que estll corrente da igreJ:l ad­
quirisse influência a nível po­
pul,u foi nccess.1rio que os sa­
cerdotes oomeç.is-c;em a desem­
baraçar-se das roupagens 
eclesiásticas europeias e ndop­
tnssem símbolos e instrumen­
tos místicos do rnd11. No dia 
em que o tambor começou a 

Cerimónia vudu, um fenómeno cultural profundamente eoraúado 
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ncompnnhnr a missn, no lugar 
do órgl'io, o povo compreendeu 
que havia conseguido, final­
mente, "voduí1.ar • o catolicis­
mo, que pnssou entlío a ganhar 
ct,!dibilidadc. 

A igreJn começou a ganhar 
um esptu;o que nunca tinha al­
cançado e conseguiu captar e 
cnnaliznr o descontentamento 
popular. 

A presença da igreja íoi tão 
forte no processo antiduvalie­
ristn que alguns padres e in­
clusive algumas seitas norte­
-americanas tentaram utilizar o 
facto de numerosos hougans 
(sacerdotes vudus) terem esta­
do implicados no crime e nos 
abusos da ditadura para desen­
cadear uma espécie de inqui!.i­
çáo antivudu. Essa campanha 
incluiu a perseguição e o as­
sassinato de numerosos sacer­
dote.~. 

Foi um atentado à cultura 
nacional, contra o qual se le­
vantaram inúmeros intelectuais 
e sectores políticos. Na reali­
dade, as mstituições religiosas, 
desde os fundamentalistas até 
as seitas financiadas pela CIA, 
sentem que o vud11 - esta po­
derosa raiz. da cultura haitiana 
- constitui um obstáculo à sua 
campanha de desculturalização 
e despersonalização. 

O "créole" impõe-se 

O movimento popular, ao 
irromper no cenário político, 
trouxe também para primeiro 
plano o crio/e. Desde 7 de Fe­
vereiro, quando se rompeu a 
mordaça imposta ao povo e se 



, 

libertou a palavra, a explosão 
popular ressoou na língua na­
cional dos haitianos. O crio• 
te invadiu a televisão, a rádio e 
todos os meios de comunicação 
social, nas inronnações e nos 
discursos oficiais, no ensino 
escolar, na universidade e nos 
tribunais. 

1-loJe, o francês, tradicional 
idioma da elite e da discrimina­
ção, passou para segundo pla­
no. O crio/e, de idioma opri­
mido e inferiorizado, adquire a 
categoria de principal veículo 
de reivindicação e de comuni­
cação das maiorias. O esrabli­
shmem e o poder estabelecido 
não podem deixar de ouvir o 
idioma da identidade popular e 
nacional. Assim, um processo 
de revolução cultural acompa­
nha o processo de mudanças 
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sociais. 
Há um século, José ManI, 

ao visitar o Haiti emitiu a se­
guinte opinião: "no Haiti a ci­
vililação enLrnrá pelo créole ou 
não entrará". De facto, no 
Haiti, dada a força da cultura 
nacional, o progresso e sobre­
tudo as ideias mais avançadas 
de mudança social para se es­
tabelecerem terão de se adap­
tar à cultura popular. 

O pafs participa através do 
créole no debate sobre a de­
mocracia e a soberania. Toda a 
sabedoria popular, toda a sua 
capacidade de resistência se li­
bertam. 

No Haiti, hoje, podemos 
dar-nos conta da rique1.a da 
sua cultura encontrada na sua 
autovalorização, na sua mística 
religiosa, no seu idioma pró-

, •(\ 
prio, na sua música, na sua 
gastronomia, na sua visão do 
mundo e nas relações humanas 
dos haitianos. 

É verdade que o país é ex­
tremamente subdesenvolvido 
nos campos económico, social 
e poütico; que está tremenda­
mente atrasado em relação aos 
níveis de vida da civilização 
ocidental, mas quanto ao seu 
património e à sua criatividade 
cultural. o Haiti ex.ibe uma 
força sui generis. 

Essa força garantiu ao país 
a sua sobrevivência diante dos 
seus saqueadores internos e 
externos e pode converter-se 
numa extraordinária fonte de 
energia, num processo de li­
benação nacional e social. • 

(G.P.C.) 
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LIMENTARIUS 

ALIMENTARES LDA 

• Comércio internacional de 
produtos alimentares e bens de 
consumo 

~cmj SOCIEOAOE COMERC,AL 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO. L 

• Importação e exportação de 
bens de equipamento. 

• Agentes exclusivos de várias 
indústrias de todos os 
continentes. 



Asia / Filipinas 

Os primeiros seis meses 
de Corazón Aquino 
A presidente das Filipinas toma medidas para controlar os preços, criar postos de 
trabalho e desmantelar os monopólios 

U m motorista está cqntente 
com a baixa do preço do 

diuel; um preso libertado vol­
ta, sorridente, a reunir-se com 
a família; grupos de acção tra­
bnlham nos bairros-de-lata 
sem medo de serem presos; 
uma dona de casa verifica, ali­
viada, que o arroz está um 
pouco mais barato. 

A maioria dos filipinos 
sente uma certa melhoria após 
a queda de Marcos e a subida 
ao poder do governo Aquino. 
Mas que é que conseguiu fazer 
Corazón Aquino nestes pri­
meiros seis meses em termos 
de refomm eoon6mica de facto? 

No dia 30 de Abril de 1986, 
a presidente filipina prometeu 
dar toda a prioridade ao auxílio 
à pobreza, à criação de empre­
gos e à redistribuição do ren­
dimento e da riqueza. Não po­
deria ter escolhido alvos mais 
adequados para o seu progra­
ma de governo. Mais de 70% 
dos filipinos vivem actual­
meote na pobreza. Mais de 2,6 
milhões estão desempregados, 
e 35% a 40% dos que traba­
lham estão subempregados. 

No dia 4 de Junho, o seu 
governo aprovou, em princí­
pio, um plano de recuperação 
económica a ,;er posto em prá-

Presidente Corazón Aquino pasJ>nndo re\ 1$13 1h lropos em parnd11 
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tica "com ou sem a ap,ovaç5o 
do FMf (Fundo Monetário In­
ternacional)". Um dos princi­
pais elementos do plano é um 
programa de emergência de 
criação de empregos no inte­
rior do país, envolvendo a 
quantia de 10 mil milhões de 
pesos (cerca de 460 milhões de 
dólares), que deverá beneficiar 
mais de um milhão de pessoas 
através de projectos de rnfra­
-estrutura rural. 

O governo aprovou para 
1986 um orçamento de 
109.400 milhões de pesos (cer­
ca de 5 mil milhões de dólares), 
30 mil milhões mais do que o 
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orçamento de 1985, a despeito rurnJ e agrícola através de 
da preferência do FM1 por um n!!ro-indõs1rfas nno constitui 
programa que previsse um or- no\'idade. 
çamcnto baixo e impostos ele- Além disso, o plano incen-
vados. ti,a n produ ·ão destinada à 

O plano de recuperação exportnc;ão, antigo programa 
visa também várias refom1os irucindo pclo governo de ~ lar­
no sistema fiscal, especifica- cos. Recomenda que o governo 
mente umn mudança no senti- elimine os impostos sobre ns 
do de impostos directos, cm exportações e ndoptc uma po­
prcferênc-ia aos indirectos. O Utica cambial flexível, o que 
plano aceita ainda o programo significa que o peso poderá ser 
de liberalização de impoftn\.-ões des, nlori~do. 
imposto pelo F\fl ao governo O relatório da NEDA prevé 
de :>.!arcos. cm croc:i de um re- tam~m um merendo de livre 
escalonamento da d1,ida e~- concornncin. A liber-,.Llizaçl.ío -
tema. elimina,!io de monopólios e um 

Grande pane do plano é papel limitado do governo na 
ba.-eado no relatório preparado economia - 6 um dos esforços 
por uma comissão nomeada básicos, especialmente no sec­
pela Direcção ~acional de tor agrícola. A venda de em­
Economi e Desem·ohímento pre~ públicas ao sector pri­
(l\EDA). Como título de "Re- vado é outro dos objectivos do 
cuperação Económica e Cres- rclatório. A fixação do sntário 
cimento a Longo Prazo. Uma mfmmo, segundo os autores do 
Agenda de Reformas•·, o re- plano, deve ser abandonada 
lntório aborda vários temas pelo governo e decidida me­
importantes para a economia a diante negociações entre em-
curto e a médio prazos. presários e trabalhadores. 

AJém de um aumento dos Para o cidadão filipino co­
gastos p6blicos, o relatório re- mum, a melhor notícia até 
comenda que seja facilitado o agora 6 a queda da inflação 
c~ilo ao sector privado. Em para 2,1% em Abril, em com­
Maio de 1985. o Banco Cen- paração com os 40% no mes­
tral reduziu as su3S ex.igéncias mo período do ano passado. A 
no tocante às reservas bancá- queda dos preços mundiais do 
rias, criando com isso uma dis- petróleo e dos preços do~ com­
ponibilidade de 600 milhões de bustlveis no retalho fe1 baixar 
pesos (cerca de 28 milhões de ligeiramente as tarifas de 
dólares) para empréstimos a transporte e de energia eléctri­
empresas necessitada,; de ca- ca. 
pital. As taxas de juro baixa- Muitas das baixas de preços 
ram de 35% em Janeiro para verificadas não resultaram da 
15% em Outubro. acção do governo. O petróleo 

No entanto, sob muitos as- e a ureia têm caído de preço no 
pectos o relatório da NEDA mercado internacional. A que­
reflecte as medidas económicas da dos preços dos legumes e do 
adoptadas no passado. O peso arroz com casca reflecte a 
colocado no desenvolvimento abundância da oferta. O exce-
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dente da oforta tio arroz deve­
-se também o um excesso de 
importt,ções durante o governo 
de l\lnrcos. 

Mtlli houve casos cm que o 
governo poderio ter agido de­
liberadamente paro provocar o 
baha de certos produtos, e nno 
o fez. Na suo campanha presi­
dencial, Cornzón Aquino linha 
prometido acabar com o novo 
imposto sobre cin::ulação de 
mcrcndorins crindo pelo seu 
antecessor, bem como reduzir 
o imposto sobre combustíveis e 
electricidnde, além da isenção 
de todos os bens ligados d pro­
dução agrfcola. 

No entanto, um volumoso 
défice páblico e uma enorme 
dívida externa puser-dm fim a 
estas promessas. O efeito da 
baixa do petróleo em Maio foi 
reduzido à metade, através do 
aumento do imposto específico 
sobre o petróleo. Paro finan­
ciar um défice orçamental que, 
no final deste ano, deverá atin­
gjr 38 mil milhões de pesos 
(cerca de dois mil milhões de 
dólares), o minisLro das Finan­
ças poderá aumentar os im­
postos sobre cigarros, bebidas 
e, mais uma vez, sobre os deri­
vados do petróleo. 

Não obstante, Corazón 
Aquino cumpriu algumas das 
promessas feitas durante a sua 
campanha presidencial. Subs­
tituiu o monopólio do aç6car 
por uma espécie de directório, 
com poderes bem menores. O 
órgão de comercialiwçáo desse 
directório, a Philippine Sugar 
Market Corpomrion (Pltilsu­
ma), que é a 1.1níca compradora 
de aç6car do pais, recebeu or­
dens para encerrar as suas 
operações até ao final do ano. 



O preço do açllcar ao produtor pôr fim aos monopólios agrí­
subiu de 300 para 400 pesos colas ainda não tiveram im­
(dc 14 para 18 dólares) por sa- pacte sobre a vida dos agri­
ca de 60kg, a fim de desafogar cultores. Por exemplo, embora 
os produtores. a proibição de exportar copra 

C ataque aos monopólios é tenha sido revogada, os seus 
o regresso ao livre comércio preços continuam baixos (em 
do nçllcar e do coco indicam certas regiões. ao mesmo baixo 
que o governo pretende libera- nível de 1966). 
litar_ a agricultura e atrair in- ~ 

vesumentos para esse sector. ~ = 
O ministro das Finanças. Jaime j -
Ongpin, propôs a criação de !! 
uma Companhia Agrícola Na- ~ 
cional destinada a fornecer ca- ! 
pital para joim ventures entre ~ 
investidores filipinos e estran- s 
geiros. 

Os produtos agrícolas de 
exponac;ão, como o cacau, 
dendé, frutas tropicais e ou­
tros, terão prioridade. Compa­
nhias agro-industrillis como 
a San Miguel, Tagum Deve­
lopment, Do/e, Dei Monte, Si­
me-Darbv e NDC-Guchrie, já 
estão na mira para participa­
rem deste projecto. 

modo a abranger todas as ter­
ras agrícolas, inclusive planta­
ções de cana e coco. Foi esta, 
aliás, a recomendação da co­
missão, mas o alcance da re­
torma agrária ainda está a ser 
discutido pela Comissão Cons­
titucional. 

Enquanto os agricultores 

A atençáv especial dada 
pelo governo à agro-indústria 
parece relegar para um remoto 
segundo plano a política de in­
centivos à produção de ali­
mentos destinada a combater a 
pobreza e a fome. Além disso, 
o arrendamento de terras agrí­
colas a grandes empresas pode 
prejudicar o programa de re­
forma agrária. Tão-pouco será 
fácil ao governo permitir o uso 
de terras pública'\ por essas 
grandes empresas. Como ob­
servou o economista Mahar 
Mangahas, a maior parte das 
terras públicas já estão ocupa­
das por agricultores, os quais 
somente pela lei são considera­
dos posseiros. 

Alé ni:ora, o~ traba:hadores têm sido pouco beneficiados 

As medidas tomada,; para 

1986- Dezembro - n!! 96 

ê o mnior sonho dos agri­
cultores - o de serem donos 
dos terras que cultivam - ainda 
está para ser realizado. Os es­
forços do governo no sentido 
de redistribuir terras limita­
ram-se a uma ordem da presi­
dente Corazón Aquino envol­
vendo nove mil hectares de ca­
naviais, que tinham sido hipo­
tecados, entre três mil famfiias 
de canavieiros na ilha de Ne­
gros Ocidental. 

Segundo o ministro da Re­
forma Agrária, Heberson Al­
varez, o governo planeja ex­
pandir a reforma fundiária de 

esperam receber terra, a antiga 
elite que havia sido afastada 
por Marcos em 1972 começou 
a regressar ao país. Várias fa­
mllias de nome esperam reaver 
as propriedades e bens desa­
propriados pelo ex-dítador. A 
famflia Jacinto, por exemplo, 
readquiriu 11 das 14 empresas 
que lhe foram confiscadas pe­
los militares por ocasião da 
imposição da lei marcial (as 
outras três já fecharam há 
muito tempo). 

O grande empresariado não 
foi suficientemente estimulado 
pela euforia em torno da queda 

terceiro mundo - 55 



de Marcos para investir numa 
escala capaz de reanimar a 
ec:onomia. A Comissão de 
Valores e Câmbio (SEC) 
anunciou que, em Março e 
Abril deste ano, os investi­
mentos totalizaram 539 mi­
lhões de pesos (cerca de 25 
milhões de dólares), em com­
paração com mais de mil mi­
lhões de pe_~s (46 milhões de 
dólares) em 1985. embora esti­
vessem em ascen..~o em fins de 
Abril. Esse reaquecimento da 
octividodc industrial dc,c-se, 
em grande parte, às pequena." 

pe. Outros receiam que n polí­
tica explícita da presidente ffii­
pina de dar "trntnmento prc­
fercnciaJ aos pobres", anule os 
esforços do governo no senti­
do da privatização e da livre 
empresa. 

Um djscurso pronunciado 
por Conu.ón Aquino no Dia do 
Troba.lbador levou os líderes 
empresariais a convocar uma 
reunião de emergência, na qual 
cnticarum o 011nis1ro do Tra­
balho, Augusto Sanchez, pelas 
suas tend~nc1as sindlcalisrns e 
"socializantes". 

,\ activldade emp~arlal p-recisa ser reanimada 

empresas (com caprtal de ati 
cinco milhões de pesos). Para 
as grandes empresas, locais ou 
estrangeiras, a palavra de or­
dem ainda é "esperar para 
ver". 

AJguns empresários cha­
mam a atenção para a aparente 
instabilidade do novo governo 
e a persistente ameaça de gol-
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Não obstante, o ministro do 
Trabalho pode orgulhar-se do 
facto de que, desde que foi 
nomeado no dia 10 de Março 
passado, o seu ministério já 
resolveu 150 greves (67% das 
paralisações em curso no pa{s). 
Além disso, a duração média 
das greves diminuiu para dez 
dias, em comparação com os 
35 dias do mesmo perfodo do 

nno passado. 
Um problemn sério parn 

a indóstria sllo ns importnçõcs 
bar.nas que devem ocorrer em 
breve. Após um ndiamento de 
dois meses, o Banco Central 
pa5sou a introduzir o pro­
gramo de liberaliza,ão no dia 
1 !? de Mnio, quando aboliu os 
restrições contra 143 itens. 
Recentemente, outros 437 
itens foram liberalizados. No 
final deste ano, quando o pro­
grama devertf estar completo, 
o~ direitos de importação de 
1.267 itens terão sido reduzi­
dos, em média, de 48% para 
28%. 

A liberali2:aç4o das impor­
tações ocorre numa altura em 
que as indóstria.~ locais estão a 
funcionar com uma ociosidade 
de 60% a 7~, o que malga­
rante a sue sobrevivência pe­
rante a compeúção estrangeira. 

Nem todos os anúgos mé­
todos de governo sumiram 
com a fuga de Murco'i para o 
Hawai. A imprensa tem dado 
conta de anomalias, das quais 
não está isento nem mesmo o 
governo. Um dos ministros de 
Corazón Aquino é acusado de 
ter ligações com uma empresa 
de um apaniguado de Marcos, 
Antonio Floriendo. 

As nomeações políticas têm 
sido muitas no novo governo. 
Consta que Elp1dio Macasaet, 
nómero um do Directório Na­
cionaJ de Admirustração 
(NFA) na província de Pala­
wan, é um protegido do mi­
nistro da Agricultura, Ramon 
Mitra. tendo rec.ebido um or­
çamento de 50 milhões de pe­
sos (cerca de 2 milhões de dó­
lares), que não passou pela 
administração da NFA. 

• 
l 



Além deste caso, um grupo 
de agricultores de Samar acu­
sou Emil Ong, um dos admi­
nistradores da NFA, de ter 
suspendido as compras de ar­
roz da NFA naquela província 
para permitir que um gnipo de 
comerciantes liderados pelo 
seu irmt'io, Hector Ong, açam­
barcasse as colheitas desse ce­
real. Emil Ong alegou que, por 
falta de fundos, a NFA tinha 
suspendido todas as compras 
de arroz no país, embora nin­
guém mais tenha conhecimenco 
de semelhante suspensão. 

Mais chocantes ainda são os 
relatos de um grupo de defesa 
dos direitos humanos, a TFD, 
que denuncia a continuação 
das violações destes direitos 
apesar da "limpeza" feita no 
exército e o encerramento da 

IMPORTAÇÃO: 

'~/4.1.1,c­
A liberalização das lmportuções coloc:a em risco a ind6strla local 

famigerada Agfncia Nacional das. Em Maio deste ano, 7.479 
de Segurança e Serviços Se- presos políticos continuavam 
eretos. nas prisões à espera de serem 

A TFD documentou 137 soltos, como já aconteceu com 
casos de prísão, detenção, outros 501 prisioneiros. • 
tortura, assassinato, inrendios Teresa Diokno 
criminosos e remoções força- "Third World Network" 

Amendoim, coconote, cera, couros, borracha, bagaço, etc. 

EXPORTAÇÃO: 
Produtos alimentares, têxteis, materiais de construção 
e bens de equipamento. 

ASSIST~NCIA TÉCNICA: 
Areas administrativa e financeira 

AREA GEOGRÁFICA DE ACTUAÇÃO: 
Larga experiência dos mercados africanos e europeus. 
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Economia 

Os bancos islâmicos 
Pequenos bancos que cobram taxas de juros reduzidas 
ccnão usuárias» há já uma década geraram um debate sobre 
a estrutura de um modelo económico baseada no Corão. 

A
discu,:>iio ,obre a na1ureui 
do, banc'o, 1,tâmi~os re­

flc..>c;te a e, olu ao do, nrgu­
mcnto, ,obre a natureza da <.O· 

ciedaJe mu.;ulmana como um 
1000 Há uperub duas dc!cúJa.-., 
o tema fundamental de,ta di.,­
cu,,ão e~tuva n., d1lercnça en­
tre u,ura e juro. Um grande 
Cl>lorço foi dedicado u de-

-
l 
i 

1 

mon,trur que u, "modcrn:i," 
tall.u., dç Juro nac, s.so e~t1m,1-
, ,, Como tal. urn :i-1,tcrna 
h:m\;áno dl.'c.hcado a ganhar 
JUn), ~. ~vu a ser perlc11a­
mcntc ucellá\'cl pela, nonnus 
da Sltnria Para conseguir 1,-.0, 

o,; gc)\.emo, muçulmano, t1-
"eram que va~ulhar a, leis b­
lâm1cu.~. na'> pouca~ ãrea, que 

.untla 11.10 h,r.1m ,e~ ulun1,1d,1,, 
ta1, como o 111u1r1momo. o d1-
,,,rcm e a hcr.111\ n !\e,tc qua­
Jrn 1,11, ,ombno, o ôebatc ,o­
bre a usura pode ~r con\luc­
rauo um ,crôaJciro .,, anço. 

Um l1n1go caminho foi per· 
corndo dc,J~ então. ,\ m,1iori.1 
dos JUllstu:. e econonw,lm, 111u­
c;uhmm11, admite Hgora que 
qualquer Juro é ribo (U'1tr.i). 
Muito, deles dcdicam-~c a cla­
hor-ar o \:llíl<:c110 de r1h, no .cu 
,cntiôo m.us nmplo. O, poucos 
4ui: dtnda dis11n1•ucm 1;nlrc la 

"·'' usur,iriil~ e não u,ur.íri.is 
não ,.m levnuu, mu110 a ,ério 
pc:la maior parte do, econo 
mistas e jun~las muçulmano~. 

Ob~rvando a história do 
cristianismo, é pos,,ívcl 1dcn1i­
íicar as bai,es do curitali,mo 
contemporâneo na n111ua d"· 

O Falul lslamic Bank or f,gypt, com um milhão de depo~ltantes, to maior banro não-rwa 
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unçao l·\l,1bclcudi1 en1rc taxas 
de Juro usurárius e nao usurá­
nas. /\ consciência mural crist,1 
foi 1ranqu1l11:1da através da 
pro1bu;ao das t.txas usuránas. 
~sta norma pcnnonccc :unda 
ho~ m1 lc.r1slaça11 b,incána de 
muitos pa1-.cs europeu,. A dé­
cada de 70 fomcl·eu um canal 
adequado para este debate cri­
uco entre junst.ts e cconoma-.• 
tas muçulmanos C om o re,­
surguncnto islâm1cu como pa­
no de tundo, ., proscrição de 
toda, .is formas de juros pelo 
exped1cntr de rotula las como 
riba ohtcve pleno êxito. Con 
tudo. st:rá prec1~0 rnuuo tempo 
e esforço para separar o con 
ccito de 1uro bancário da tota 
tidade do pen,amcnto econó 
nuco I lanuco. Na \ierdadc. ~ 
mio lorc.m tom.idas precau 
ções. este quase consenso pode 
ser sabotado através da intro, 
dução de conceito, como o do 
.. "alor no tempo do dmhe1rn··. 
que pode entrar pela "porta 
dos fundos... O-. que desejam 
que l\to ocorra depositam a, 
suas esperanças na rcafirmaçao 
dos vulorcs i~lãm1cos no mun­
do muçulmano. 

Actualmentc, devido ao 
reavivamento e res~urgimento 
do lslao como um todo só se 
pode esperar que a teoria do., 
bancos 1,lam1cos -.e converta 
num elemento de unportáncw 
crescente no debate ~bre a 
economia islâmica. Os últimos 
textos ,obre o i.L~sunto mos­
tram claramente esta tendcfo• 
eia fütudos como o de Umar 
Chapra. "Para uma ordem mo­
neufria Justa", ou o de Woqor 
Masood Khan·. "P,1ra um s1s-

1ema econótruco islãm1co sem 
Juros", dao mais ênfase ao un-
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l,m bonco nõo-rl/1<1 no Mnhl~ln 

pilcte económico de um s1Mc­

ma sem juros do que à., técni­
cas e operações dos bancos 1s­

lâm1cos mdividualmcnte consi­
derados E..,tes e OUITOS es1udO!'t 
começaram a questionar m, 
bancos como insti1uição e su­
gerem alguma.., modificacões 
que poderiam alterar a naturc­
La du intermediação financeira 
tal como vem sendo tradicio­
nalmente feita pelos banco, É 
a()l:nas uma questão de tempo: 
deverão surgir insutuu;õcs 10-
talmcnte diferentes dos bancos 
de hoje para realvar 3S tarefas 
de intermediação financeira 
requerida., por uma econ~lmia 
orgam, .. uia sob os preceitos do 
Islão. Ma., quais ,ao os a.,pec­
tos que fa1.em com que os ban­
cos sejam incompatheis com a 
economia islâmica·) 

O banco nba. tal como se 
desenvolveu no Ocidente e se 
expandiu pelo mundo. é uma 
im,111u1ção uliliiada por um 
grande número de pequenos 

depo~llantes, CUJOS fundos são 
canalizados paru um reduzido 
número de grandes invesudo­
res da indústria A intermedia­
çao é reahzada alravés do pa­
gamento de uma taxa de Juro 
fixa aos depositantes, cobran­
do-se uma outra. mais alta -
mas também fixa - aos usuá­
rios dos fundos. A diferença 
constitui a margem de lucro do 
banco É importante realçar 
três traços dessa estrutura Em 
primeiro lugar, os juros esta­
belecidos podem perpetuar 
sem esforço o status quo, na 
medida em que o sistema ban­
cário lhes proporciona todo o 
capital de que necessitam. a um 
custo fixo. dedu;i;ido do seu 
capital de base 

Os novos f!rupos que qui­
serem entrar nesta confrana 
estarão em desvantagem pela 
dificuldade de oferecerem um 
sistema de segurança adicional. 
Deste modo. ficarão à mercê 
dos grupos estabelecidos Em 
c;egumlo lugar. a msuw1ção do 
juro pemúte que a intermedia­
ção íinanceira se realit.e sem 
que O!> bancos tenham que se 
envolver no:. negócios do ca­
p11alista. O banco apenas se 
mtcrc snrá pela administração 
da empresa no caso da falta de 
pagamento. Por úl1imo. a con­
cessão de financa.amentos não 
está ligada a quaJquer negócio 
específico. No que se refere ao 
banco, o cJmhe1ro pode ser 
usado no jogo ou no consumo 
supérfluo. Este último tem im­
plicações importan1es para o 
comportamento social d,::> 
consumidor. 

Por outro lado, juristas nu­
çulmanos indicaram instru­
mentos de mtermediação fi-
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nancc1ra que se opõem a est:ll, 
tr.1d1c1onrus práticll!i b:i.ndna .. 
Por e>.emplo. parece que a or­
dem de preferência entre os 11-

po, de fm:llletamcnto cü,ten­
tes continua a !-Cr a seguinte; 
M..darabah, muslw1ral.a, ijar ae 

murabaha. 
\ludar,11>ah é um :icordo 

entre du,b ou ma.t, parté-, pelo 
qual uma dell!- oterecc finan­
ciamento, e outra dá e'<pcnên­
Cl3 emprcsanal e ndmrn1 ... 1nu1-
va para levar ad1:m1e uma ,o­
ciedooc IX>mcrci:il. mdu,tri:ll 
ou de sen1\0S, com o ob,ccu­
\'O de obter lucro. E,te scr:t 
repartido da maneira prc, ia­
mente acordada. E,en1ua1s 
perdas serão cobenas apcna., 
pelo, financiadores na propor­
ção da .U3 partu:1pação no ca­
pital IOtal, 

Shir/.:ah, ou musharikah. é 
uma ,OC1edade de duas ou mais 
parte, na qua), contrariamente 

à mudarabah, todo part1c1-
pam no tinanc1ament(l e na 

adm.tnl5traçáo. embora não ne­
ce,sanamente em partes 1guai-; 

lj(1ra ou Bay aP'11laJJ(ll é 
um:i \Cnda com pagamento a 
prazo lixo, à v1,ta ou em 
prestações. fale an,trumento 
oferece fnc1hdades semelhan­
tes ao ~a.nng, com importan­
tes vantagens. como vercmo, 
mais adiante. 

*>furabaha é um acordo de 
venda através do qual um in­
termediáno compra de um ter­
ceiro o, bens desejados pelo 
comprador, revendendo-o~ a 
este por um preço p~-deter­
minado. O pagamento é cfec­
tuado poMeriormcnte, à vista 
ou cm pre,;taçõcs. 

Existem ainda muitos ou­
tro mccamsmo financeiros 
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que os ban..:os 1slaillll'OS p<xlcm 
utilizar. pnnc1paln~ntc cm 
tran-.acçõe, :igrfcoln,, 1m1s os 
quntro c11n<los são ,11fic1cntc:­
para ilustrar o ns,unto. 

,\ parur <las defintc;éll!, que 
, imo,. fo:a daro que tun10 
n 11111daraboh como a shir-
1..ali unphc:im numa dl\'lsáll dos 
rixos entre ,,., fin:111c1a<lorc, e 
o, usu,in,l, do cap1t11I. /)(Ira e 
murabah a embora nlio estan­
do isentas de nsco. -.ãt1 de 
uce1ta,ão mais fácil pura w; 

opcroC'õe, rcaliz.nda., dentro 

do~ pnncip1l'' do banco nlJ<1. 
Dev,do à naturczn do n,co 

que 1.-orrcm como ltnanc,ado­
rcs ou adnum...iradore:. ele CO· 

p11al, o:. bancos n.io se pudcm 
limitur a inscrc,er a sua em­
prc~ nos ~·ontr,uos nuuabaha 
e m11sharika. Eles prec1"3111 de 
parucipar ncuvamcntc da d1· 
recção do, ncg6c10,. contro­
lando t>~ progre.c.so, da ~o<:11:­

dadc~ pnnc1palmen1c em con­
tratos como a mud•rabah, no:. 
quais as c,cntuai perdas re­
caem Cl!.clu~1vamen1c wbre os 
financ1adorC!i de capital A,,.. 
,1m. a relação entre o cliente e 
o banco vai-se 1ran~formando. 

Mesmo em ~ como 
a m11rahalw e a ij<1ra o banco 
,6 pode financiar 1ransacçôe_c; 
reais. As,im. o fin,mc,amcnto 
para con!,umo supérfluo l 1ca, 
por princípio, excluído. 

Por causa do upo de nsco 
que se corre e pela ncces~idadc 
de uma operação real. as tran­
sacções do!. banco, islám1cos 
são qualitativamenti:. diferente, 
da~ de um banco rtba A in­
clusão dos bancos no controlo 
da rentabilidade dos negócios é 
uma noção estranha ã ética ca­
pitahsta. Na medida que o mo-

v1mcnlo bancário 1,lâm1co vui 
proin:d1ndo. um número cmln 
,e, maior de e1.-ontl1111s1as 111u­
çulmunt1s chega à conclusão lll' 
que c,-.a inslltuiçuo devem 
evoluir par:\ ,e poder cncarre­
t;ur d,1s necessidade-. de m1cr­
mcd1açao fin,rnceir.i na socic­
dudc 1,1.im1cu. 

Todos e,tao de acordo, ac­
tualmcnlc, em reconhecer que 
o, bancos islânucos nfü, p<idcm 
opc.:rar no V'MIO. 

Com o u.parecum:nto du 
banco 1otalnkcntc hvrc de JU· 
ro~. no Paquistão, e com a 
completa 1c:la11u1.aç.io da eco­
nomia iraniana, as contnhu1-
,õe.., 11.:ôrica,; dos ccQnomistas 
muçulmano, encontraram um 
novo campo de eKperiénc1as. A 
dc,onlem da economia pa­
quistanc.sa, devido à dependên­
cia da ajuda Cl!.terna, é um 
ob .. 1áculo à cnaçao de uma 
economia islâmica, nos moldes 
daquela que o Sudau pós-Nu­
me1ry está a tentar u \ua pró­
pria custa. O lriio teve mais 
sorte. Não 1cm dí, ,das que o 

preocupem e. além disso, de­
pois de realizada uma revolu­
ção cm nome do Islão, apre­
!,Cnla uma população rcccptiva 
a~ 1de1a~ de uma mudança radi ­
cal. de acordo com os pnnc,­
pios 1slãm1co'> Ainda é cedo 
para prever o dcM:nl.1ce mas. 
con,iderando as condições 
operacionais favoráveis. é pro­
vável que a islam11ação da 
e. onom1a immana e o desc:n­
volv1mcnto dos banem; nesse 
cc,ntexto mudem a~ caractcrf,. 
1icas do ,1s1cma bancário 1slâ­
m1co na pról!.1ma déc,1da. 

Além di so. é unportante 
lembrar que u ma.ioriu do:. ban­
cos 1slâmicos dc~nvolvcu se 



num meio no qual estão obri­
gados a oferecer os serviços 
normalmente oferecidos pelos 
bancos riba. Mesmo no caso 
do Lrão e do Paquistão o siste­
ma riba vigente esut a ser mo­
dificado para que funcione 
através dos mecanismos finan­
ceiros válidos para o islamis­
mo. Trata-se do velho proble­
ma chamado pelos sociólogos 
de .. fase de transição... Os 
males do sistema actual foram 
adequadamente retacionndos e 
os méritos do sistema islâmico 
foram bem compreendidos. 
Por outro lado, foram e,ume­
mdos os elementos necessários 
para o funcionamento eficaz 
dos bancos num sistema eco­
nómico e bancário islâmico 
Falta resolver como proceder 
para pas.c;ar do actual sistema 
para o islâmico. Existem pro­
blemas conceituais para esta­
belecer as pnoridades em rela­
ção ao objectivo final. A elimi­
nação do riba, por exemplo. 
pode não ser o pnmciro passo 
para chegar a um sistema eco­
nómico islâmico. Para abordar 
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o problema do riba é necessá­
rio redefinir prcV1nmente ou­
tros parâmetros da economia. 

Uma vei superadas estas 
prioridades de princípio, colo­
ca-se o enorme problema da 
motivação e da preparação de 
recursos humanos para pôr em 
funcionamento o novo sistema. 
Só depois disso se poderá co­
meçar a evoluir em direcção à 
solução 1slânuca desejada. 

Felizmente, as massas mu­
çulmanos parecem estar mais 
do que preparadas para dar ao 
:.isterna bancário islâmico uma 
boa oportunidade de ~xito. A 
maior parle dos bancos islâmi­
cos que operam no meio leigo 
trabalha graças à irresistível 
pressão popular. Este facto fi­
cou claro com a calorosa re­
cepção que teve a introdução 
do sistema bancário islâmico 
no Paquistão, no Sudão e no 
1 rão, e também pelo grande 
número de deposiLantes de 
bancos como o Faisal lslamic 
Bank of Egypt (mais de um 
milhão) e o Faisal lslamic 
Bank of Sudan (mais de 200 

mil). No passado, o Egipto 
chegou a fechar os bancos is­
lâmicos para diminuir a pres­
são popular que exigia uma 
reforma islâmica geral. 

A ideia de criar mecanismos 
financeiros para desempenhar 
as funções normais de um ban­
co rl.ba criou algumas anoma­
lias, principalmente a curto 
prazo. O professor Volker 
N1enhaus. da universidade 
alemã-federal de Bochum, 
lembrou recentemente que "é 
um lugar-comum na literatura 
académica das economias islâ­
micas dizer que o sistema fi. 
nanceiro islâmico, que exclui 
os JUros. seria mais eficiente 
e justo do que o actual sistema, 
baseado na cobrança de juros. 
Isto porque o sistema conven­
cional de relações entre cre­
dores e devedores seria subs­
tituído, no sistema islâmico, 
por urna relação de sociedade, 
na qual os bancos e os empre­
sários compartilham lucros e 
perdas". 

No entanto. ao observar a 
prática operacional das insli· 
tuições financeiras islâmicas 
não se percebe bem essa divi­
são de lucros e perdas. A es­
magadora maioria dos lucros 
da maior parte dos bancos is­
lãnucos é proveniente do lea­
sing e de outras formas de fi­
nanciamento. que não impli­
cam em risco para o banco e 
são muito semelhantes, do 
ponto de vista económico, aos 
habituais empréstimos com 
juros. 

Existe. pois, uma clara 
contradição entre os ideais 
teóricos do sistema financeiro 
islâmico, baseado na divisão de 
lucros e perdas, e a prática 
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O ptqucno comfrdo to principol cliente do,; bancos lsh'imlcos 

uctual. que rnoi.1r.1 uma prcfe­
rem:1a JWr 1ran~ac<;õcs ren1á­
v.:~ para os bancos Há munas 

Jlli>tificaçõe:.. macr~con6micas 
mai'.'> ou menos Ób\ ias para esta 
contradição. Po<lc-sc aponl!.lr, 

por c":mplo, ,1 incertc,a Joi­
h,mcos lJ11antc1 aos futuro, lu­
cws. o perigo de ucumulur ris 
~·os, ,1 d1hculdutlc em 1den11ti 
car as oportunidades de mer­
cado entre <>.., projcctos cm­
p~arnm, que lhe:.. sao pro­
postos, os problemas para 
proj\!ctar os lucros. J supçrv1-
~uo da gestão admmh-trutiva da 
empresa fínnncm<.la e ouirm, 
Por causa deste tipo tle pro­
hh:mas. os bancos i!oltimicol> 
estabelece rum restrições 
quanto ao volume de ncgóc1th 
de n~t1 comr,artilhado q1.c 
assumiam. 

Em última análise. isto sig­
nifica uma serfo,ima limi1ação 
e tambên1 um defeito do sbtc­
ma bancário islâmico, pois su­
põe que só se po<lcnam linan­
ciar trnnsacções .. rerus" espe­
cíficas, tais como a compra de 
matérias-primas ou maquina-

INTERLOJA, LDA. 
A INTERLOJA LDA, E UMA LOJA DIPLOMÁTICA 
QUE FUNCIONA EM BISSAU - GUINÉ BISSAU 
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Ai; pequenas ins tituições bancirlns de elite têm ,oírldo i;rnndes perdas 

na, mas não se dispõe do~ mc­
c·amsmos adequados para pro­
porcionar :)s empresas recursos 
que seJam utfü•ados à discre­
ção pelos seus directores. 

Na verdade, u maioria dos 
bancos islâmicos evita a m11da­
ralJOh e a shirkah, conccntran 
do os seus negócios na ijara e 
na m11rabaha É este o ca~o do 
lslamíc Developmef/t Bank. 
cnado pela Organiiação da 
Conícrênc1u h,llimica. Qi, ban· 
cos que correram nscos muito 
altos tiveram maus resultados. 
O lslamic Bcmking Sysrem ln­
ternational Holdigs o/ lm:em· 
bourg e o Is/ onic Developmenr 
Bank estão repletos de pro­
jectos de participação mútua. 

A tendência de usar instru­
menlOli inadequados perce­
be-se claramente no caso do 
Paquistão. Os bancos evoluí­
ram até se transformarem num 
instrumento incorporador dos 
benefícios dos dois sistemas, 
mas apresentam também as 
falhas de ambos. É o esquema 
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de ttistnburção de lucros e per­
das. Não é uma autêntica mu­
daralJOh, na qual só o banco 
assume as perdas, e também 
não é uma shirkah, já que o 
banco não tem participação fi. 
n::mceira. Trata-se de um com­
promisso pam adequar as 
ideias dos banqueiros sobre a 
administração do risco, adqui­
rida., na tnidição bancária con­
vencional. 

Uma análise cuidadosa da 
literatura sobre o sistema fi­
nanceiro islâmico revelará que 
existe uma infinidade de 
adaptações deste úpo. Há a es­
perança de que, em vez de se 
atrofiar com operações do tipo 
leasing e outras semelhantes, 
os bancos islâmicos caminh~m 
cm direcção a novos mecanis­
mos e métodos, que incorpo­
rem o espírito da mudaraboh e 
da shirkah. 

atrás deu lugar a afirmações 
mais sóhrias quanto aos pre­
ceitos do sistema bancário is­
lâmico. Já se teve notícia de 
factos como a perda de ouro 
em Dar ai Maa/ al-lslami e da 
perda de propriedades na Ku· 
wait Finance House. Na ver­
dade, nenhuma destas institui­
ções está entre as principais do 
sistema islâmico. pois confiam 
num pequeno número de gran­
des depositantes como fonte de 
recursos. Os bancos que tra­
balham com um grande nú­
mero de deposirantes, como 
o Faisal lslamic Bank, do 
Egipto e do Sudão, e o Dubai 
ls/ami Bonk. apresentaram 
melhores resultados. 

Logo que sejam conhecidos 
os resultados da aplicação do 
sistema no Irão e no Paquistão 
será possível analisar em pro­
fundidade o sistema bancário 

Uma pesquisa sobre os re- islâmico e a sua influência so­
sultados dos bancos islâmicos bre o futuro de todo o modelo 
conta a história deste movi- económico islâmico. • 
men10. A euforia de três anos M. lqbal / "lnquiry" 
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Cultura 

O desbloqueio 
deCuba 
Viajando pela América Latina, um membro da Nova 
Trova Cubana participa do intercâmbio crescente entre 
o processo cultural do seu país e os das outras nações 
do continente latino-americano. 

Vicente Fellln durante a sua apre~cntação no "Ln BodeJ?uitn" 

Compositor, intérprete e 
líder do movimento da 

Nova Trova Cubana, Vi­
cente Feliú é uma espécie de 
embaixador itinerante de 
Cuba, levando pelo mundo a 
música de uma geração de 
jovens revolucionários, como 
Sllvlo Rodríguez, Pablo Mi­
lanés, Sara Gondlez e Noel 
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Nicola, entre outros. 
De passagem pelo Rio de 

Janeiro, apresentou-se em 
"La Bodeguita", uma répli­
ca do restaurante "La Bode­
guita dei Medio", de Hava­
na. Vicente Felió falou com 
cadernos do terceiro mundo 
sobre a política cultural de 
Cuba e a respeito das activi-

dades da Nova Trova, espe­
cialmente do seu interesse no 
intercãmbio musical com a 
América Latina. 

Quais são as novidades da 
actividade cultural em Cuba? 

- Estamos a viver actual­
mente grandes mudanças, re­
pensando a nossa cultura, que 
tem muitas coisas boas mas 
também muitas defici!ncias. 
Queremos melhorar a qualida­
de da nossa produção cultural 
e essa é uma das razões da mi­
nha presença no Brasil. Este 
país é de uma grande riqueza 
cultural e nós temos muito a 
aprendt:r, ~pecialmente agora, 
que estamos numa nova etapa 
da nossa televisão. 

Qual tem sido a importiincia 
dos meios de comunicação so­
cial' 

- Sem dávida que os meios 
de comunicaç!io social estão 
nas mãos do poder, mas isto 
não significa que eles só te­
nham sido usados no sentido 
político. Acontece que existe 
agora uma maior clareza em 
relação ao papel cultural dos 
meios de comunicação social. 
As ideias de amor que um Julio 
lglesias canta e transmite, por 
exemplo, não têm nada a ver 
com os conceitos de amor e de 
vida que se pode ter num país 
como Cuba. Antigamente, 
pensava-se que a cultura era 
uma coisa inofensiva, mas ela 
reílrete a maneira de pensar de 
um homem ou de um país. 
Nesse sentido, não existia um 
trabalho culturalmente sério 
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nos meios de comunicação so­
cial. 

Não havia 1111111 polfrica 
c"/tural? 

- A nível do Ministério da 
Cultura a concepção era cln­
rfssima, mas isso não acontecia 
com os meios de comunicação 
soc111l. porque o mimst-.!no tra­
balhou preforencmlmcnte com 
os te:ltros e as escolas de arte, 
levando o teatro para • rua e 
para as pequeno.,; cidades do 
interior. A político cultural do 
nünistlfrio é coerente, mas tra­
balhou-se m:us a nfrel qualita­
tivo do que quanntati\o e so­
mente agora essa política está n 
chegar aos meios de comunica­
ção de massas. E deve ser as­
sim, porque se se não faz uma 
revolução com o, meios de 

comunicaçtio social, sem eles 
Lambém não é possí, el. É ioi­
~ssfvel conquistnr um país 
sem os meios de difusão. 

E11tâ(I, como l que foi Cl si­
tuação ,ul ago,y1? 

- O que aconteceu é que 
a realit.1,ttlc cubana apresentava 
m1111os problemas que dcviem 
ser rcsol,idos antes dn questão 
da cuJtum. O próprio partido 
definia mal ou suhesumavn n 
questão culturnJ e só agora a 
encara de maneira correcta. 
Por outro ludo, Cuba não tinha 
aquilo que se entende por 
"1rnd1ç:io cultural", pois o pro­
cesso cultural s6 começou com 
a re\'olução. Só agora é que 
todas a.,; forças elo pnfs estão a 
trabalhar dentro de um pro­
ccs,o cultural cm larga escala. 

Apesar disso, quanto nos meios 
técnicos continuamos n ler 
uma situaçfio paupérrima, que 
nfio está à altura du nossa ca­
r:icidode cnativa. Para se 
montar um cs11ldio completo 
de grovnçtio é preciso meio 
milhúo de dólares. Nós não 
dispomos de.,;se dinheiro. 

A Novu Trova 

lltf quanto tt'mpo e.tt6s na 
Nova Trova? 

- Comecei quase ao mesmo 
tempo que comecei a compor, 
há 22 anos. Aprendi a tocar 

viola com o meu pai, que tam­
bém é músico e compositor. A 
primeira coisa que fiz foi in­
terpretar uma música do meu 
pai e depois uma minha. Pouco 
a pouco percebi que estava a 
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fazer umas mt'isicas muito lipa­
das à história da tradição can­
cioneiro cubana, mas que con­
tinham novos elementos. A 
mesma coisa aconteceu com 
Silvio, Pnblo e Nicola, embora 
nessa altura só alguns de nós 
nos conhecéssemo!'.. Forno- nos 
conhecendo e reconhecendo 
devagar, especialmente porque 
o nossa adolescência coincidiu 
com uma etapa muito intensa 
da vida cubana. Refiro-me à 
etapa da alfobeuiaçáo, da cria­

ção das escolas camponesas e Sllvio Rodri~ul!.!> (à esq.), outro embaixador cultural cubano 
das colheitas de café na Sierra 
Maestra. Essas foram expe­
riências muito importantes 
para uma juventude que as não 
tinha vivido. De certa forma 
era isso o que nós cantávamos, 
a Nova Trova foi isso. 

Participastes da lura arma­
da cubana? 

- Nem eu, nem SiJvio Ro­
dríguez, nem Pablo Milanés. 
Não é da nossa época, tínha­
mos 13 ou 14 anos quando da 
vit6na da revolução. Nós par­
ticipámos de toda a et.'lpa de 
reconstnição do país, da.~ na­
cionalizações das empresas 
privadas, da alfabeti1.açiio, da 
invasão de Playa Girón. Para 
nós, a possibilidade histórica 
de assumirmos na vida o que 
cantávamos foi Angola, por­
que adoptámos o internaciona­
lismo da canção e Angola foi a 
oportunidade de, na prático. 
fazermos isso. 

El·tfreste, então, em /\11go­

la? 
- lr a Angola era uma ne­

ces!!idade existencinl, era a 
possibilidnde de sabermos se 
eramos "guevaristas". (: um 
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momento difícil, mas em todo 
caso é bom saber se a revolu­
ção passa pelas tuas partitura'\ 
e pelo leu sangue. Foi muito 
importante, foi como uma li­
nha divisória na minha vida. A 
nossa missão em Angola foi 
cantar nas frentes de combate, 
fomos convocados como sol­
dados com essa missão, hou­
vesse ou não guerra. Formá­
mos um grupo com Silvio Ro­
dríguez. o Quarteto Los Cana, 
o Grupo Manguaré, um mági­
co e eu e ficámos lá, de Feve­
reiro a Julho de 1976, quando 
acabou a guerra cm Angola. 
Algum tempo depois voltámos, 
como civis, para cantar em di­
versos lugares. 

A aproximnção cultural 

Que possibilitlades de co11-
l'ergi11cia i•ês entre a culmra 
brasileira e a cubana? 

- Na música elas são infi­
nitas, porque a cultura negra, 
afncana, é comum e representa 
uma força criadora constante. 
Eu achava que conhecia muitos 
músicos brasileiros, mas bastou 
chegar ao Brasil para perceber 

que conhecia muito poucos. 
Aqui existe uma quantidade 
incrível de talentos, o que me 
dei"ta muito entusiasmado. 
Aconteceu-me uma coisa pa­
recida na Argentina, onde 
eitiste uma nova corrente de 
músicos jovens que tem muita 
força. 

O que é que acontecerá 
agora que foram restabelecidas 
as relações enrre os dois paf­
ses1 

- Está a ser preparado um 
projecto de intercâmbio, ini­
cialmente de músicos, entre 
Brasil e Cuba. Vamos organi­
zar uma Semnna da Cultura 
Brasileira em Havana, para 
tentar recuperar estes 20 anos 
que perdemos, cubanos e bra­
sileiros, em termos culturais. A 
música dos dois rafscs tem raí­
zes muito fortes e a mistura de 
ambas dará, sem dúvida. um 
resultado explosivo. É tempo 
de eliminarmos as barreiras e, 
embora o idioma possa ser um 
empecilho, a semelhança musi­
cal é muito grande e a música 
rompe qualquer barreira. • 

Fabián Restivo/V .8. 
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DOSSIER 
MALHAS 

QUE O CAPITAL TECE 

Por que motivo mandou Reagan 
bombardear a Llbla? 
O que visam as cimeiras do •clube 
dos ricos•, como a que rcoontemonte 
se realizou em Tóquio? 
Que razões levam o lmperlal1smo a 
1o0ar na agudização da situação ln­
ternac,onal? 
Que sugerem os que afirmam ter 
começado iâ a Terceira Guerra Mun­
dial? 
Quantas e quantas perguntas não 
formulam os portugueses. particu­
larmente os trabalhadores, multas 
vezes sem conseguirem encontrar as 
respostas Dai a Importância de 11· 
vros como este 
Que podo não nos dar a resposta ex­
pressa, dlrecta Mas que nos fornece 
os elementos Indispensáveis para , 
nós próprios, encontrarmos as res­
postas para as perguntas que for­
mulamos. 



Mulher 

A revolução feminina 
no Burkina Faso 
Sete mulheres ocupam cargos ministeriais no governo 
do cap~ão Thomas Sankara. Uma delas ocupa o 
estratégico Ministério das Finanças. O novo papel da 
mulher num dos mais pobres países africanos é 
explicado nesta entrevista a Catherine Traore, da União 
das Mulheres do Burkina Faso 

e atherine Traore, tem 33 
ant1s, é casada e não tem 

filhos. Ela é membro da di­
recção nacional da União 
das Mulheres de Burkina 
Faso, uma organização sur­
gida em Setembro de 1985 e 
que é hoje a principal res­
ponsável pela mobilização 
da população femininn do 
país na luta pela igualdade 

de direitos e de uma partici­
pação da mulher na vida 
política nacional. Ao lado da 
União das Mulheres, existe a 
Federação das Mulheres, 
surgida antes da ascensão do 
regime revolucionário ao 
poder, mas que actualmente 
está limitada a um grupo 
que se diz apolftico e que se 
quer manter distante do go-

verno e das reformas sociais. 
Formada em jornalismo, 

em Strasbourg, na França, 
Catherine trabalhou em jor­
nais de Ooagadougou, antes 
de abandonar a profis.~o 
por discordar da orientação 
polftica da imprensa oficia­
lista antes da revolução con­
duzida por Saokara em 
Agosto de 1983. Catherine 
representou o seu país no 
Congresso Pan-Africano da 
Mulher, realizado em Se­
tembro último, em Luanda. 
Foi precisamente na capital 
angolana que ela falou com 
cadernos do terceiro mundo. 

Quais as principais mudan­
ças registadas em Burkina Fa­
so depois da posse do regéme 
revolucionário, no que se refe­
re à situação da mulher? 

- Nestes últimos três anos 
aconteceram muitas mudanças. 

As mulhcre5 são boje uma presença marconle nas forças armadas e no governo re,·olucionário do Burkina 
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No lnttrlor ,!o p,il\ 11 mulhtr ainda C!nírC!nta mutlll, dintuldodt~ 

No meu país a mulher encon­
tra, a-se numa situação muito 
diffcil antes da :iscensão do C'3-

pitão Sam.ara ao poder. As 
mulheres faziam de tudo, eram 
verdadeiros motores económi­
cos. mas o seu trabalho não era 
reconhecido, e estnvam relega­
das para segundo plano. As 
mulheres s6 ex.istiam para ter 
filhos, cuidar da cozinha, cui­
dar da casa, mas nunca eram 
chamadas para as decisões po­
Uticas. 

Havia da parte dos homens 
uma posição dúbia, Eles di­
ziam que a mulher precisava 
ajudá-los. mas ao mesmo tem­
po temiam que essa ajuda pu­
desse transformar-se numa 
participação mais activa. Bem, 
tudo isso mudou com o regjme 
revolucionário. As enormes 
tarefas do novo governo fize­
ram com que as mulheres ti­
vessem que participar e com 
isso as resistências masculinas 
acabaram praticamente por 
desaparecer. 

Hoje, passados três anos, 
Burkina Faso pode ter o or-
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gulho de ser um dos raros 
paf.scs onde ex.istem, nada mais 
nada menos, do que sete mu­
lheres no governo. Nós con­
trolamos, inclusive, o Ministé­
rio das Finanças, além dos da 
Cultura, Saóde, Meio Am­
biente, Assuntos Familiares, 
Turismo e Solidariedade Na­
cional. 

O Ministlrio das Finanças l 
o mais importante ruu mãos 
das mullleres? 

- Sim. Alguns dizem que 
quem controla as Finanças 
controla tudo. Eu acho que 
o facto de uma mulher ocupar 
um ministério tão tmportante é 
uma prova de confiança. 
Quando houve uma recente 
reformulação ministerial, 
quase todas as mulheres foram 
mantidas nos seus postos. O 
nosso governo fez um esforço 
considerável para recuperar 
a situação económica do país, 
que se encontrava num estado 
deplorável antes da ascensão 
do presidente Saokara. Já co­
meçámos a resolver a dívida 

~ externo e estamos também a 
regulnri1nr os nosso débitos 
com o sector cmpre.c;nrinl in­
terno, visnndo criar um novo 
clima de confiançn que permita 
novos investimentos nns áreas 
básicas. Todo o trabalho de­
senvolvido pelas mulheres no 
governo enche-nos de orgulho. 

No sector da saúde, por 
el'.cmpto, foi possível dotar ca­
da província com um mínimo 
de? duas ambulãncias, e os m­
ternamcntos hospitnlarcs são 
gratuitas graças à implantação 
de um sistema de couzaçllo. 
HOJC a medicina não é mais um 
privilégio dos ricos e o povo 
voltou a ter confiança no sis­
tema de cotização, que antes 
estava desmoralizado pela bur­
guesin, que recolhia o dinheiro 
dos contribuintes mas nunca 
faz.ia nada. Tudo isto esti 
agora em vigor em todas as 
províncias, num total de quase 
30. 

lf á mulheres no cargo de 
governador provincial? 

- Sim, três. Mas não é só 
isso. Temos também três mu­
lheres como embnixatn1.e.~: na 
Alemanha Federal, no Gana e 
no Mali. E existe também a 
Guarda Presidencial Motoriw­
da, constituída e,tclusivamente 
por mulheres. 

Em geral, quando ncome­
cem mudanças tão rápidas co­
mo as ocorridas no Burkina, 
quase sempre l mais fácil mu­
dar a le, do que os hábitos, 
principalmente "º interior do 
pofs. O que l que acomeceu no 
seu pafs? 

- De facto, no sector rural, 
no interior do país, é muito 



mnis ditlcil a introdução de 
reformns rápidas. O nível de 
escolaridade nas regiões agrf­
colus mais afastadas é bnix.o, e 
mais baix.o ainda quando se 
trato de mulheres camponesas. 
Aqui na África, desde o mo­
mento em que nasce, a mulher 
já 1cm o seu papel definido até 
à fase adulta. O mesmo acon­
tece com n sua cducaçlio. Difi­
cilmente ela será mandada para 
a escola porque a família pre­
fere mandar os filhos homens 
para os estabelecimentos de 
ensino. 

Tudo isto começou a mudar 
a partir de Março de 1985, 
quando organizámos, a nível 
nacional, um grande encontro 
de mulheres para discutir o 
problema educacional femini­
no. Vieram delegadas de quase 
todas as regiões do país. Na 
altura decidimos comemorar o 
Dia Mundial da Mulher não 
com danças e comida, mas com 
reílexão. Entre as recomenda­
ções aprovadas no encontro, 
pede-se a eliminação do casa­
mento forçado. 

No meu paJs é a família 
quem tradicionalmente decide 
com quem é que a mulher vai 
casar-se. Não importa se a 
noiva ama ou não o futuro 
marido. O que prevalece são os 
interesses familiares. Nós esta­
belecemos que é nccess~o 
lutar para que tal costume seja 
eliminado, não apenas através 
de uma lei, mas trunbém de 
uma consciencialização. É 
através da sensibilização das 
populações rurais para este 
problema que nós conseguire­
mos convencer as pessoas de 
que o casamento forçado não é 
bom. 
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Houve tamb!m alguma de­
cisão sobre o problema da cir­
cuncisão nas mulheres jovens? 

- Sim, nós pedimos a aboli­
ção da circuncisão. Trata-se de 
um hábito que provoca danos à 
saóde da mulher. Médicos es­
pecialistas falaram durante o 
encontro de mulheres do ano 
passado e mostraram os prejuí­
zos causados por esta prática, 
que há muitos anos é imposta à 
mulher sem qualquer tipo de 
oposição 

E o problema da poligamia? 
- Para falar disso vou ter 

que retomar a análise da reu­
nião de mulheres do ano pas­
sado. Nesse encontro, nós or­
ganizámos a agenda em quatro 
grandes assuntos: a situação 
jurídica da mulher, a questão 
da educação, a participação 
feminina no desenvolvimento 
económico e a presença da 
mulher na política. Estes qua­
tro grandes temas foram divi­
didos em subtemas, um dos 

A mulher sempre foi a base da agricultura Lrndicional no Borkina 

A proibição da circuncisão 
feminina já está em discussão a 
nível governamental, mas nós 
sabemos que mesmo que ela se 
transfonne em lei, será na prá­
tica diária que o proble­
ma terá que ser enfrentado 
e resolvido. Nós decidimos 
viajar para o interior para 
discutir no maior nómero 
possível de aldeias esta 
questão da circuncisão. 

quais o da poligamia. 
Nesta questão fomos muico 

prudentes, porque se trata de 
um problema muito comum em 
todo o interior do paJs. Nós 
somos uma revolução muito 
jovem e não podemos ter a 
pretensão de resolver todos os 
problemas de uma só vez. 
Combater a poligamia de uma 
fonna radical provocaria cer­
tamente reacções muito fortes 
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,\ campanha de reOon•,tamtnto t hoje uma prioridade nadonul 

e levaria multa gente a fazer 
opo5ição ao governo. Dccic!;­
mos assim começar por uma 
cnmpanh:i de conscicncializ.a-
çáo. 

Comcçámo, de forma sua­
ve, afirmando principalmente 
que cm quase todos os regimes 
re\:Oluc,onários do mundo n 
poligamia nunca foi considera­
da uma ccúa boa, porque pro­
\:oca o surgir icntc de uma dis­
criminação entre .. mulheres 
Dentro da poligamia sempre se 
fala da preferida, da primeira, 
da segunda, etc. Isto reflec­
te-se necessariamente na edu­
cação das crianças, porque os 
filhos da preferida terão sem­
pre um tratamento melhor do 
que os d..is outras esposas. Nós 
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partimos do princípio de que u 
mulher ~ livre para aceitar ou 
não a poligamia. Se ela acei1..1r 
deve ter consci!nc1a dos pro­
blema.., decorrentes. 

Da mesma fonna procura­
mos convencer os homens de 
que eles não podem fazer dis­
criminaç'c10 entre as suas vária.~ 
mulheres. Nós propusemos que 
o homem que decidir casar 
com uma segunda mulher, te­
nha antes o consenumcnto ex -
presso da primeira. Resolve­
mos, pois, criar 3 pouco e pou­
co dificuldade:. cada vc1 
maiores para a poligamia, prin­
cipalmente no que se refere à 
questão económica. l lojc, com 
a participação cada vez maior 
dos homens no sistema de coti-

J zoçõcs e de cooperativas, 
13 vai-lhe ltcnr muito coro uma 
f fnmOi;i com du.,s, tres, quntro 
} e at~ cinco esposas. 

/\creditamos que, por 
e,emplo, tomnndo obrigutório 
o con-.cntimento dn primeira 
esposa. cJc\'crá cnir mu110 o 
ntlmcro de casamento$ poligl'l­
mico., porque chf1cilmentc 
uma mulher acei tará dividir 
tudo o que tem com outra, ou 
outrns mulherc\, que necessa­
riamente tcrüo o, me moc; di­
reito:. . 

/, mzs propostaJ jd }oram 
actllc57 

- J4 foi proposto pelo Mi­
nistério da Justiço um código 
da família, mas nós não que­
remo que a quc.'itáo fique 
apenas no âmbito dos jurista , 
mas que seja discutida mais 
democraticamente. Os juristas 
não são ncce:;sariamente as 
pessoas mcis envolvidas com o 
proccs,;o de emancipação da 
mulher. 

Nós que~mos que o código 
seja discutido por uma comí~­
.:;ão mais ampla que inclua 
mulherc.~, trabalhadores, aim­
ponescs, :;indicatos e outros 
ministérios. Essa ampla co­
missão já foi conc;tituída e c.,;tá 
a levnr ao debate r,õhlico todos 
os problcma!i relativos il famí­
lia. O proJCCto-lei da família 1á 
está completo, mas a discusslio 
a nível de aldeia,; e comunida­
des camponesas continua. 

Quando o código estiver 
pronto, a luta pela emancipa­
ção da mulher no 13urkina Faso 
terá tido um avanço de no mí­
nimo dei anos. Será para nós 
também uma ocasião muito es­
pecial para constatarmos que o 



nosso governo é sincero em 
todas ns suas decisões, espe­
cialmenLe naquelas que se re­
ferem à mulher. 

Como analisa o trabalho do 
presidente S,mkara? 

- No momento o nosso go­
verno está mergulhado em 
obras de apoio às comunidades 
camponesas e pequenas aldeias 
do interior, como construção 
de escolas, maternidades, pos­
tos de saóde e creches. Toda.e; 
estas obras estão a ser feitas 
dentro de uma perspectiva co­
munitária, usando o sistema de 
cotização ou de cooperativas. 
A preocupação básica é o au­
tofinanciamento local, levando 
as pessoas a tomarem a inicia­
tiva, em vez da tradicional 
atitude de esperar que o go­
verno faça tudo. 

Nós somos um pafs pobre, 
segundo alguns, o mais pobre 
do mundo. Por isso, primeiro 
temos que mostrar o nosso 
esforço para ganharmos credi­
bilidade externa. Assim cons­
truímos maternidades, peque­
nos hospuais e escolas. Depois 
chegamos ao governo e dize­
mos: nós Já fizemos isto. O que 
é que vocês vão fo1.er agora 
para nos dar remédios, camas 
hospitalares e livros para ases­
colas Já construídas'? Em todas 
estas obras as mulheres estão 
presentes. 

Há um outro programa im­
portante em curso: o da linha 
férrea que ligará o interior de 
Burkina Faso à fronteira com 
o Níger. Esta obra está a ser 
feila na base da solidariedade. 
As pessoas doam ao governo 
uma certa quantia no final do 
mês para financiar a compra de 
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O acesso a empregos p6bllcos deu autonomm económica às mulheres 

equipamentos essenciais im­
portados. Depois as pessoas 
apresentam-se como volunti­
rios para trabalhar nas obras, 
substituindo a mão-de-obra 
estrangeira paga em dólares. 

No terreno da luta contra o 
avanço do deserto, a mulher 
tem tido um papel importante, 
nomeadamente no que se re­
fere ao uso de práticas agríco­
las destinadas a conservar a 
fertilidade dos solos e no re­
florestamento. 

Como se tem desenvolvido a 
campanha contra a desertifica­
ção? 

- Trata-se de um dos 
maiores programas lançados 
pelo governo revolucionário. 
Todo o estrangeiro que visita a 
nossa capital ( convidado a 
plantar uma árvore. Cada 
chefe de Estado estrangeiro 
é também convidado a fazer o 
mesmo. Cada ministério, órgão 
do governo e organizações de 
massas têm bosques onde são 
plantadas árvores nas cerimó­
nias que marcam datas impor­
tantes da oo;sa história polltica. 

Mas o nosso esforço vai 
mais longe. Estamos a tentar 
convencer as populações do 
interior a não queimarem o 
mato nas áreas agrícolas. No 
Burkina há um cosLUme popu­
lar que diz que a queima do 
mato nas lavouras serve para 
afastar o espfrito maligno do 
inverno e auair as chuvas. Nós 
estamos a tentar mostrar que 
as queimadas acabam por pro­
vocar prejuízos maiores do que 
os supostos benefícios. Ao 
queimar o mato, são queimadas 
também as árvores e com elas 
desaparece a proteção natural 
do solo, criando-se as condi­
ções para o avanço do deserto. 

Estamos também a promo­
ver visitas de camponeses das 
zonas mais férteis ao norte do 
pafs, para mostrar as conse­
quências da desertificação e 
das queimadas. O sul e o oeste 
do Burlcina ainda são verdes, 
enquanto no norte, as areias do 
deserto do Sahel tomam a 
agricultura e a pecuária quase 
impossíveis. Muitos campone­
ses do sul, depois de visitarem 
o norte, voltam às suas terras 
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convencidos de que não devem 
vintinuar a queimar os bos­
ques. rara que a desertificaç.'io 
não des1rua as suas ln,oura.s e 
pastagens. 

Qual é a reacriio dos palw:s 
\'i:inlros em relaç<io às rtfor­
mas i11rrodu:iJa.-r pelo go,·emo 
U\·o/11cum,frío do 811rki11a? 

- ~ós est~ cercados por 
governos que. ~ e'tcepc;:io <lo 
Gana, não têm n mesma ideo­
logia re, olucionária. Isto toma 
o nosso tra~ho m:11,- difícil. 

Da nossa pane, fa1.emos 
questão de ser muito claros no 
que se refere às nossas posi­
ções. Quando as nossas posi­
ções ideológicas nos levam a 
não concordar com cenas 
coisas, anunciamos claramente 
a nossa posição, o que tem 

criado uma séries de inimiza­
des, porque os diplomatas em 
geral preferem não abordar 
directamente a verdade. 

Não usamos meias palavras 
quando defendemos a nossa 
revolução e as nossas alianças 

externas. Por isso somos criti­
cados pelos nossos vizinhos, à 
excepção do Gana, por causa 
das nossas relações com a Lí-
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bia. Sim. somos amigos da Lí­
bia, ma.-; isso não quer di1cr 
que seJamos teleguiados. So­
mo.e: um p:1(s pobre, mns f:l7e­
mos questão de sermos dignos 
e respons,he1s, e rejeitamos 
totalmente ~nas insinua1,ões 
feitos em par~ da r\frica Oci­
demnl de que somos lerrons­
ms. 

Entre nós, ofricanos, as fron­
teiras n5o têm o mesmo valor. 
1 l.t milhares de burkineses que 
monim do outro Indo dn fron­
teiro. Eu mesma nasci no Mali, 
mns a minhn família é toda do 
Burkina. 

Pnro o povo nlio há fron­
teiras, elas slio uma ilusão. llá 
sempre gente a querer troçar 
linhas de limite, que nunca são 
respeitadas pelo povo, porque 
o facto é que exist•! toda uma 
história muito nntiga, onde as 

Quem füz 00\'l nmiluç'"JO quer 
mudar um detcmlinado estado 
de coisos que considera injus­
ms, -iucr resolver contradições 
de cla.c;..,;e. Daí surgem pessoas pessoas sempre se movimen­

~ taram por territórios que eram 
:::i seus e que acabaram divididos 

pelo colonialismo. 

que não concordam com a per­
da de pri,,ilégios e governos 
que 5e sentem ameaçados pelo 
nosso processo de mudanças, 
porque o nosso esforço paro 
eliminar injustiças assusta os 
que não querem mexer nas es­
truturas desumanas. 

E o caso da ,:uerra conua o 
Mali? 

- Nós temos problemas 
com o Mali. Em Dezembro de 
1985, os dois países chegaram 
a ter um conflito armado, que 
nós deplorámo~ profunda­
mente. Esta questão fronteiriça 
é uma herança do colonialismo. 

Nós não queremos ser leva­
dos à mesma situação da Áfri­
ca Austral, onde uma potência 
apoiada pelo imperialismo im­
pede os países vizinhos de se 
desenvolverem economica­
mente numa via revoluciooá­
riu. 

Nós não podemos di1er a 
uma população que tem fome e 
sede para se coti:iar com a fi­
nalidade de comprar armas. 
Ma,; se o nosso projecto for 
ameaçado, não teremos outra 
alternativa senão defender­
nos. Mas é claro que preferi­
mos investir cm obras que pos­
sam beneficiar o nosso povo. 

Este sistema de cotizaçiio 
penmuu-nos, por exemplo, 
vacinar todas as crianças do 
Burkina, entre zero e 14 anos, 
contra a rubéola, meningite 
e febre amarela. E faremos lll­
do para que outros planos de 
melhoramento do atendimento 
médico, educacional e econó­
mico n.io sejam afectados por 
p1.,vocações políticas ou mili­
tares, Vindas do exterior. • 

Beatriz Bissio 



Mulher/Notas 

Oiscriminaçlo 
no direito de 
propriedade 

Razões de ordem legal 
estão entre os factores que 
limitam a partícipação da 
mulher do campo no desen­
volvimento dos palses da 
América Latina e Caralbas. 
Segundo um documento da 
sede regional da FAO (Or­
ganrzaçao das Nações Uni­
das para a Agricultura e a 
Alimentação), "as mudanças 
em relação à igualdade 1url­
dica da mulher têm sido 
muito lentas, mantendo-se 
nalguns países as maiores 
discriminações relativa­
mente aos seus direitos de 
propriedade". Este facto faz 
com que elas muitas vezes 
não tenham capacidade jurí­
dica para administrar a terra 
nem como apresentã-la co­
mo garantia para a obtenção 
de créditos. ' limitando a sua 
participação nas cooperati­
vas e noutras organizações 
comunitárias que promo­
vem o desenvolvimento", 

"Ao ftcarem fora da rela­
ção laboral - continua o do­
cumento - ficam marginali­
zadas não só da estabilidade 
de emprego, como ainda 
dos beneffcios da Segurança 
Social" No campo da saúde, 
a FAO fez uma "chamada de 
atenção'' para a limitada co­
bertura dos serviços nas 
áreas rurais, "o que incide 
na enfermidade e mortali­
dade feminina, principal-
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mente devido a doenças li­
gadas com a reprodução 
biológica" 

Sobre as acções de apoio 
à mulher do campo, a FAO 
recomenda medidas para o 
seu acesso à propriedade da 
terra, cursos de capacitação 
técnica e administrativa, 
créditos e assistência técni­
ca, entre outras. possibili­
tando assim a realização de 
projectos produtivos rentá­
veis. 

Venezuela: 
violência sexual 

O assassinato de uma jo­
vem e os ferimentos graves 
causados noutras duas por 
tentarem resistir à violência 
sexual, despertaram nos úl­
timos meses na Venezuela 
uma profunda reflexão so­
bre este problema, um tema 
que tradicionalmente fica 
em silêncio. 

Segundo dados do Mi­
nistério da Justiça, mais de 
duas mil mulheres denun­
ciam, anualmente, casos de 
agressão sexual. No entanto, 
acredita-se que esse número 
possa ser triplicado, já que a 

maioria das vitimas esconde 
este tipo de factos. 

Um dos comentários 
mais repetidos é que a 
maioria das mulheres não 
procura a polícia porque 
considera humilhante o 
exame médico a que são 
submetidas para provar a 
existência de violência e que 
elas opuseram resistência. 

Ao mesmo tempo que se 
educa a mulher a ser passiva 
e indefesa, exige-se dela que 
no momento de um ataque 
desta natureza se defenda e, 
depois, prove isso à policia, 
mostrando as lesões sofri­
das, Já que o seu testemu­
nho é posto em dúvida 

Para a lei venezuelana, 
quando a vítima é maior de 
18 anos, a acusação deve ser 
feita através de um advoga­
do contratado, porque nes­
tes casos o Estado não prevê 
a assistência gratuita. Isto 
diminui as possibilidades 
das mulheres de poucos re­
cursos financeiros, as 
maiores vitimas deste tipo 
de violência. Também o 
medo de represálias por 
parte dos agressores é uma 
das causas da mulher não 
apresentar queixa à poli­
cia. • 

Virgínia Pereira 
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Ciência e Tecnologia 

Controlo de ervas 
• perigosas com 

métodos naturais 
Procurando uma solução biológica para a praga 
ocasionada oela erva lantana camara, um "cientista 
descalço" descobriu um msecto que a destruiu sem 
atacar as outras culturas 

Os estudantes da Universi­
dade Agrícola de Pant, na 

Índin, füeram uma homena­
gem póstuma àquele que qua­
liíicaram como "um mo<lelo 
para os cientistas do Terceiro 
Mundo' ', o profe.c;sor Chan­
drasekhar Lohumi. D,rcctor da 
escola, trabalhador c;ociaJ, en­
tomologista e homem de incrí­
vel dedicação a qualquer tra­
balho que pudesse beneíiciar a 
comunidade, Lohumi trans-

fonnou-se numa lenda ao des­
cobrir um método biológico 
para o controlo de uma erva 
daninha. 

Nascido de uma famOia po­
bre de Panthgram SatraJi, um 
povoado do distrito de Almo­
rn, nos Himalaias ociclentrus, 
Chandr.isekhnr Lohumi s6 pô­
de estudar até ao segundo ano 
dos liceus. 

Gmduou-se como profes­
sor primário em 1923 e exer-

ceu o magi~16rio durante 47 
nnos. Nn década de 60, dedi­
cou-se ao combnte de umn er­
va chnmodo lo11ta11a camara, 

cuja rápida expansão constituía 
umo reri3 umeaçn à agricultura e 
pecuárinclasaldeia~do llimalnio. 

Cortnr a erva só fa,in com 
que eln se espalhasse mais ra­
pidamente e os herbicidas quí­
micos recomendados por al­
guns .. espcciafüaas" nlio só 
eram muito caros, como teriam 
sido desastrosos do ponlo de 
vista ecológico. 

Buscando uma alternativa 
para deter o avanço dessa erva, 
Lohumi lembrou-se de um ar­
tigo que havia lido sobre um 
insecto usado em tempo~ na 
Austrália para controlar o de­
senvolvimento de uma deter­
minada erva. Decidiu então 
dedicar o seu tempo a encon­
trar uma fonna biológica si­
milar de controlar a lallfaM, 

Usando uma vara, uma lan­
terna e t.ma mochila Lohumi 
começou a reailrer diferentes 

A ducuberta de l.onum1 permitiu controlar uma ameaça :'t a,::riculluni e à pecuária do llimalala 
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tipos de in!,CetOs e a 
exnnuná-los nwn ve­
lho microscor,io que 
lhe haviam dado. 

Depois de anos de 
trabalho incansável e 
de meticulosa.~ expe­
ri!nclas, encontrou 
um msccto que de­
monstrou ser um po­
deroso destruidor da 
l01110110. 

O próximo passo 
consistiu em averi­
guar se esse insecto 
também era daninho 
parn outros cuhivos, 
ca.~ em que não seria 
possível a sua utili­
zoção cm mas.~a. pelo 
dano que poderia 
causar às plantações, 
árvores, prados e ou-

O dentista indiano Chandra~thkar Lohuml 

tros tipos de vegetação. 
Através de cuidadosos ex­

pcn~ncias reahzadns com 276 
upos de cultura, Lohumi pôde 
comprovar que o insccto dcs-
1ruín exclusivamente a lnntnnn, 
sem dnnilicar qualquer outra 
vegetação. 

Quando foi divulgada a 
descoberta, o governo nomeou 
um comité de cientistas para 
examinar os resultados obtidos 
por Lohumi, os quais elogia­
ram o seu árduo trabalho, a 
compilação sistemáuca das 
observações e as uperi!ncias 
de campo. 

Lohumi fo1 distinguido com 
o prémio "Rafi Ahmed Kid­
wai", concedido a cientistas 
agrícolas de destaque. Segui­
ram-se depois outras agracia­
çõcs, tendo sido convidado a 
participar de reuniões de emi-
nentes cientistas. 

Lohurni, contudo, estava 
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mais interessado com o benefí-
cio que os seus semelhantes 
poderiam obter do ,;eu traba­
lho. Por6n, não chegou a ver 
em vtda o controlo biológico 
em massa da lnnumo. Um dos 
motivos que retardaram a apli­
ca<;ão do novo método foi a 
prec:!\lio e~ercida por podero­
sos produtores de herbicidas e 
cientistas com eles coniventes, 
que procuraram desacreditar 
as pesquisas, assim como a sua 
aplicação prática. 

Apesar disso, Lohumi con­
tinuou, persistentemente, na 
busca de outras formas mais 
baratas e ecolog1camente ade­
quadas de controlar as pragas. 
Descobnu que a folha de milho 
é particularmente títil nesse 
sentido. De um quilo de fo. 
lhas,(que geralmente são des­
perdiçadas depois que o grão é 
separado) obtém-se 15 gra­
mas de cinza pura, muito 

ótil para eliminar vá­
rias pragas, ao mes­
mo tempo que não 
prejudica os seres 
humanos nem os 
animais. fasa cinza é 
mai!: eficaz quando 
misturada com água, 
fervida e depois apli­
cada. 

As pesquisas leva­
das a cabo por Lo­
hum1 revelaram que 
esse insecticida ca­
seiro é particular­
mente útil para elimi­
nar pragas que ata­
cam algumas culturas 
vegetais e árvores 
frutíferas. A mistura 
tem também proprie­
dades medicinais para 
o gado e mo~trou-se 

muito conveniente para a lava­
gem de roupa e louça, substi­
tuindo assim os detergentes. 

Antes da sua morte, em 
1983, Lohumi fez alguns estu­
dos para o identificação e des­
truição das bactérias que ac­
tuam nas construções antigas. 
Essa investigação abre novas 
possibilidades para a conserva­
ção de ruínas e monumentos 
históricos da f ndia, com méto­
dos acessíve1S e de bai,co custo. 

Apesar das circunstâncias 
adversas que foi obrigado a 
enfrentar, Lohumi continuou 
com o seu trabalho até o fim. 
Embora alguns tecnocratas te­
nham tentado minimizar a sua 
obra, os estudantes da Univer­
sidade Agrícola de Pant, onde 
passou o,; seus tíltimos dias, 
continuam a admirá-lo pro­
fundamente e colocam-no co­
mo um e~emplo do "cientista 
dc..<;ea)ço". • 
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ESPECIAL/ CONSUMIDOR 

A opção prefere1 

.. 

NINHO 
Nestle l em p6 integttl 

- - -

A satisfação das necessidades básicas foi definida pelas instituições 
latino-americanas de defesa do consumidor como um direito de todos. 

Este especial coordenado por Roberto Remo Bissio mostra as discussões que 
tiveram lugar em Montevideu. Uruguai, durante a Primeira Conferência Regional 
da Organização Internacional das Associações de Consumidores (IOCU) - que já 

está organizada em 30 países - onde se chegou à conclusão que a solução 
para os problemas sociais da América Latina não está no crescimento 

económico mas numa distribuição mais justa da riqueza. 
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ial pelos pobres 
:,- ------- ----------, 

movimento tios con~umiJorcs latmo-

0 -nmencanos deve fa1er uma opção 
preferencial pelos pobres. Foi esta a 
principal conclusão da Declara<;f\O Je 

Montevideu. assinada por 60 instituições de 17 
países do continente latino-americano, ao en­
cerrar-se a Pnmeir.1 Confcr~ncia Regional da 
Organi,açüo lntcmac1onal da, <\ssociaçõcs de 
Consumidores (IOCU) A reunião foi reali1.ada 
na capital uruguaia de I a 4 ele Outubro e tleba-
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teu o tema "Os consumidores e a crise económi­
ca". No encontro foi principalmente discutida a 
questão da pobreza, tendo sido decidido que "o 
direito a sausfação das necessidades básicas é 
prioritário para os consumidores da região". Os 
membros do IOCU assumi mm o compromisso de 
"1n1balhar por este direito", numa atitude clas­
sificada como "uma verdadeira revolução" na 
onentação do nX>\-"menlO tlc consumidores latino­
-americanos, que até agora parecia estar apenas 
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preocupado com os problem3S da classe ~ia 
ou das eliles que ,Ao ~ que mais consomem 

A IOCU é uma das orgnniznções internacio­
nais não-oficiais m.'\1s podel'Ol-llS, com 13:> m<;­
tiluições assoc1.1dus em 30 países. Foi fundada 
em 1960 pelos mO\imento · de consumidores de 
cinco países industrializado~ (Fstados UnidO:i, 
Austrália. Grã-Bretanha. Holanda e B~gica). O 
seu ob,eccho inicial foi a trocll de infonnn õcs e 
a cooperação no te,tc de produtos, mas rapida­
mente toi assumindo fulll,'ÓC-" mais oompJc,n,;, à 
medida que o movimento de oon~umidorcs crc.,­
cia. "O:. princípio, do n'IO,imento de consumi­
dores estão a mudllr". declarou a aulanos do 
reruvo mundo a econombl3 rc,rtuguesn 1 (dia 
Barreiro. as._,;c~,orn do lOCU. "Eles de1~arnm 
de realçar o con,umo indi,idual parn passarem a 
,,oorizar a que<-lão do controlo colcctivo sohrc 
os rccu~ ... 

O movimento na.,;ceu de um grupo de cida­
dãos norte-americanos que pretendia convencer 
a inJllmia a melhorar a qualidade dos seu" pro­
dutos. Compreendendo que as práticas mono­
poli;;ta., prcJudicam o:. con,;umidores, o movi­
mento começou a criticá-las. Na década de 70, 

Os números da pobreza* 

º
Contrariamente ao que acontece nou­
tras partes do mundo, a América La­

tina est! em condições de erradicar a po­
breza, já que este problema é mais de dis­
tribuição da riqueza do que de quantidade 
de recursos disponf\'eis. Com ereito, em 
1981, a proporção da receita global neces­
sária para terminar com a pobreza era In­
ferior a 4% do Produto Interno Bruto 
(PIB) da região. 

Argentina, México e Uruguai foram 
considerados, do ponto de vista económico, 
os países com maiores pos.,lbllldades de er­
radicação da pobreza, seguindo-se a Costa 
Rica e o Chile e depois o Brasil, Panamá, 
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como explicam Heiko Steffens e Gunter Roo;cn­
berger. passaram a di:itutir "as.c;untos globais d: 
importância fundamental, como n ecologia, ns 
tmn. n,t1:ionn.is e os problema,; do Terceiro 
Mundo". \ propósito de "ajudar as pesc;oas a 
obterem mais com a troca do seu dinheiro'', o 
movimento tnmslormou-se numn "conccpçllo 
mais nmpla da qunhdade geral de vida". Os par­
ticipante, do rno,imento de consumidores que­
rem que "a~ ílC"ºª"' rcílictam. com olho, de 
consumidores críticos, sobre a real necessidade 
dos bens e serviços que lhe<i sdo oferecidos, c;o. 
brc os direitos do, consunudorcs e sobre a.e. 
condições sociab e cconómiCAS tundamentais". 

fütns ideia., foram sem d11vida reforçada.e; 
com 11 incorporação no movimento das ao;socia­
çõe,; de consumidores do Terceiro Mundo, par­
ticularmente a de Penang, na Malásia, onde db­
de 1974 funciona uma secção regional da 1O­
CU. 

Os consumidores organiwdos do sudeste 
asiático sahcnt.aram questões como a nociva in­
flu~ncia cultural da propaganda transnacional, 
os efe1toi. do modelo "ocidenlali1.ante" sobre os 
estilos de vida tradicionais, o snque de recursos 

Peru e Venezuela. Colômbia e Honduras 
teriam mais dificuldade para enfrentar u 
pobre1a. 

É interessante notar que o México. por 
exemplo, apesar de apre:.entar uma inci­
dência de pobreza duas veze!> superior ao 
Chile, estaria em melhores condições do 
que este 6ltimo para aucar o problema. 
Isto demonstra que não existe uma relação 
dlrecta entre a possibílldade cconómiCD de 
superação da pobreza e o seu grau de lncl· 
dência. Alguns países com menos recursos 
conseguiram melhores resultados no com­
bate à pobreza, no seu todo, relativamente 
a outros Esudos com maiores disponibili­
dades. 

Se o actual tipo de desenvolvlmento não 
mudar, a economia latino-americana cres­
cer,, no futuro, a um ritmo mais lento do 
que no passado. Em 1980, o índice de cres­
cimento foi o mais baixo do período do 



naturais do Terceiro Mundo e a 
de~truição do meio ambiente. 

Teria n América Latina um 
ponto de vista próprio para 
apre~ntar ao movimento inter­
nacional dos consumidores? 

~ 

1 
1 
-~ 
e 

A lOCU acreditou que sim e, i 
ao organi1.11r a sua confe rénda, ~ 
dedicou a pn me1ra !ICSsfto dos 
1rahalhos a um estudo do eco­
nom11;ta chileno Ricardo Lagos 
sobre "A satisfação das necessi­
dades básicas como estratégia de 
desenvolvimento". Lagos foi 
impedido pelo governo de Pino­
chet de se deslocar a Montevi­
deu (o q ue deu mot ivo a um 
firme protesto dos participan­
tes, dirigido à embafaada do 
Chile}, tendo o seu trabalho 

Quatro nn cada du latlno-amtrkanos nio tl m condições de adquirir 
um pacote de bt_ns e ,uviços tf;~rncla is 

sido lido por um colega, Fábio Y1llalobos. 
l'llum rápido resumo, Lagos afirma que qua-

1ro entre dez. latino-americanos não tc!m condi­
ções de comprar um pacote essencial de bens 
e serviços, sendo portanto definidos como po-

p6,-guerra e o produto per capita dimi­
nuiu, pd11 (lrimeire ,e,, nos úlllmos 30 
nnos. A 1,,1rtir de enHio, n siluaçiio Bl(ra­
,ou-sc ainda muls. Os dado, relathos a 
1983 lndirnm uma queda de 3% do rm da 
n·giáo, o c111e '>ignifira uma rcduçuo de 
.S,611 no produto per rllplta , que rc~ride 
nssim para nheis de 1'>711. 

À exce~!io de 81'.asil e Colômhin, o es­
forço de dcsemolvimento da Am&icu La­
tina andou para tnh em mnis de dei nnos. 
Paísc~ como u Argentino , Chile e Peru te­
nio, prm:nclmente. cm 1990. um PIB 
apenas ligclromcnte uperlor no rcgistudo 
cm 1970. No cn,o do Bolhia, e de ucordo 
com o relatório de 1986 do Ronco Mundial. 
ele até ,crti mais baixo. 

Com o aumento dn populaçao de 360 
milhõc!i de pe,\oas. em 1!,180, parn «n-a de 
560 milhões no ano 2000 - 751"" dnc; quais 

bres. Metade deles não pode sequer atender às 
suas necessidade.,; mínimas de alimentação, o 
que os leva a ser classificados como indigentes. 

No entanto, ao contrário de outras regiões 
do Terceiro Mundo, a Am~rica Latina tem re-

175 milhõe'> o numero de latino-america­
nos que continuarão a , hcr em condições 
de pobrcLu crítica. llm em cada c1uatro 
habitantes das c1dad~ ser~ pohre. :-.;as ,o. 
nas rurais ha,ern 68 milhõe:. de pobres. 
ntímcro equh·alcnte a 50% da população 
nirnl (CEP.\L, 1985) . 

A, uctuais cifras relativas à pobn.-1a não 
súo muito diferentes. Existem na América 
Latina cen.-a de 130 milhões de pt1bres 
(J59é da população global) distribuídos em 
1>roporções semelhantes entre as Lo:,a,; ur­
banas e rurais. E.,tes números são sufi­
cientemente dcmon,trathos para mostrar 
a magnitud,• de um fenómeno que contra­
di, o direito h:.hico dos consumidores, "o 
direito ao~ ~m, e ~n iços essenciais que 
gnrnntam a ~obre,hêocia". 

,her ão nas áreas urbanas - calcula -,e cm rcs pouc:osrecursoseacnse«on6mca" 
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cursos mais do que suficientes parn satisfo1.er as 
necessidades básicas da sua popul:içfio. O pro­
blema est11, portanto, na distribuição. 

Lagos acrescenta ainda que ·'a hrecho. dn po-

A lnterpol dos consumidores 

O \ lnterpol dos consumidort•., é um 
programa ds IOCU para inss>«cionar 

o descontrolado cumfr<'io mundial de pro­
duto .. e t«nologia~ perigo-.as. atra, e:,; do 
intercãmhio de informaçi',c entre ns asso­
cla~oo. de con .. umidon.-s de diH:r--as regiões 
e paise,. 

O prow,.ima dá especial atenção à .in­
\asiio do Terreiro \tundo por parte das 
l!rande-s corporaç~ transnacionais \ fNC), 
atra,és da nnda de produto .. e tecnolol!ias 
proibida~ no merc:ido dos seu.e; países de 
Orij?Cffi, 

E~htem pro, as uficienles das TNC te­
rem e,portado para o Terceiro Mundo -
apesar de estarem conscientes do periJ?0 
que h,o impliC11va - não 11.penih apan­
lhos médico• em mau btado, como tam­
bém drof!~ perigo,a • :ilimento, conta· 
minado... pesticida, deteriorado'> e outro, 

produtos considerado-; de gra"e risco. 
Em particular nos países onde a protec­

ção ao consumidor é alJ?0 ainda muito re­
cente, a "íJ?iláncia dos produtos comercia­
lizado<; não pode ser deix.ado unicamente a 
car~o das regulamentações do E.c;tado, das 
coo"enções e nom1as internacionais ou pelo 
bom comportamento demonstrado por 
parte da indústria. 

A Interpol do consumidor constitui en­
tão um meio alternativo para travar o flu­
xo de produtos e te<:nologias perigosas, in­
formando os consumidore5 e o público em 
geral, assim como as autoridades c1>mpe­
tentes dos países importadores, sobre os 
possíveis perigos ligados a um determinado 
produto ou tecnologia. 
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brc,n - ou seja, nquilo que falta pum que os po­
bres dei,t_cm de o ser - é inferior a 10% do PlB 
(Produto lnt~mo Bruto) de 8~ dos países da 
·\méricn Latina ... Em fum;Ao disto, "é perfeita· 

Criada formulmente durante o X Con­
~re,so l\lundiul da IOCU. renlitado cm 
Haia, lfolanda, em 1981. u lnterpol dos 
con~umidor~ é conrdenudu a p11rtlr do Es­
rritório Rei:ion11l du IOCU pnra u Ásia e 
Pacífko, com sedt• cm Penun~. Mul6sia. 

O sistema de denúncia e de pt-dido de 
medida, é composto por três partes princi­
pnh: o t·oordcnodor da lnlerpol dos con­
,umidorc,, um júri inte~rado por tknicos 
e espc-cialbtas e umu cudefu de correspon­
dente:. da lnterpot dos consumidores. 

Os correspondentes organizam de forma 
sisternátka a informação respeitante a 
produto!> pcri~osos recentemente desco­
berto~ ou ,;obre ca~o~ que já tenham ~ido 
colocados sob o seu controlo, além de se en­
carr~arem também de elaborar as cha­
madas de alarme e as notificações sc,b os 
produtos que tenham sido proibidos e Oli 

que ~tão sob obsenação ou restringidos no 
merc-.tdo. 

A informação dos correspondentes é 
cuidadosamente avaliado e ,erificada, 
através de uma ewntual consulta ao júri de 
técnicos e especialistas. Dependendo da 
J!ravidade e grandel.8 do perigo. o coorde­
nador decide se o próximo passo será o en­
vio de um aviso de alarme aos consumido­
res. 

Até hoje, foram en"iados mais de 68 
avisos de perigo aos con.-,umidores, cobrin• 
do uma grande variedode de produtos, in­
cluindo jo~os perir.oc;os, medlcumentos, 
produtos eléctricos, alimentos e pesticidas. 

Aclualmente, a rede da lnterpol dos 
consumidores inclui maii. de 60 corr~pon­
dentes, distribuídos por 40 países desen­
volvidos e do Terceiro Mundo, com pers­
pc-ctiva.'> de expansãc, tanto em relação ao 
número de correspondentes como no de 
países. 



mente viável uma estratégia que vise o desapa­
recimento das carência.~ essenciais, com o fim da 
pobre1.a na América Lalina''. 

Nfio seria muito o que se teria que tirar dos 
ricos para dar nos pobres, afirmam os econo­
mistos da IOCU. O problema, no entanto, é que 
os grupos sociais que não têm as suas necessida­
des essenciais satisfeitas não são tombém os que 
têm uma maior orgonização política. Lídia Bar­
reiros expressa esta questão da seguinte forma: 
"os pobres são também politicamente pobres 1: 
Lagos propõe sobre este aspecto que "a estraté­
gia para sati~faler ~ necessidades essenciais 
deve ultrapassar o limite de uma política assis­
tencial e dirigir-se para uma modificação pro­
funda do estilo de desenvolvimento". 

Enquanto isto não ocorre, os participantes do 
movimento destacam que o consumidor pobre 
paga mais do que o rico, não dispõe de créditos 
nem de transportes para se deslocar até onde 
possa comprar mais barato, não tem capacidade 
de armazenagem para poder comprar em gran­
des quantidades nem possibilidade de poupar 
para poder comprar uma vez por mês nos gran­
des supermercados. O consumidor pobre é mais 
vulnerável às técnicas de promoção das transna­
cionais e tem mais dificuldade em distinguir en-

lre as suas necessidades reais e as aspirações 
criadas artificialmente pela propaganda, às quais 
também não pode satisfazer. 

Em muitos países da América Latina os pró­
prios interessados já se estão a organizar para 
satisfazer as suas necessidades de alimentação, 
habitação e saúde. Nesta conferência foi desta­
cada como exemplo a experiência da Coordena­
dora de Grupos de Consumo de Montevideu, 
através da qual cerca de três mil famllias, agru­
padas em 60 organizações de bairro, compram 
em conjunto uma lista de produtos essenciais. A 
Coordenadora negoceia melhores preços direc­
tamente com os atacadistas e emprega exclusi­
vamente o trabalho voluntário das suas bases, 
sem qualquer cargo assalariado que possa intro­
duzir o vírus da burocratização. 

"0rganil8ções como esta, na qual participam 
os próprios interessados, devem aparecer em 
todas as iniciativas dedicadas à satisfação das 
necessidades básicas", declarou Lídia Barreiros 
na comissão sobre a pobre1ia. 

A conferência não deixou de discutir tam­
bém outros temas "tradicionais" do movimento 
de consumidores: as campanhas antitabagistas, 
medicamentos, pesticidas e outros tóxicos. Fi-

O problema da Amérlcn Latina estai na Injusta distribuição da riqueza 



caram estabelecidas redes lntino-americanns de 
troca de infonnnções e C\periênc,ns, ligadas às 
redes mundiais já existentes sobre snóde e medi­
camentos (HAI - Health Action lntemational), 

pesticidas (PAN - Pesticide Action Networl,.) e 
alimentação infantil (IBFAN - lntemntionnl 
Baby Food Action Ne1won:.). 

A declaração de ~lontev1deu reconhece "a 
diversidade dos grupos presentes ( ... ) que re­
flecte a \'anedade dos que lr.lh:tlh:im pelo inte­
resse dos consumidorc~". Dumnte a ccnm6nia 
de encerrnmento. chegaram a ser manifestadas 
divergências sobre n interpreu,ção da crise eco­

nómica e sobre as respostn.c; do,; consumidores 
latino-amcric.mo~ às que~tões da infloçáo e dn 
dívida c:1:tema. Repn::.enrontes tt1$ ligns de 
con~umidores da A.rgentina e do Uruguai pro-

O rico come o 
que falta ao pobre* 

u ma pesquisa realizada no México em 
1984 sobre rendimentos e despe.~ de­
monstrou qle entre a população mexi­
cana os 154'.t mais ricos gastam mais em 

alimentação do que os 50% mais pobres. Esta 
diferença no consumo alimentar entre os secto­
res de alto e baixo rendimento não é um caso 
ónico na América Latina. Ant~ pelo contrário, 
o fosso que separa a alimentação deficiente, 
característica das grandes maiorias, e o alto 
consumo de um quinto da população de maior 
rendimento tem vindo a aumentar progressiva­
mente. Como tal, os sectores menos favorecidos 
da população têm uma capacidade de consumo 
menor e, como consequência, uma alimentação 
pobre e deficiente, saúde precária e aJtos índice... 
de morbidade e mortalidade. 

O problema das camada~ mais ricas pode ser 
visto de dois pontos de vista. Por um lado, o su­
perconsumo alimentar significa um uso irracio-
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testaram contm algumas rccomendnções nprc­
sentndns pelns diversos comissões. 

Apcs..'\r de tudo, chegou-se no consenso de 
que "a protccção dos consumidores estil rcln­
cionnda com deficiências económicas mnis ge­
mis ll n~o envolve apenas a relação bilateral en­
tre consumidore.c; e fomecedore.c;, Foi decidido 
também reivindicar dos governos o reconheci­
mento dos consumidores orgnni,ados como in-
1erlocutorcs e que S<!jom aceites como .. co-par­
ticipantes nas negociações sohro assuntos que 
lhes di~nm re.~pei10, como a fh.açlío dos salilrios 
e preço~". com empresários e sindicalistas. 

Num futuro próximo será e.~tabelecida em 
Montevideu uma sede regional da IOCU parn a 
América Latino e Caraíbas. • 

Roberto Remo 

nal dos recursos agrícolas e não-agrícolas e o 
excesso de consumo de gorduras animais, açt1-
car e outros alimentos; por outro lado, esse ex­
~o provoca uma série de doenças como a 
diabe1es, a artcriosclerose e problemas cardio­
vasculares. Assim, o esbanjamento não se res­
tringe apenas aos recursos empregados na pro­
dução, armazenamento, transporte, transforma­
ção e distribuição dos alimentos, totalmente 
desnecessários ao organismo dos supercon~umi­
dores, mas estende-se também aos gastos com 
hospitais, medicamentos e as.c;istência médica 
necessários para atender aos doentes que são 
,·ítimas de uma alimentação excessiva e dese­
quilibrada. 

De tudo isto surge uma constata,ão: o con­
sumo dos ricos afccta o consumo cios poorcs. As 
características desse consumo determinam uma 
estrutura produtiva :igrfoola e agro-industrial 
destinada a satisfazer a procurn dos supercon­
sumidores, descuidando as necessidades dos 
grupos mais pobres, modificando os seus pa­
drões de consumo e provocando uma uniformi­
zação das dietas urbana e rural, com graves per­
das na riqueza alimentar proveniente das dietas 
regionais. Mais, os recursos empregues pela 
sociedade no atendimento às doenças derivadas 
do superconsumo poderiam · ser destinados à 
alimentação e à saúde dos grupos mais pobres. 



O desafio de alimentar toda a gente 

Podemos considerar como princ1pa1s ués 
carncterfs1icus da produção agrícola destinada à 
alimentação dos países do A~rica Latina· a 
estagnação da agricultura in1ema, a dependência 
em relação à importação de alimentos b:ts,cos -
principalmente na reg1llo andina e, em especial, 
de trigo, milho, soja, lncucínios, carne, arroz 
nçúcar e outros produtos - e a suprcm11cia do 
ohgopólio na 1ndl1stna interna de alimentos. 

Estes três aspcctos estao fortemente interli­
gados: a importação de alimentos causa ou 
agrava a esta~nação do agricultura; o oligopólio 
transnacional pressupõe a subonJinaçáo da in­
dõsuia nocional à indõstria e ao sistema ali­
mentar nundial. e a estagnação da agricultura é 
provocada pela política de preços e pelo política 
económica global desfa\loraveis à produção in­
terna. O oligopóho detemuna em grande parte a 
política de prCl;OS e outras políticas gerais. 

De formo semelhante, a dependência da im­
portação de alimentos e a cstagnaçfio agrfcola 
alimentam-se reciprocamente. 

Um dos casoc; mais dramáticos que melhor 
ilustra ei.ta situação é o do Peru. Apesar de po­
\Oado por minifúndio,, o pais importou. em 
1981, entre 30% a 40'l do total de calorias e 

1986 - Delembro - n 'l' 96 

proteínas consumidas pela população. Cem por 
cento do trigo e da soja, metade dos lacticínios e 
do milho, cerca de 70% da cevada para cerveja e 
mais de 20% do arroz e do açúcar foram im­
rortados. Tudo isto custou ao pafs 700 milhões 
de dólares, enquanto que as suas exportações 
totalizaram apena.\ 3,2 milhões. Como conse­
quência deste desequilíbrio, o Peru comprome­
teu uma parte importante das suas divisas, obti­
das com a venda de recursos naturais não-reno­
váveis, para comprar alimentos para satisfazer 
uma necessidade sempre renovável: a alimenta­
ção da sua população. 

A importação de recursos básicos não de­
corre exclusivamente da pequena produção na­
cional. Os preços mais baixos de alguns produ-
1os no mercado internacional também t~m in­
íluéncia, como no caso dos cereais, lacticínios e 
oleaginosas oriundos dos Estados Umdos, Eu­
ropa e Nova Zelândia. Os menores preços de­
vem-se, não só à maior produtividade desses 
agricultores, m:i.~ também à estratégia de pene­
tração de mercndos praticada pelas empresas 
transnacionais e, principalmente, às políticas de 
subsídio e protccção agrícolas levadas n cabo 
nesses pafses e à produção e exportação de pro­
dutos agrícolas destinados à alimentação. 

Por outro lado, a estagnação da agricultura 
nOb países da América Latina é agravada pelo 
crescimento da população a um ritmo superior 
no da produção alimentar. No caso do Peru. nos 
11himo~ vinte ano~ a agricultura cresceu a um 
ritmo anual mécho de 2%, enquanto que o·cres­
cimento populncionaJ íoi de 2,9%. As migra­
ções, a saturação das cidades e a detenoração 
das condições de vida das camadas mais pobres 
são uma consequéncia directa do crescimento 
populacional ahado à estagnação produtivo ou à 
oferta insuficiente de fontes de trabalho e de 
c;erv1ços. 

Mudanças nos hábitos de consumo 

O modelo de desenvolvimento vigente criou 
um sistema alimentar irracional, onde os pa­
drões de consumo tradicional foram substituídos 
por outros, que se distancinm cada vez mais da 
realidade da produção agrícola interna. Este 
facto gerou também distorções evidentes. No 
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Peru, por exemplo. 704 do Iene consumido é 
cm pó e eoJntado, o que obnin os mais pobres a 
consumm:m o le1te mais caro. ·\~ dltimas pc~­
quisas mostraram que, em consequêncw da cri­
se. :i..c; estru1uras de consumo e de in,esrinlt!nlo 
com ahmen1os têm-se ,indo a modific:u r:1pi­
damen1e em função lle quatro mecanismos: 

A satisfacão das necessidades 
básicas como estratégia 

de desenvolvimento 

O O conceito de c,.trntfgia d 1s n« sida­
dl'!> hAskns como ullcmalha de tlCM!n­

,oh imento dmlte dhersa Interpretações. 
Para un~. a tentath'tl de dar prioridade 
à '-'11lk fuçfio da., n'1..'t'SSidades básico obe­
dece no de~jo de não mudar o estrutura 
das relaçoe5 ccon6micn internadonai • 
que transformnram de íormn a cons­
tituírem num Importante obstáculo ao 
de emol imcnlo do, pafses do Terttiro 
Mundo. Pnru outro • umn e,tratégin desti­
nado n ~ti f,l'ler as nr-t."CSSidude., esstncini 
tem como objcctho procurnr soluções 
tran itórios parn o proíundos problemac; 
do ubdesemohimento e, t-m ultima an6-
li~, tentar e, itnr pos.,;heis mudon\'flS nu 
própria estruturu da sociedade. 

Nenhuma destas duas posições inspirou 
este trabalho. Aqui partiu-se do prindpio 
segundo o qual uma estratégia destlnsda a 
satl fazer a5 nt'CC.SSidndes básicas deve 
promo, cr profundas alternçocs nas estru­
tura da sociedade. Por outro lado, o seu 
succ.-;so exige que as relações económicas 
internacionai,; entre o orte e o Sul sejam 
diferentt'S daquela:, que vigoram até ao 
momento. 

Estabelecer uma estratégia de satisfação 
das nec~idades es.senciah não implica. de 
forma alguma, Ignorar a questão das rew ­
çôe,; económicas internacionais e e, modo 
como elas afectam negativamente os inte­
resses do 'lcrc-elro Muntlo. O que queremos 
di1er é que uma e:stratél!ia pensada para 
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1. Eliminando, totnl ou pnrcmlmente, ah 
mcntos consiJemdos menos indispensáveis. Este 
mecam~mo opera cm nhc,s c:conóm1coi. alt(lS 
e representa um rii.co nutricional mínimo; 

.,_ Substituindo. tol.11 ou (XU'C1:tlmentc, certos 
alimento por ou1ros do mesmo ripo, mns de 
inferior quahJnde e mais baratos: 

melhorar u, rel:t\'tit" econ6mka" interna­
cionni, ~-uirt\ em trrrcno poun> í1nor6H:I w 
nuo upll't~r. ,imultnne:nncnll', modlfiw­
çócs no interior dos sociedadrs de cada 
par • de forma u ttue o~ bencficios de umn 
pos.,hcl alteração das rcluçoe,; lnternac:io­
n i atinjam toda o sociedade e não apcna" 
uma 1>arte dela. 

l nm~m nlio podem ser nccitcs as criti­
cas sobre e<;tJI cstrutégia bu~ad:,s nas 
afirmaçocs de que esta é umo con~cpçáo 
mfope do processo de dcsen,ohimento, 
mais , lrndn para o ataque dos sintomas do 
que das causas do modelo cm questiio. É 
\erdadc 11ul' para algun\ a estratégia de 
s:itlsínçlio dos necc,;~idndes há ica consis­
te, cs,enclnlmcnte, na ,;ua drfiniç:.io e nn 
identificnçuo do grupos sociais que niio n, 
~au faum, para drpois cstaheleccrcm mc­
dltlns 1111c de forma dircda fornc.,·nm o 
ben e scn iços nttt'SSários b sali façiio 
dessns mesmas necessidodes. 

Por esta ra,iio, o presente trabalho ins­
pirn-se numa concepçáo difenntc daquela 
que Sl·ri11 proposta por uma eslratégia de 
satisínçiio das necessidades es5enciai . Se, 
apesar do crescimento económico, um ~ru­
po ou umn sociedade não satl fll, as ncce"­
sidades básicas dos seus membros, ls,;o é 
resultado do tipo de crescimento dessa <;O• 

dcdade. A ~im, sem prcjuíw do meca­
nismos dcstinudos u sutisfozer essas ncce~­
-..idadcs. de,cm ntacnr-sc llS C'11US3S que pro­
,ocam o frnómeno, bpecialmcnte o tipo de 
desemohlmento que permite a perpetua­
ção da ~ituação descrita, &JK'SUr do cresci• 
mento económico. 

Ricardo Lagos 

falraldo do lrAbalhO ª" R1carao La',)01 aprosonlado por 
Fabio Vl lalOboS r.a ConlerOncia AfQfonal d.:I IOCU 



3. Substituindo, torai ou parcialmente, um 
certo tipo de produtos por outros de caracterís­
ticas diferentes. Esta atitude tra7 uma maior di­
ficuldade para combinar os alimentos de forma 
ndequada e distribuí-los equitativamente pelos 
membros da famOia; 

4. Redução do consumo de produtos básicos. 
Este fenómeno ocorre nos níveis sociais de me­
nos recursos económicos e representa um alto 
risco nutricional. 

Ao abismo entre superconsumo e subconsu­
mo e à irracionalidade da produção alimentar 
acrescenta-se, entre outros, o problema da co­
mercialização dol> alimentos. 

A substituição de produtos nutritivos, ricos 
em calorias e proteínas, por sucedâneos impos­
tos pela publicidade das empresas transnacio­
nais, o aumento do custo dos alimentos devido 
às fonnac; inadequadas de comcrciali7.ação e 
transporte e o papel nefasto dos intermediários 
são, além de outros problemas, os factores que 
mnis afectam a alimentação dos sectores maio­
ritários nos países da América Latina. 

Acções de defesa do consumidor 

Diante desta situação, diversos segmentos 
sociais e governos puseram em prática alguns 
programas inovadores e funcionais. 

Os governos latino-americanos que aplicam 
uma política económica diferente dos critérios 
neoliberais promoveram experiências em defesa 
do consumidor como complemento de medidas 
de carácter geral, como o controlo da inflação, o 
fim das desvalorizações monetárias, o controlo 
de preços e outras. 

Dentro de uma perspectíva diferente e 
oposta ao neoliberalismo, que coloca como 
ponto de partida na economia um "excesso da 
procura", o actual governo peruano propôs uma 
"escassez da procura", que acompanha uma po­
lftica de aumentos salariais e de controlo de pre­
ços. Em relação a este último, foram criados 
postos públicos de defesa do consumidor que 
recebem denúncias sobre a aJteração de preços e 
orientam vendedores e consumidores usando pala­
vras-de-ordem como "não aumente os preços" 

ltcstaurontcs vailos: o superconsumo do~ ricos à custa das carências das maiorias 
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e "não regue n~doqueo que C.<,tá estabelcc1do". 
Ape:-ar de inovadora e intcrcs--antc, esta me­

dida não te,,: o impulso sufkienle. Faltou pnn­
cipalmentc uma orientnçáo que colocasse como 
condição indispensá~el a participaç5o do, con­
sumidores oq;anizados. 

A cxpcriêncis levada a cabo pela Olmara 
Municip& de Lima foi também enriquecedora. 
O munidpio assumiu como eixo do seu mand:uo 
a doação de "um mílhlio de copos de leite" às 
criança! com menos de cinco anos da área me­
tropolir:ma. Pode parecer à primeira v·bt:s ums 
actividade essenc1almentc 8l sistencial, mas n:io ~ 
a. sim. ,\ entrega do leite baseoU-$C na orgllni­
zação de grupo, de mulheres, mães de ftunOia, 
que solic1tar:lm, adnuni-.traram, prepararam e 
distribuíram o leite ao.-. s:eu, filhos. At~ ao mo­
mento foram crudos seis mil Comit6 do Copo 
de Lcne cm Lãra. que s:io grupo;. orgnnizados com 
um nível de participação importante em proble­
mas de alimentação e de outros que igualmente 

PAN: romper o 
círculo do veneno 

• No Japão registaram-se, em 1985, 1021 
mortes devido ao uso de Paraquat. 

• Uma pesquisa realizada pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) na Índia mostrou 
que 50% dos alimentos estavam contaminados 
com resíduos de ~ticidas, sendo que 30% doe; 
casos excediam os limites autoril.idos. 

• Em 1985, 300 ~oas nos Estados Unidoi; e 
200 no Canadá sofreram envenenamento por 
Aldicarb depois de ingerirem melancias. 

• No Brasil foram feitas dedet1..oçôes de ~-.cri­
tórios utilizando os pesticidas Aldrin, BHC, 
DDT e Parathion sem diluição, devido à má 
compreensão das instruções. O:. trabalhadores 
desses escritórios, ao retomarem o trabalho, 
sofreram processos de transpiração, salivação 
excesc:iva. vómitos, dores de cabeça e diarreia. 
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di1em rcc:pcito ;\ ,ida quotidi:ina da populnçdo. 
Existem di,·ers.1., eitpcm!ncins cm rclaçfio m. 

lom,as de orgnniiuçtlo dos consumidores cm 
defeso dos seus interc!ises. Os problemas nli­
mentM'C!,, como Já foi dito, tnmscendem os li­
mites locai~ ou sectonais, Já que estão ligados à 
política ccon<Sm1cn flollaJ e às relações cconó­
nucas intcmacionlll,. 

Este 8rnnde desalio para os consumidores 
e suru. orgnnizn,õe.c; provocou a udopc;tio de 
forma.o; de trabalho coordennda.,; e conjuntas, 
permitindo uma ncumulaçiio tle forças nos orgu­
nizações de b3.Sc. F.stns tomaram-se capnzes de 
eitercer prc~sões e iníluenci:ir a política econó­
mica e social, controlo de preços, qualidade dos 
produtos, melhoriu dos sistem:is de comerciali­
zação e defesa da economi:1 e da salldc dos mais 
pobres. • 

"E•traldo °" ••poalçio "O problema alimentar• a protocç4o 
do consumlclcl", AJ)lesenlada PO• Federlco Vetaroe, lnvestlga• 
oor da OESCO (Peru) na Conlc1l>nda Regional da IOCU 

Um mês depois, quatro funcionárias abortaram. 
Es1es são alguns dm e ,s;os de en\ienena­

mcnto recentes. Calcula-se que a nível mundial 
factos como estes podem chegar o dois milhões 
por ano, sendo que metade deles e dois terço~ 
dos ca_w mortais por cm encnamento ocorrem 
nos países do Terceiro Mundo, ainC:a que esses 
pa(c;cs apcna,; empreguem um quinto do volu­
me total de pesricidns. 

Várias ra1ões citplicam esta desproporção de 
caso!, mortais no Terceiro Mundo. Muilos dos 
utilizadores de pesticidas siio analfabetos e/ou 
não dispõem etc roupa e de equipamento odc­
qwdos à sua aplicaçfio, al~m de faltarem servi­
ços m61icos especializados, pessoal qualificado 
cm medidas de segurança e restrições ao direito 
de organin1çáo por condições mais !leguras de 
trabalho. Os defensores do uso de agrotóxicos 
no Terceiro Mundo argumentam que esses pro­
dutos químicos são precisos para aumentar a 
produção de alimento necessários à alimenta­
ção dos pobres. No entanto, um estudo ~brc a 
utilí1.ação de pesticida,; nos países subdesenvol­
vidos revelou que cerca de 70% desses produto 
são usados em culturas de exportaçllo, como 



café, açõcar, chá, banana e ~ 

cacau e não para proteger os i 
alimentos de consumo local. & 
O processo através do qual ~ 
os pesticidas (muitos deles 
proibidos nas nações indus­
trializadas) usados nos pro­
dutos de exportação voltam 
ao mercado desses países sob 
a forma de resfduos foi cha­
mado de "círculo do vene­
no". 

Os pesticidas são de facto 
contraproducentes. É inevi­
uivel que, pouco a pouco, as 
pragas desenvolvam resistên­
cia às subsutncias químicas a 
que são submetidas, reapare­
cendo como uma ameaça ain-

membros, entre organizações 
e pessoas, em 49 países. Cin­
co centros regionais coorde­
nam as actividades da PAN 
no mundo inteiro: África, 
Ásia Pacífico, América Lati­
na. Europa e América do 
Norte. 

da mais séria. Este processo Impedir O abuso de pesticidas 
leva ao uso de quantidades 

A P AN é uma rede, o que 
significa que nenhum grupo 
ou pessoa tem autoridade so­
bre os deTJ"ais. Todos os par­
ticipantes são independentes 
e cooperam na troca de in­
formações, documentos, co­
nhecimentos e estratégias, 
criando uma rede de cidadãos 
de todo o mundo preocupa­
dos com os mesmos objecti­
vos. Esta flexibilidade opera­
cional, que nlio requer uma 

cada vez maiores de pesticidas progressiva­
mente mais tóxicos, causando um círculo vicioso 
do qual é cada vez mais diücil escapar. 

A mobilização dos cidadãos 

Em 1982, representantes de 30 organizações 
populares, preocupados com os problema<; cau­
sados pelo uso indiscriminado de pesticidas, 
reuniram-se em Penang, Malásia. numa confe­
rência convocada pela Organização lotemacio­
naJ das Associações de Consumidores (ICCU), 
também patrocinada pelo Sahabat Alam Malay­
sia (Amigos da Terra da Malásia). Nessa reunião 
foi criada a Rede de Acção dos Pesticidas (PAN 
- Pesticide Action Network). Os participantes 
da PAN combinaram concentrar os seus esfor­
ços nas seguintes actividades: 
• Convencer os governos e as organizações in­

,,.macionais, como a FAO e a PNUMA, a 
elaborarem e aplicarem polfticas racionais so­
bre o uso de pesticidas. 

• Aumentar a consciencialização pllblica sobre 
os abusos cometidos na ut.iliz.ação de pestici­
das e fazer campanhas contra produtos alta­
mente tó,cicos e as práticas comerciais antiéti­
cas das empresas de agrotóxicos. 

Actualmcnte, o PAN conta com mais de 300 
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administração burocrática e pesada, pennite aos 
seus participantes unir talentos, capacidades e 
energias sempre que necessário. 

Foi precisall'·ente isso que ocorreu em Junho 
de 1985, quando a PAN lançou a campanha da 
"O11zia Suja". Grupos de participantes da PAN 
organizaram conferências de imprensa, mani­
festações, debates e outros accntecimentos em 
cerca de 30 países, como forma de criar uma 
consciencialização e uma pressão pública contra 
os doze piores pesticidas do mundo. A ICCU 
contribuiu com a produção e divulgação de urr 
pacote informativo sobre a "Duz.ia Suja", de­
nominado "Os pesticidas matam mais do que as 
pragas", contendo um manual sobre os doze 
pesticidas e outros materiais didáticcs para a or­
ganização da campanha. 

Essa campanha obteve um grande êxito, com 
um.a ampla cobertura dos meios de comunicação 
social de IJ'lundo inteiro, e contribuiu para me­
lhorar o controlo sobre os agrotó,cicos no Equa­
dor, Malásia, Colômbia, Tndonésia, entre outros 
países. 

OCódigoFAO 

Em resposta às pressões cada vez maiores 
exercidas por grupos como a P.A N, várias orga-
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nii.ações internacionais começaram a elaborar e 
a adoptar directrizes e rcgulnmentos paro limitar 
o abuso de pesticidas. O resultado mni' impor­
tante até agora conseguido foi o Código Inter­
nacional de Condutn paro a Distribuição e Lso 
de Pesticidas., aprovado, cm NO\embro de 1985, 
pela conferência geral da FAO. 

O Código F.\O é um conjllnto dc n.t1-ras 
formoJmentc aeéitcs pelos Estados-membros da 
organizaçtio e peln mdó~nia química, t'CJ"resen­
tada pela CIFAP (Associação Internacional da 
lndústna Agroquímica). O Cõdigt, contém ins­
tru\ões que e~tnbcleccm 3S responsabilidndes 
dos fabricantes e dos governos em di\ersos 
sectot'Cs, como a aplica,ão, publicida\le e eti­
quetagem de pesncidas e i-obre o cumprimento 
do Código. 

proibi,!lo ou restrição e consentir por escrito nu 
importação. 

Mas, mesmo nl'io sendo ()érfeito, o Código é 
um primeiro passo importnnt,c no sentido da de­
finição intemucionnl dns respons11biliclades e 
precauções em relação no uso de ngroró,icos. É. 
porumto, umn nom,a elementar de conduta para 
os governos e empresas no que se refere no ui:o 
e distribujção de pesucidas. 

Altérnatlvos 

Além de vigiar n uplicaçüo das medidos in­
ternacionais. a PAN dedica-se a incentJvnr o 
uso de métodos alternativos de combate t\.,; pra­
gas que núo ex1Jam a utilização ele agrotóxicos. 
füte obJectÍ\'O foi confirmado pela conferência 

" .. internacional da PAN no Canadá, em Junho de 

-=--=~=---'!'!· ~ 1986. 

As transnacionais controlam a biotttnologia 

Durante as prolongadas e árduas negociações 
que culminaram com a aprovação do Código 
FAO, a IOCU esteve presente, juntamente com 
outros paroc1pantes da PAN, tentando conse­
guir apoio para um código que fosse eficiente e 
vuhel. !'lo entanto, o resultado final foi um 
1exto fraco, que se presta a diferences interpre­
tações. Por exemplo: uma e,tig!ncia fundamen­
tal dos participanies da PAN tratava da inclusão 
de uma cláusuJa de "consentimento informado". 
Esta cláusula foi eliminada do te,cto final, apesar 
de pelo menos 30 países se terem pronunciado a 
favor durante a conferência. 

A cláusula do "consentimento informado" 
estipulava que a exportação de um determinado 
produto proibido ou submetido a restrições no 
país de origem só é lícita se o país importador 
for amplamente informado sobre os motivos da 
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~ Há pouca motivação económica para divul-
1 gar os métodos alternativos de controlo de pra­
~ gas, porque a maior parte deles tém uma dura­

ção ilimitada e estão baseados nos processos 
agrícolas - como o ajustar das épocas de plantio 
e de colheita - e não em produtos. É precisa­
mente por e.c,ta razão que o sucesso obtido com 
tais métodos não são do conhecimento público. 

Para preencher este vazio informativo, a 
Conc;umers Union (Estados Unidos), a Jnterna­
tionaJ Alliance for Sustainable Agricuhure (Es­
tados Unidos) e os grupos PAN da Holanda têm 
trabalhado cm conjunto no sentido de reunir 
uma \'asta documentação sobre o assunto. Ou­
tros grupos como a KRAPP, na Indonésia, e o 
PRONAT, no Senegal, trabalham junto dos 
agricultores para demonstrar e incentivar o uso 
de métodos de controlo de pragas com pouca ou 
nenhuma utilização de pesticidas. 

Biotecnologia 

A biotecnologia, nova ciéncia aplfoada à mu­
dança genética dos seres vivos (plantas e ani­
mais), que actualmente é monopoli1.ada por um 
pequeno número de empresas transnacionais dos 
sectores de alimentos, saõde e energia, vai pro­
duzir um impacle sobre o bem-estar humano 
maior do que a revolução industrial e a revolu­
ção verde juntas. Os produtores e consumidores 



"Não podemos permitir que os nlímentos sejam usados como arma. Devemos lutar contra isso" 

da Ásia, África e América Latina poderão ser os 
primeiros objectivos e as primeiras vítimas desta 
revolução genética, jó que o Terceiro Mundo 
representa, frequentemente, um mercado mais 
barato e mais rtipido. 

Falando sobre estes problemas, Giselda Cas­
tro, da PAN do Brasil, declarou em Otawa, Ca­
nadá, no passado mês de Junho, que os proces­
sos de biotecnología aumentarão o poder políti­
co das empresas, à custa dos agricultores e 
consumidores. "O acervo genético de sementes 
é um património comum de toda a humanida­
de", disse Giselda. " Não podemos permitir que 

Um produto 
perigoso 
que vira fumo 

O tabaco é uma mercadoria de consumo 
e o seu controlo seria muito maL" 

II efectivo para melhorar a saúde 
e prolongar a vida do que qualquer 

outra medida no campo da medicina pre­
ventiva". (Organização Mundial ela Saõde, 
1975). 

Uma das forças que mais influenciam os no­
vo1; grupos, as novas gerações e os novos países, 
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os alimentos sejam usados como arma. Devemos ~ 
~ 

lutar contra isso". cn 
.!! 

Preocupados pelos graves problemas que a ~ 

biotecnologia pode trazer, sabendo que os que cn 

mais podem ganhar com ela são as grandes em­
presas do sector de agrotóxicos e produtos far­
macêuticos, os participantes da PAN pretendem 
continuar informados sobre esta questão e 
continuar a trabalhar estreitamente ligados à 
Rede de Acção de Sementes (SAN) - Seeds 
Action Network. A SAN vigia a indústria da 
biotecnologia e procura alertar as pessoas ego­
vernos sobre o seus potenciais perigos. 

levando-os a adquirir o hábito de fumar, é o 
mercl,andising do tabaco através da publicida­

de, do patrocínio ou de outraS actividades pro­
mocionais. O acto de fumar é apresentado como 
aceitável, bom e mesmo como uma actividade 
atraente. A propaganda do tabaco reforça per­
manentemente a mensagem de que fumar é con­
v~niente, diminuindo assim a credibilidade das 
declarações e medida<; oficiais que reconhecem 
o tabagismo como perigoso para a saõde. 

Em 1984, a JOCU lançou uma campanha 
mundial contra a publicidade e a promoção do 
tabaco, denominada AGHAST (Grupos de Ac­
ção contra a Publicidade e a Promoção do Taba­
co). Através da informação, educação e experi­
mentação, exercendo protestos e pressões, a 
IOCU e os seus membros e grupos com o mes-
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A maior fonte dt' coatamlnaçáo lntcma 

mo pon10 de ~;,.ta sobre Ô problema, lEm lenta­
do aumentar a consctenciab7.açáo cios con\umi­
do~ do mundo inteiro paro que lulem pelos 
se1e, direitos. A IOCU acrecJita que o movi­
mento do\ COO\umidorc~ tem o dever de en­
frentar nctiwmcntc uma indú tria CUJOS produ­
tos causam aprotimadamcnte 2,5 milhões de 
morles por ano e não oferece um nível de se­
gurança ace1lávcl. 

Fumar. um prazer perigoso 

Existem poucas áreas dentro da medicina e 
da ,;at'.ide pública onde o consenso seja tão gran­
de como no caso dos efeitos do cigarro sobre 
a sat'.idc. Mais de 30 mil pe:.<juisas científicas já 
relataram os riscos que este vfcío rcpre.-enta 
para a snt'.ide. O preço em vidas humanas está 
calculado em 2,5 milhões por ano, nt'.imcro este 
que tem crescido rapidamente à custa do Ter­
ceiro Mundo. 

Na maioria dos paíi;cs o consumo do cigarro 
aumentou entre 1975 e 1985. A Grkia lidera o 
consumo mundial per capita, seguida pelo Ja­
pão, Estados Unidos, Canadá. Jugoslávia e Po­
lórua. O Egipto e a Chma sofreram um extraor­
dinário aumento do consumo, cm parte devido à 
autorização da entrada de mvestidores er.tran­
geiros. No caso da China, tal deve-se também 
ao facto de ser um país produtor de tabaco, que 
consome toda a sua produção. 
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M,ti\ de mil milhõc, de f)I:"º·" ,no lumado 
ra,. c:on,umindo cinco mil milhõ~·, de ci1,irro, 
por ,tno, o que dá umn média '>Uf)l:1 ior a meio 
!'mço por di:t por pc,,0,1 

A consequência muis comprovudu do vício 
de fum.,r é o aumcn10 do nsco do cancro do 
pulm:io. Supôe-!-C que 85% destes cusos slio de­
,ido ... m consumo hah11ual d{ c1~arros O t.1haco 
também c,,.t relnc1onudo com a incid~ncin do 
c.,ncro na be,ig,1, p!incrca,, l:1"io~. NlCa e poss1-
,ctmcntc do.., cancros cervicul e do estõmago. 

Entre quinze e trinta por cento dos ataques 
cardíacos ocomdos nos Fstuc.los Umc.los e pro­
va-.clmcntc um ten;o do~ caws semelhantes no 
Reino Umdo são cnu~dos pelo vício do tahaco. 
A arrcnosckro\C é também uma doença cardio­
-.,1.scular causada pelo cigarro. No caso dos ata­
que, card(.1cos, o neto de fumnr acelera o blo­
queio das artérias causando a gMgrcna, o que 
em alguns casos obriga à amputaçlío das pernas 
da vítima. Fumar é especialmente perigoso para 
as mulheres jovens. As mulheres que fumam 
e tomam pílulas anticoncepcionai,; t!m de 8 a 39 
-.-ezes mais po sibilídades de ~frcrcm ataques 
cardíacos. 

O tabaco mau, ~ nem todas ns sua:, víti­
mas ~o fumadon:, o~ filhos de fumadores upre­
sentam o dobro o caso de doenças respirató­
rias. O seu crescimento e a sua capacidade inte­
lectual podem sofrer prcJuízo pelo facto de es­
tarem expostos, durante décadas, ao fumo de 
outras pe,;soas. O risco que correm de contrrur 
cancro do pulmão triplica. De forma análoga, a.\ 
mulheres e companheira.e; de trabalho do fu­
madores e~põem-~ a um grande risco de con­
traírem cancro do pulmão devido ao vício 
alheio. 

Consumir tabaco é a maior fonte de conta­
min..ção interna mas, aJém dos perigos que re­
presenta para a saúde, fumar é prejudicial ao 
ambiente, provocando desconfono para os não­
-fumadores. O hábito tem vindo a !ier_pr~gressi­
vamcnte considerado como maceitável do ponto 
de vista social. A própna OMS mnnifestou que 
"a impolliçllo de inalar o fumo provocada por 
outras pessoas representa umo violação do di­
reito à saúde do~ não-fumadores, que de-.cm ser 
protegidos contra esta forma nociva de conta­
minação ambiental". 



O negódo do tabaco 

O comércio mundial do tabaco é dominado 
por seis grandes companhias internacionais: 
Philip Morris Jnc., R J. Reynolds Industries lnc., 
America11 Bra11d.r, dos Estados Unidos; British 
American Tobacco, Imperial Group, do Reino 
Unido; e Rembrandt Group, da África do Sul. 
Todas estas 1.ransnacionais criaram verdadeiros 
impérios industriais e têm uma grande influência 
social e económica nos países onde estão soli­
damente instaladas. 

Com 11 intenção de oferecer um luxo acessí­
vel aos pobres, as companhias de tabaco gastam 
milhões de dólares em publicidade e patrocínios. 
A forma mais comum de promoção deste peri­
goso produto no Terceiro Mundo é associá-lo 
no prest(g.io, poder, liberdade e luxo. 

"Nos países em vias de desenvolvimento, as 
doenças provocadas pelo tabaco apareceram 
antes que as moléstias transmissíveis e as de­
correntes da desnutrição pudessem ser contro­
ladas, aumentando ainda mais o fosso entre ri­
cos e pobres" (OMS, 1983). 

Além de causar a morte, o uso do tabaco 
provoca outros efeitos negativos: desvia recur­
sos económicos que poderiam ser mais bem em-

pregados e impede a aplicação de um inestimá­
vel volume de divisas em propósitos mais ót.eis. 
A importação de tabaco por países subdesen­
volvidos que têm uma enorme dívida externa 
representa um desperdício desnecessário de re­
cursos que poderiam ser destinados a produtos 
prioritários, como os alimentos. Finalmente a 
cuhura e o processamento do tabaco provocam 
efeitos negativos no meio ambiente, como a 
erosão do solo e o desmatamento. 

Entre os países lati_oo-americanos, o tabaco é 
cultivado e manufacturado na Argentina, Brasil, 
Costa Rica, Chile, Cuba, República Dominica­
na, Equador, Guatemala, Honduras, Jamaica. 
México, Panamá e Venezuela. Apenas Cuba, 
Brasil, Equador e Honduras apresentam um sal­
do positivo no comércio do tabaco. 

Diversos países já tml3ram calcular os custos 
directamente decorrentes do vicio de fumar. 
Um aspecto importante do tema é, naturalmen­
Le, o que se refere aos cuidados com a saúde, 
mas os custos vão mais além. Nos Estados Uni­
dos perde-se anualmente, por motivos de mor­
tes e de faltas ao trabalho por doença, uma 
quantia calculada entre 21 e 61 milhões de dó­
lares. Este montante não inclui o custo do taba­
co nem, naturalmente, o sofrimento que as víti­
mas e as suas famílias tiveram que suportar. 

Os jovens: alvo prcíerldo da propaganda das grandes transnacionais 
~ 
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Muitos países agrfoolns, como o Brnsil, des­
tinam entre 0,5% e 0,7% das terras produtivns 
no tabaco. O prOC\:SSamento do tabnco consome 
de 1 "é- a 2'l de toda a lenha usndn anualmente 
no Quénia e na Tanzania. Estas percentngen • 
são inferiores nos recursos globais em terra e 
lenha, ma.~ nalguns países chegam a ser s~nifi­
c:ithos. Se nestas terrns fossem plantados ce­
reais, o produto seria suficiente paro alimentar 
de 1 O a 20 milhões de pessoa.-.. 

Alguns economistas :ifirm:tm que us fontes 
de trabalho e os rendimentos cnados pelo negó­
cio do mb:\CO devem ser oons1derndos como be­
néficos mas, mesmo que não se pudesse destinar 
3 terra a outros fins. os custos matenws do pró­
prio tabaco excedem em mais do dobro os lu­
cros gerados. 

O tabaco e os direitos do consumidor 

Durante muito tempo o acto de fumar foi 
considerado exclu~ivnmente um problema médi­
co. Por isso mesmo. a maior parte das medidas 
de combate ao vício foram dirigidas aos indiví­
duos, enquanto as transnacionais continuaram a 
vender os seus produto· letais. A evidencia de 
uma relação de causa e efeito entre o consumo 
do tabaco e uma saGde deficiente é, hoje em dia, 
incontestável. Por esse motivo, a responsabili­
dade pela saGde dos consunúdores de cigarros 
deve ser transferida para os fabricantes, tal co­
mo é feito em relação a qualquer outro produto. 

Os grupos de consumidores trabalham para 
eliminar dos mercados os produtos cuja nature­
za prejudicial é comprovada. Não há qualquer 
ra 1âo para que o tabaco seja tratado de ourra 
forma. Ele é o tfoico produto publicitado que, 
mesmo usado correctamente, é perigoso. 

O direito à segurança é o primeiro e primor­
dial direito do consumidor. Qualquer produto 
que estivesse implicado em tantos casos de 
morte como o tabaco seria eliminado do merca­
do. 

O direito de escolha tem sido sistematica­
mente ignorado graça,; aos milhões de dólares 
em publicidade e patrocfnios que as companhias 
do tabaco gastam para recrutar novos fumadores. 
Uma vez que as pessoas começam a fumar che­
gam rapidamente à dependência da nicotina e 
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tornnm-sc v{timns do vício. Os jovens consti­
tuem um segmento do merendo nllnmente prio­
ritário para u propngandn. Além disso, o dlrc110 
de e colha inmbem nllo existe para o fumndor 
passl\'O, ou s<:ja, n pessoa obrigaJn a respirar o 
,u- contaminado, quer se1n no trabalho quer seja 
nm, demnis lugnres públicos. 

O direito a uma informnc;!lo justo e honestn é 
o direito de conhecer os foctos neccssános pnrn 
escolher e tomar uma decis!io com conheci­
mento pnh'lo. O tabaco requer o uso intensivo 
de umn vnncdntle de pesticido.,<; e, ao ser pro­
cessado, recebe sabores sintéticos e outros 
a!_!ente~ quínucos. Em muitos casos náo existem 
nom1as que regulamentem n tolerância aos resí­
duos de pesucidns; em outros casos h:i uma re­
gulamentação insuficiente qu:mto ao controlo de 

quahdade do tabaco. Nenhuma organização de 
consunúdorcs está disposta a aceitar esta ausén­
c1a de regras para outros produtos. 

O direito à indemnização é o direito a reivin­
dicações e reclamações Justas. Até ao momento, 
nenhum tribunal responsabilizou a indústria do 
tabaco por doenças ou mortes causadas pelo vf­
cio de fumar. 

O direito a um ambiente saudável tem sido 
violado pelos efeitos nocivos da cultura e do 
processamento do tabaco, que implicam a ero­
são do solo e o desmatamento. O tabaco é um 
competidor dirccto da produção de alimentos, já 
que as companhias oferecem uma ampla ajuda 
aos agricullores, como forma de os convencer a 
cultivar tabaco em vez de produtos alimentares. 

O direito de ser ouvido é o direito de serre­
presentado, para que os interesses do consumi­
dor sejam levados em conta. Apesar disso, 
existe um poderoso grupo de pres1;ão que tenta 
influenciar os governos. Eles acenam com os lu­
cros e dividendos produridos pelo tabaco a 

curto prazo e ignoram os custos sociais e eco­
nómicos para a sociedade, a longo pra1.o. 

O direito à educação do consumidor tem sido 
ignorado, já que a indústria do tabaco não in­
forma os consumidores sobre as consequencias 
da sua opção. A educação para a saõde requer 
um compromisso por parte dos governos, mas 
estes agem inconscquentemente no caso do ta­
baco, embora proíbam oficialmente outros pro­
dutos, confundindo assim os consumidores. 



AGUAST, umn campanha mundial 

O XI Congresso Mundial da IOCU, realiza­
do cm 1984, aprovou por unanimidade uma re­
solução para pôr cm práLica uma campanha 
mundial contra a publicidade e a promoção do 
tabaco. As organi1.açõcs de consumidores, com 
farta experiência na defesa dos seus interesses, 
podem contribuir de maneira importante para 
este fim, tendo muitas delas se manifestado 
clara e convincentemente. 

A nova rede de trabalho da campanha re­
centemente lançada foi chamada de AOHAST, 
sigla cm inglês dos Grupos de Acção Contra a 
Publicidade e Promoção do Tabaco (Action 
Groups to llalt Advertising and Sponsorship of 
Tobacco). Esta campanha ataca o direito das in­
dllstrias do tabaco de promoverem os seus pro­
dULos e de convencerem os não-fumadores a ad­
quirirem o vício. "O vírus da gripe não faz pu­
blicidade e as bactérias nunca contribuem finan­
reirameme para os acontecimentos desportivos. 
No entanto, o órgão que provoca o mal de fu­
mar - a indústria do tabaco - continua a promo­
ver e a vender cigarros, além de pressionar os 

governos no sentido de continuarem a propagar 
esta doença" (Boletim de Maio/ Junho 1986 da 
IOCU). 

A campanha AGHAST não está dirigida ao 
fumador - a vítima - mas à indústria do tabaco, 
que representa a maior, a mais determinante e 
devastadora oposiçaó aos esforços para reduzir 
o vfcio de fumar. 

Além de estimular os seus membros a exigi­
rem medidas mais estritas de controlo do ci­
garro e a assisti-los na tarefa, a IOCU desen­
volve uma ligação estreita com grupos que já 
trabalham neste sentido. Organizações nacionais 
e internacionais, como a UK, ASH, Movimento 
pelos Direitos do Não-Fumador Norte-Améri­
cano, Ken-en-Ken, do Japão, Soci&lade do 
Cancro de Hong-Kong, clube Chau Pucho, na 
Argentina, e a União Internacional contra o 
Cancro (UICC) estão ligadas à campanha 10-
CU-A GHAST, através de uma rede informal 
de trabalho, dentro da qual se trocam infonna­
çóes e planos. • 

• Elrllaído da e,<p051ção de Alie Schlpaanboord, coordena­

dor da AGHAST. 
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O Rio de Janeiro é muito mais 
que um cartão postal do Brasil. 

GOVERNO DO 
ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO 
·BRASIL 

O Estado do Rio de Janeiro não é só feito 
de belezas naturais. É, acima de tudo, uma 
grande oficina de trabalho. Por isso, somos 

o segundo pólo de desenvolvimento 
e o maior centro financeiro do Brasil. 
Nossas empresas produzem, em escala 

de exponação, alimentos e bebidas, peles 
e manufaturas de couro, papel, produtos 

químicos, plãsticos e têxteis, borracha natural 
e sintética, aparelhos elétricos, produtos 

metalúrgicos e muito mais. E, além de 
concentrar o maior número de empresas de 
consultoria de engenharia, o Rio de Janeiro 

tem o principal acropono e o segundo 
maior pono do Brasil. 

O BD-Rio, como agência fmanceira 
de fomento, tem a função de trabalhar pelo 

desenvolvimento do Estado. Por isso, 
o BD-Rio deseja ser o laço entre nossas 

empresas exponadoras e os imponadores em 
potencial de nossos produtos. Laço que há 
de unir povos amigos. Use o BD-Rio para 

fazer con1atos com as empresas do 
Rio de Janeiro. O BD-Rio terá sempre 

a solução adequada para a sua expectativa. 

-.IE&:lo 
BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. 

Praia do Aamengo. 200 - 23?. 24? e 25? andares 
Rio de Janeiro - Brasil · CEP.22210 

Td.: 205.5152 (PABX)-Telcx (021) 22318 
Filiado à Associação Brasileira de Bancos de Desenvolvimento - ABDE 
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